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esta edição apresentamos ao leitor, uma vez mais, uma panóplia de

temas em artigos de investigadores dos dois lados do Atlântico de

língua portuguesa, com destaque para quatro áreas que têm assu-

mido progressiva importância na gestão privada e pública.

Com o risco no horizonte de uma guerra de divisas e de uma consequente

guerra comercial à escala mundial, revela-se importante para os gestores o

tema do marketing de produtos importados e da distância ou proximidade

cultural apercebida pelos consumidores.

Também a presença nas redes sociais e o papel do marketing na Web são

elementos da gestão estratégica em ascensão. Nesta edição, o leitor poderá

encontrar um estudo empírico sobre o uso pela hotelaria do marketing na

Internet, bem como a chamada de atenção para o gradual papel do Twitter

como espaço para a notificação de novidades e promoções.

A decisão delicada sobre a externalização de sistemas de informação é

outro tema aqui abordado, a partir do caso da banca, um sector que tem

estado na vanguarda do uso das tecnologias de informação como ferra-

mentas de gestão estratégica.

Finalmente, a gestão do conhecimento assume um papel crescente no

próprio sector público, que podemos apreciar a partir da análise detalhada

de um caso de uma instituição de saúde pública.

Esta diversidade de temas é, hoje, resultado do constante fluxo de artigos

científicos em língua portuguesa de que a Revista Portuguesa e Brasileira de

Gestão é hoje repositório. Tendo em conta esta projecção, a partir da pri-

meira edição de 2011 a revista passará a reger-se pelas normas do novo

Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, exigindo, nas normas de publi-

cação de artigos científicos, a sua aplicação.

Também no sentido de ampliar a projecção da revista no âmbito do

espaço ibero-americano da plataforma SciELO, a RPBG passará a aceitar, a

partir de 2011, a publicação de artigos em língua castelhana provenientes

de todo o espaço desta língua.

Tendo em conta
a projecção actual

da RPBG,
a partir da primeira

edição de 2011
a revista passará
a reger-se pelas
normas do novo

Acordo Ortográfico
da Língua

Portuguesa.

No âmbito
do espaço
ibero-americano
da plataforma
SciELO, a RPBG
passará a aceitar,
a partir de 2011,
a publicação
de artigos
em língua
castelhana.

N
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por Marlon Dalmoro e Carlos Rossi

Além do «made in»...
Uma análise exploratória das teorias

acerca do comportamento de compra de produtos importados

RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar as teorias de marketing que versam sobre o comportamento de
compra de produtos importados e propor uma ampliação do escopo teórico por meio de uma integração das correntes
teóricas existentes. Para isto, utilizou-se uma abordagem qualitativa mediante pesquisa bibliográfica. Observa-se
que as teorias acerca do comportamento do comprador de produtos importados apresentam lóci distintos, dado que
alguns construtos teóricos versam sobre o país de origem e outros sobre o país receptor. O primeiro congrega a Teoria
do Efeito País de Origem e o Tipo de Produto e destaca que os consumidores avaliam os produtos importados com
base no país de origem destes. O segundo consiste na Teoria do Viés para o Mercado Doméstico e Consumo
Etnocêntrico e expressa uma pré-disposição dos consumidores por produtos do mercado domésticos. Apresenta-se
uma análise integrada, na qual a dualidade entre o país de origem e o país receptor é moderada pela distância cul-
tural.
Palavras-chave: Comportamento de Compra de Produtos Importados, Distância Cultural, Marketing Internacional, Integração Teórica

TITLE: Beyond the made in...: an exploratory analysis of the theories about buyer behavior of imported products
ABSTRACT: This article aims to analyze marketing theories that turn on buyer behavior of imported products and to
propose a theoretical scope extension through an integration of existing theories. For this, a qualitative approach
through bibliographic research was adopted. It is observed that theories about buyer behavior of imported products
have different locus, while some theoretical constructs are related with the country of origin, others are linked with
the receiving country. The first one is formed by Country-of-Origin Theory and Type of Product and highlight that
consumers evaluate imported products according to their country of origin. Another is formed by the Domestic
Country Bias and Consumer Ethnocentrism and delineates a consumer predisposition for national products. An inte-
grated analysis is presented, and duality between country of origin and receiving country is moderated by cultural
distance.
Key words: Buyer Behavior of Import Products, Cultural Distance, International Marketing, Theory Integration

TÍTULO: Además del Made in...: Un análisis exploratorio de las teorías sobre comportamiento de compra de los pro-
ductos importados 
RESUMEN: Este trabajo pretende analizar las teorías de marketing que tratan con el comportamiento de compra de
productos importados y de proponer una ampliación del ámbito teórico a través de una integración de perspectivas
teóricas existentes. Para ello, se utilizó un enfoque cualitativo a través de búsqueda bibliográfica. Se observa que
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o mesmo tempo que elementos da globalização estão
refletidos nas orientações gerenciais de marketing
(Kustin, 2004), as investigações acerca do comporta-

mento do consumidor precisam entender o papel de cada
agente no âmbito local, ou seja, compreender cada merca-
do consumidor em específico (Cornel e Drennan, 2004;
Mari, 2008).

Na tangente do consumo de produtos importados, vários
estudos procuram entender as percepções dos consumidores
locais frente a produtos importados, estimulados pela acele-
ração das trocas internacionais e presença cada vez maior
de produtos estrangeiros nos mercados locais (Verlegh e
Steenkamp, 1999; Balabanis e Diamantopoulos, 2004;
Evanschitzky et al., 2008). Análises acerca do consumo de
produtos importados são relevantes porque produtos oriun-
dos de países estrangeiros são avaliados pelos consumi-
dores de maneira distinta dos produtos nacionais (Knight,
1999).

Neste contexto, uma linha teórica denominada de «efeito
país de origem» se desenvolveu com base na idéia de que as

A
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pessoas possuem avaliações estereotipadas com relação a
outras pessoas e países e, consequentemente, a produtos
fabricados nesses países (Balabanis, Mueller e Melewar,
1999). Schweiger, Otter e Strebinger (1997) explicitam que o
«efeito país de origem» é indicado para a descrição da
influência do país de origem nas atitudes, percepções de
produto e comportamento do consumidor. Tal influência,
segundo os autores, é determinada por sentimentos rela-
cionados ao país e a estimativas racionais da qualidade do
país, associados por intermédio da imagem expressa pela
etiqueta made in.

Ao mesmo tempo em que há um entendimento sobre o
fato do país de origem exercer um impacto na avaliação dos
produtos, existe um debate sobre a magnitude de fatores
ambientais e culturais locais, que podem afetar o comporta-
mento de compra de produtos importados. A partir da déca-
da de 1990, diversos estudos buscaram analisar o viés exis-
tente para a aquisição de produtos nacionais ao invés de
produtos importados (Papadopoulos et al., 1990; Ozsomer
e Cavusgil, 1991; Verlegh e Steenkamp, 1999).

las teorías sobre el comportamiento de los consumidores de productos importados presentan lóci distintos, ya que
algunos modelos teóricos están readicionados con el país de origen y otros en el país receptor. La primera abarca la
teoría de efecto país de origen y el tipo de producto, y destaca que los consumidores evalúan los productos impor-
tados en base al país de origen. La segunda teoría es la tendencia para el mercado interno y consumo etnocéntrico
y expresa una predisposición de los consumidores por productos del mercado interno. Un análisis integrado se pre-
senta, en la cual la dualidad entre el país de origen y país receptor es moderada por la distancia cultural.
Palabras-clave: Comportamiento de Compra Productos Importados, La Distancia Cultural, Marketing Internacional, Integración Teórica
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fenômeno. Esse método permite explorar não somente pro-
blemas já conhecidos, como também explorar novas áreas
nas quais os problemas não se cristalizaram suficientemente,
proporcionando o exame de um tema sob novo enfoque ou
abordagem, chegando a conclusões inovadoras (Denzin e
Lincoln, 2000). Nas partes que seguem esta introdução, são
analisadas as principais teorias acerca do comportamento
do comprador de produtos importados. 

Enquadramento teórico
No âmbito do marketing internacional, especificamente no

que tange ao comportamento do consumidor de produtos
importados, visualizam-se quatro concepções centrais: a)
viés por produtos domésticos, b) consumo etnocentrista, c)
efeito país de origem e d) viés em diferentes categorias de
produtos. A seguir são detalhadas estas concepções, a come-
çar pela teoria do viés para produtos domésticos.

• Viés por produtos domésticos
O aumento da concorrência internacional e a busca cons-

tante por mão-de-obra mais barata têm aumentado o fluxo
de mercadorias entre os países, tornando o local onde deter-
minado produto é fabricado uma característica que pode
influenciar as decisões de compra (Engel, Blackwell e
Miniard, 1995). Este fato deriva da preocupação do con-
sumidor que, ao comprar produtos importados, deixa de
gerar empregos e apoiar o desenvolvimento do seu próprio
país.

Neste cenário, pesquisas no âmbito do marketing interna-
cional têm detectado uma pré-disposição dos consumidores
por produtos domésticos, em oposto a produtos estran-
geiros, ou seja, a existência de um viés positivo por produtos
oriundos do mercado doméstico (Verlegh e Steenkamp,
1999; Balabanis e Diamantopoulos, 2004; Evanschitzky et
al., 2008). O viés existente é considerado uma forma de pro-
tecionismo no nível do consumo (Papadopoulos et al.,
1990).

Na concepção de Verlegh (2007), o viés por produtos
domésticos é impulsionado por (pelo menos) duas moti-
vações distintas. O primeiro motivo é de natureza econômi-
ca e reflete nos consumidores o desejo de proteger a econo-
mia doméstica. O segundo motivo, de identificação nacio-

Destacam-se duas vertentes teóricas acerca
do comportamento do comprador de produtos

importados: uma que versa sobre o país de origem
dos produtos e outra sobre o mercado receptor,

tanto no âmbito do consumidor como do produto.

Nesta visão, denominada de viés para produtos domésti-
cos, os indivíduos procuram exprimir sua identidade através
do consumo, dado que os produtos nacionais têm cono-
tações sociais e culturais e podem servir como um símbolo
de identidade nacional (Askegaard e Ger, 1998). Em com-
plemento, mercadorias estrangeiras podem estar alimen-
tadas por sentimentos de animosidade, exercendo neste
caso um efeito negativo (Klein, 2002). Desta forma, o efeito
país de origem, associado à imagem do made in..., não é o
único elemento teórico capaz de explicar o comportamento
de compra de produtos importados. 

Contudo, Balabanis e Diamantopoulos (2004) e Evanschitzky
et al. (2008) identificaram fraquezas nas pesquisas iniciais
sobre viés por produtos domésticos, uma vez que os estudos
se limitavam a determinada categoria de produtos. O viés
por produtos domésticos pode apresentar variações em
diferentes categorias de produtos. Ampliando o foco, Bala-
banis e Diamantopoulos (2004) destacam ainda que o con-
sumo etnocêntrico é um elemento que afeta o viés pelo con-
sumo de produtos domésticos. 

Frente a estas considerações, destacam-se duas vertentes
teóricas acerca do comportamento do comprador de produ-
tos importados: uma que versa sobre o país de origem dos
produtos e outra sobre o mercado receptor, tanto no âmbito
do consumidor como do produto. Entende-se que, indivi-
dualmente, as duas vertentes não possuem potência teórica
suficiente para explicar a compra ou não-compra de produ-
tos importados.

Frente à dualidade teórica apresentada, este artigo tem
como objetivo analisar as teorias que versam sobre o com-
portamento de compra de produtos importados e propor um
modelo de integração das correntes teóricas existentes. 

No plano metodológico, realizou-se uma abordagem qua-
litativa mediante pesquisa bibliográfica, visto que ela tem
por finalidade conhecer as diferentes formas de contribuição
científica que se realizaram sobre determinado assunto ou
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nal, remete à natureza sócio-psicológica. Este fenômeno é o
reflexo de uma identidade nacional positiva, criada por uma
necessidade de auto-valorização dos produtos nacionais no
momento da compra. Estes motivos estão ligados ao con-
ceito de consumo etnocêntrico e estão positivamente rela-
cionados com a qualidade percebida dos produtos nacionais
e estrangeiros (Balabanis et al., 2001; Evanchitzky et al.,
2008). 

Ressalta-se que os estudos no âmbito do viés para o mer-
cado doméstico têm privilegiado países centrais; contudo,
análises em países periféricos têm demonstrado que a
existência de um viés favorável por produtos domésticos
pode não ser tão universal (Verlegh, 2007). Em seus estudos,
Okechuku e Onyemah (1999) verificaram que consumidores
de países periféricos tendem a possuir um viés negativo em
relação aos produtos oriundos do mercado doméstico.

Shimp e Sharma (1987) relatam que nas culturas mais
etnocêntricas, o viés por produtos domésticos é mais forte e,
consequentemente, existe uma predisposição por produtos
nacionais em detrimento de produtos estrangeiros. Para
Balabanis e Diamantopoulos (2004), o consumo etnocêntri-
co permeia o viés para produtos domésticos, mas a escolha
por produtos nacionais ou importados se altera em cada tipo
de produto. Mais recentemente, Chryssochoidis, Krystallis e
Perreas (2007) também detectaram que o viés para produ-
tos domésticos está ligado diretamente ao consumo etnocên-
trico.

• Consumo etnocêntrico
O termo «consumo etnocêntrico» se origina no conceito de

etnocentrismo, introduzido por Sumner (1906). Em geral, o
etnocentrismo universal representa a propensão das pessoas
em ver seu próprio grupo como o centro do universo, inter-
pretar outras unidades sociais a partir da perspectiva de seu
próprio grupo e rejeitar as pessoas que são culturalmente
desiguais, aceitando apenas aquelas que são culturalmente
próximas (Booth, 1979).

Consumo etnocêntrico, portanto, é uma aplicação do con-
ceito geral de etnocentrismo no contexto do comportamento
do consumidor (Balabanis e Diamantopoulos, 2004). O con-
ceito é definido como um traço na personalidade do indiví-
duo que engloba as crenças detidas pelos consumidores

sobre a conveniência de adquirir produtos nacionais como
uma verdade moral (Shimp e Sharma, 1987). Na mente dos
consumidores etnocêntricos, a compra de produtos estran-
geiros é imoral, porque fere a economia interna, provoca
perda de postos de trabalho e é pouco patriótica (Evanchi-
tzky et al., 2008).  

O consumo etnocêntrico é um preditor consistente para
analisar as preferências dos consumidores em relação aos
produtos nacionais. No entanto, o consumo etnocêntrico
leva os consumidores a preferir produtos nacionais, mas não
necessariamente rejeitando os produtos estrangeiros. Por
essa razão, Chryssochoidis, Krystallis e Perreas (2007) suge-
rem que as empresas não devem depender exclusivamente
dos níveis de consumo etnocêntrico nos mercados-alvo para
prever as potencialidades de sucesso ou fracasso dos seus
produtos. 

Balabanis et al. (2001) destacam que em alguns países o
consumo etnocêntrico é fruto de puro amor e apego ao seu
país (patriotismo), enquanto em outros países é fruto de sen-
timentos de superioridade econômica e dominância na-
cional (nacionalismo). Estas ideologias dos consumidores,
como etnocentrismo, nacionalismo e patriotismo derivam da
preocupação dos consumidores com suas identidades cultu-
rais, étnicas e nacionais, que posteriormente afetam as suas
motivações para o consumo (Quellet, 2007). 

A mensuração do consumo etnocêntrico difundiu-se com o
desenvolvimento da CETSCALE (Consumer Ethnocentric
Tendencies Scale) por Shimp e Sharma (1987). Utilizando a
CETSCALE, Watson e Wright (2000) detectaram na Nova
Zelândia que os consumidores etnocêntricos estão mais
propensos a comprar produtos provenientes de países cul-
turalmente semelhantes, quando uma alternativa doméstica
não está disponível. Nesta linha, destacam-se duas carac-
terísticas que podem afetar a capacidade do consumo
etnocêntrico: a competitividade econômica e a similaridade
cultural. 

A competitividade econômica representa a capacidade

Na mente dos consumidores etnocêntricos,
a compra de produtos estrangeiros é imoral,

porque fere a economia interna, provoca perda
de postos de trabalho e é pouco patriótica.

1º Art. - Marlon Dalmoro  26/10/10  10:45 AM  Página 5



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO6

A R T I G O S

Marlon Dalmoro e Carlos Rossi

que um país tem para produzir produtos competitivos a nível
mundial (Sternquist e Lin, 1994). Um baixo nível de competi-
tividade pode reduzir a pré-disposição negativa de consumi-
dores etnocêntricos em relação a produtos importados
(Balabanis e Diamantopoulos, 2004).

A similaridade cultural tem-se destacado na observação
que consumidores tendem a preferir produtos originários de
países culturalmente similares em detrimento daqueles ori-
ginários de países culturalmente distantes (Sharma et al.,
1995). Consumidores etnocêntricos apresentam como
primeira opção de escolha produtos de países culturalmente
similares quando alternativas nacionais não estão dispo-
níveis (Watson e Wright, 2000).

Para Watson e Wright (2000), os níveis de consumo
etnocêntrico possuem relação direta com o viés para o mer-
cado doméstico. Já Herche (1992), Sharma et al. (1995) e
Balabanis e Diamantopoulos (2004) destacam que o con-
sumo etnocêntrico está ligado com o viés para o mercado
doméstico e depende em particular do efeito país de origem
e da categoria de produto.

• Efeito país de origem
As investigações do efeito do país de origem no compor-

tamento de compra têm uma longa tradição em estudos
sobre o consumo mundial (Dinnie, 2004). O primeiro teste
empírico sobre a influência que o país de origem exerce na
aceitação e no sucesso de um produto foi conduzido por
Schooler (1965). O autor encontrou diferenças significativas
nas avaliações de produtos que eram idênticos com relação
a todos os atributos, com exceção do país (made in...)
especificado no rótulo.

Uma definição sucinta do termo «efeito país de origem» é
proporcionada por Schweiger, Otter e Strebinger (1997, p. 9)
como «a descrição da influência do país de origem nas ati-
tudes, percepções de produto ou comportamento do con-
sumidor». Tal influência é determinada por associações psi-
cológicas como sentimento relacionado ao país (avaliação
afetiva), estimativas racionais da qualidade do país (avalia-
ção cognitiva), associação de imagem relacionada à etique-
ta made in e avaliação dos produtos feitos no país.

Verlegh e Steenkamp (1999) indicam que a imagem de
um país refere-se às representações mentais sobre as pes-

soas, produtos, cultura e símbolos nacionais do país. Segun-
do estes autores, as imagens de um país sofrem estereótipos
culturais que persistem mesmo quando os consumidores
experimentam os produtos deste país, fruto de crenças
idiossincráticas. Assim, o país de origem pode funcionar
como um indicador para inferir a qualidade de um produto,
tornando-se um atributo do produto (Balabanis, Mueller e
Melewar, 2003). 

A influência das crenças que os consumidores possuem
sobre o país de origem no comportamento dos consumi-
dores é descrita por Balabanis, Mueller e Melewar (2003)
como «efeito halo». Este efeito desenvolve-se quando os con-
sumidores sabem pouco sobre os produtos de um determi-
nado país. Assim, suas percepções sobre os atributos dos
produtos feitos nesse país são baseadas em qualquer conhe-
cimento que possam ter sobre o país, incluindo o seu nível
de desenvolvimento político, econômico e social. Se a ima-
gem de um país for positiva, ela cria um efeito halo para os
produtos fabricados neste país. Por outro lado, se a imagem
do país for negativa, ocorre um efeito denominado de
«nuvem negra». Observa-se, assim, que a proximidade cul-
tural pode resultar na concepção de uma imagem mais
real do país de origem, dado que os consumidores pos-
suem uma imagem ampliada acerca de países cultural-
mente próximos.

Se a imagem de um país for positiva, ela cria um efeito
halo para os produtos fabricados neste país.

Por outro lado, se a imagem do país for negativa,
ocorre um efeito denominado de «nuvem negra».

Na concepção de Heslop e Papadopoulos (1993), o efeito
país de origem está relacionado com o tipo de produto. Para
os autores, associação histórica entre o país de origem e cer-
tos produtos afeta o uso do país de origem como critério de
compras. 

• Viés em diferentes categorias de produtos
O efeito do país de origem se altera entre categorias de

produto. Este fenômeno ocorre porque os produtos diferem
na medida em que estão conectados ao mercado local
(Papadopoulos et al., 1990; Balabanis e Diamantopoulos,
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so de compra de produtos importados. No entanto, cada
fato apresentado possui limitações de escopo e se baseia
em outros argumentos teóricos para ganhar poder de
explicação. Assim, uma análise integrada permite um
entendimento mais amplo do comportamento de compra
de produtos importados. Numa visão geral, observa-se
que as teorias analisadas apresentam duas bases distin-
tas.

De um lado, as teorias de efeito país de origem e os tipos
de produtos possuem como lócus de análise o país origem.
Estas teorias centram-se na análise do país em que determi-
nado produto é produzido e não apresentam elementos do
país do comprador. 

Por outro lado, as teorias de viés para mercado domés-
tico e consumo etnocentrista centram-se na análise do con-
sumidor e de características do país receptor. Estas teorias
apóiam-se na análise do comportamento e cultura do con-
sumidor, não considerando, isoladamente, elementos do
país de origem dos produtos importados. 

Frente a esta dualidade de lócus de análise, propõe-se
uma visão integrada no entendimento do comportamento de
compra de produtos importados, conforme a Figura. 

No modelo integrado proposto, o comportamento de
compra de produtos importados deve ser observado tanto
pelo lado do país de origem, por intermédio da análise do
efeito país de origem em diferentes tipos de produtos, bem

2004). Produtos alimentares, por exemplo, têm conotações
culturais e sociais e podem estar associados a uma origem
específica (França: vinho; México: tortilhas). Mesmo que pro-
dutos de alta tecnologia estejam menos ligados a culturas
locais, Ger (1999) observa que qualquer categoria de pro-
duto pode incorporar a cultura local. Observa-se, assim, que
diferentes categorias de produtos carregam a identidade cul-
tural de seu país de origem, interpretada pelos compradores
no momento da aquisição.

Na concepção de Usunier e Cestre (2007), os consumi-
dores tendem a ter um estímulo maior por produtos do seu
próprio país, visto que eles estão mais expostos a marcas
locais. Esta exposição resulta em consumidores informados e
familiarizados com os produtos oriundos do mercado
doméstico.

Para Balabanis e Diamantopoulous (2004), o viés para o
consumo de produtos domésticos não é uniforme, possuin-
do uma variação que depende do produto em específico.
Desta forma, o viés para o mercado doméstico ocorre no
âmbito de cada produto específico, estando sob influência
de especificidades de cada país, tanto ao nível dos produtos
locais como dos produtos importados.

Modelo conceptual
Na análise de cada fato individual, observa-se um con-

junto de argumentos teóricos que visam explicar o proces-

Figura
Modelo integrado para análise do comportamento de compra de produtos importados

País Receptor

Comportamento de compra de produtos importados

Viés para mercado

doméstico

Consumo etnocentrista

País de Origem

Efeito país de origem

Tipo de produtoDistância Cultural

Fonte: Elaborado pelos autores
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como pelo lado do país receptor, por meio da análise do viés
para o mercado doméstico e do consumo etnocentrista.

Como variável moderadora, a distância cultural entre o
país receptor e o país de origem aflora como elemento de
aproximação. No caso de trocas internacionais, a distância
cultural refere-se à percepção subjetiva da diferença entre o
país de origem e o país importador (Lee, 1998). Essa dis-
tância é definida como as diferenças na língua, na cultura,
no sistema político e nos níveis educacionais que podem
prejudicar o fluxo de informação entre a empresa e o mer-
cado (Lee, 1998). Na literatura de negócios internacionais, o
conceito dominante é aquele sugerido por Hofstede (2001,
p. 12), que vê a cultura como «a programação coletiva da
mente que distingue os membros de um grupo ou categoria
de pessoas dos de outro».

No entanto, o conceito de distância cultural pode ser
expandido para o nível do consumo. Segundo Schiffman e
Kanuk (2006), os consumidores possuem um número de
imagens, que são particularmente importantes para o estu-
do do seu comportamento. Os produtos e as marcas pos-
suem valores simbólicos, que são avaliados com base na
consistência em relação às próprias auto-imagens dos indi-
víduos. Produtos oriundos do mercado externo são avaliados
pelos consumidores a partir da imagem que cada consumi-
dor possui sobre países específicos, podendo ser negativa ou
positiva (Knight, 1999). 

Em face disto, produtos oriundos de países com menor
distância cultural seriam mais congruentes com as auto-ima-
gens dos consumidores. A distância cultural pode auxiliar na
construção de estereótipos positivos acerca de países e pes-
soas, que podem transcender as avaliações de marcas ou
produtos específicos e determinar, até certo ponto, as inten-
ções de compra e o comportamento dos indivíduos.

Desta forma, a distância cultural estaria ligada ao «efeito
país de origem» por meio de um sentimento positivo ou ne-
gativo em relação ao país de origem. No caso de existência
de uma proximidade cultural, a avaliação afetiva em relação
ao país diminuiria o sentimento de animosidade. Ao passo
em que esta proximidade permite a concepção de uma
imagem mais real do país de origem, favorece a diminuição
do «efeito halo» e uma melhor avaliação dos produtos feitos
no país estrangeiro.

Em conseqüência, a distância cultural estaria presente
também na envolvente do «viés em diferentes categorias de
produtos», uma vez que o consumidor reconheceria melhor
a identidade cultural que os produtos de países próximos
culturalmente carregam. A proximidade cultural permite
uma exposição maior aos elementos culturais do país de
origem, e assim facilita uma melhor familiarização com os
produtos oriundos desta cultura.

Por outro lado, os consumidores demonstrariam maior
flexibilidade em termos do «viés para o mercado doméstico»
em relação a países com maior proximidade cultural, em
detrimento daqueles originários de países culturalmente dis-
tantes (Sharma et al., 1995). Este fato deriva do entendi-
mento de que as pessoas interpretam outras unidades so-
ciais a partir da perspectiva de seu próprio grupo, e assim,
possuem uma facilidade maior em aceitar aqueles que são
culturalmente próximos e rejeitar as pessoas (e produtos) que
são culturalmente desiguais (Booth, 1979).

A proximidade cultural entre Brasil e Portugal
tem auxiliado o ingresso de empresas portuguesas

no mercado brasileiro, especialmente no caso
de empresas de menor dimensão.

Quanto aos «consumidores etnocêntricos», estes escolhe-
riam como primeira opção produtos de países culturalmente
similares quando alternativas nacionais não estão disponí-
veis (Watson e Wright, 2000). Desta forma, uma identifica-
ção positiva com países culturalmente próximos, se reflete
numa auto-valorização dos produtos destes países. Tanto
devido a empatia em termos de identidade, quanto a per-
cepção de apoio a competitividade econômica destes países,
recusando apoiar países dos quais o consumidor não possui
envolvimento cultural.

A distância cultural tem recebido atenção pela literatura de
negócios internacionais e tem sido identificada como um
fator-chave na explicação de relações de trocas interna-
cionais (Evans, Treadgold e Mavondo, 2000). No âmbito dos
elementos apontados por este estudo, a proximidade cultu-
ral tem sido destacada não só como influenciador de
relações comerciais internacionais, mas também como aqui-
sição de produtos importados. No caso luso-brasileiro, a
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proximidade cultural entre Brasil e Portugal pode se destacar
como um elemento estimulador de relações de troca entre
estes países. Para Costa (2006), a proximidade cultural entre
Brasil e Portugal tem auxiliado o ingresso de empresas por-
tuguesas no mercado brasileiro, especialmente no caso de
empresas de menor dimensão.

O Brasil é o principal destino do investimento externo de
origem portuguesa, acolhendo mais de 40% dos fluxos totais
de IDE com origem em Portugal (Silva, 2005). A proximidade
cultural entre os dois países tem assumido a função de ala-
vanca para este investimento. Por outro lado, uma análise
que merece atenção é a receptividade dos consumidores
brasileiros aos produtos portugueses, dada a proximidade
cultural. 

Em suma, considera-se que o entendimento do comporta-
mento de compra de produtos importados deve ser analisa-
do de maneira integrada: por um lado uma análise no
âmbito do país receptor, e por outro uma análise do país de
origem. A distância cultural deve ser incluída na análise
como variável moderadora, servindo como elemento de
aproximação entre o país receptor e o país de origem.

Conclusão
O presente estudo teve como objetivo analisar as teorias

de marketing que versam sobre o comportamento de com-
pra de produtos importados e propor uma ampliação do
escopo teórico por meio de um modelo integrado. Consi-
dera-se que as trocas internacionais devem ser observadas
nos dois extremos: de um lado o país de origem e do outro
lado o país receptor. Em complemento, a distância cultural
pode atuar como moderador das relações de troca interna-
cional, dado seu poder de influência na decisão de compra
de produtos importados.

Por fim, destaca-se a importância de analisar a proximi-
dade cultural e elementos do consumo de produtos importa-
dos. Estudos na área de negócios internacionais focam pri-
mordialmente o lado do vendedor, deixando uma lacuna
teórica no entendimento das relações de trocas interna-
cionais por não englobar o lado do comprador. A cons-
trução de elementos teóricos que permitem analisar a com-
pra de produtos importados contribui com a redução da
lacuna teórica.

Entende-se que este artigo consiste num ensaio teórico, e
as visões aqui apresentadas limitam-se a formulações teóri-
cas passíveis de contestação e validação empírica. Ressalta-
-se que as considerações apresentadas não devem ser vistas
como conclusivas. Outras abordagens teóricas acerca do
comportamento de compra de produtos importados podem
ser incorporadas ao modelo. 

A visão integrada das teorias de marketing acerca do
comportamento de compra de produtos importados propor-
ciona uma ampliação do escopo da área, estimulando assim
a realização de estudos que considerem tanto o país de
origem como o mercado receptor no entendimento das
relações de trocas num mercado global. �
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O «outsourcing» dos sistemas de informação
como factor de competitividade

no sector da banca
RESUMO: Numa era de competição particularmente intensa, a externalização dos sistemas de informação (SI) está a
tornar-se cada vez mais numa importante componente na tomada de decisão estratégica e uma importante forma
de aumentar a eficiência e qualidade nas várias actividades empresariais, sendo visto por muitos gestores como uma
ferramenta influenciadora e poderosa de mudança organizacional (Ferfusson, 1996), trazendo uma vida nova à
organização e à cadeia processual da empresa. O que se pretende neste artigo é exactamente enfatizar o real valor
desta moderna ferramenta de gestão estratégica, mostrando que o potenciamento das tecnologias de informação de
gestão (TIG), quando combinadas com o «outsourcing» são, de facto, uma inevitabilidade virtual que tende a
ganhar cada vez mais espaço no contexto empresarial, podendo esta visão ampla de negócio fomentar criatividade
e dinamismo nas operações das organizações na mesma linha do que tem vindo a ser realizado a este nível pelo
sector bancário.
Palavras-chave: Externalização, Desenvolvimento, Eficiência Operacional, Mudança Organizacional, Coordenação, Controlo

TITLE: The outsourcing of information systems as a factor of competitiveness in the banking sector
ABSTRACT: In a time of particularly intense competition, outsourcing of information systems (IS) is becoming
increasingly an important component in strategic decision making and an important way to increase efficiency and
quality in the various business activities, seen by many managers as an influential and powerful tool for organiza-
tional change (Ferfusson, 1996), bringing a new life to the organization and to the procedural chain of the compa-
ny. The purpose of this article is precisely emphasize the real value of this modern strategic management tool,
showing that the leverage of information technologies management (ITM) when combined with the outsourcing are
in fact a virtual inevitability that tends to gain each time more space in the business environment, being able this
ample vision of business to promote creativity and dynamism in the operations of the organizations in the same line
of what is being done at this level by the banking sector.
Key words: Outsourcing, Development, Operational Efficiency, Organizational Change, Coordination, Control

TÍTULO: El outsourcing de sistemas de información como factor de competitividad en el sector bancario 
RESUMEN: En una era de competencia especialmente intensa, la externalización de los sistemas de información (SI)
se está convirtiendo en un componente cada vez más importante en la toma de decisiones estratégicas y de una
forma importante de aumentar la eficiencia y calidad en las diferentes actividades empresariales, siendo vista por
muchos directivos como una herramienta influyente y poderosa para el cambio organizacional (Ferfusson, 1996),
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os dias de hoje, muitas das verdades absolutas rela-
cionadas com o modo de gerir as organizações estão
a ser cada vez mais discutidas e questionadas. O Mun-

do cada vez mais complexo em que vivemos, onde aconte-
cimentos aparentemente díspares se interrelacionam e os
desenvolvimentos tecnológicos esbatem as fronteiras entre
os sectores de actividade económica, exige um caminho de
reflexão que indique claramente a forma de se conseguirem
obter ligações coerentes entre o binómio qualidade e estra-
tégia (António, 2006).

Um facto incontornável é o de que as empresas existem
para criar riqueza, mas o que se tem verificado é que esta
constatação não está a ser reflectida nas medições tradi-
cionais, pois muitas das organizações continuam a dar
especial ênfase ao passado como forma de reflectir o fu-
turo.

A verdade é que a acção de medir tem consequências que
vão para além do acto de simplesmente informar sobre o
passado. Hoje mais do que nunca, a criatividade é funda-
mental para surpreender e conquistar quota de mercado.
Isso só será possível através de inovação e de uma excelente
gestão de vários paradoxos para os profissionais destes
novos tempos, tais como: pensar a longo prazo, mas
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mostrar resultados imediatos; inovar sem perder a eficiência;
colaborar mas também competir; trabalhar em equipa,
sendo avaliado em termos individuais; ser flexível sem rom-
per os padrões; conviver com o real cada vez mais virtual; man-
ter a liberdade, mas estar cada vez mais ligado em rede;
procurar a perfeição no meio da rapidez; ser agressivo, sem
perder a emoção e o respeito pelos outros; agir rápido e por
impulso, mas com consciência e responsabilidade; ser
empreendedor, mas mudando e inovando permanente-
mente.

O mesmo será dizer que perante um Mundo dominado
pela incerteza, onde a tecnologia evolui de uma forma
cada vez mais rápida, os concorrentes se multiplicam e os
produtos e serviços rapidamente se tornam obsoletos, as
organizações de sucesso caracterizam-se pela capaci-
dade de criação de novos conhecimentos, pela sua par-
tilha e incorporação em novos produtos e serviços, pelo
favorecimento de interacção e cooperação e sobretudo
por uma gestão criteriosa dos seus recursos (Lopes e
Morais, 2001).

Face a esta leitura, a coordenação e gestão criteriosa
dos recursos ganha uma importância vital na condução
das empresas, quer em termos de benefícios de carácter

trayendo una nueva vida a la organización y la cadena de procesos de la empresa. El propósito de este artículo es
precisamente hacer hincapié en el valor real de esta moderna herramienta de gestión estratégica, demostrando que
las potencialidades de la tecnología de gestión de la información (TIC) cuando se combina con el “Outsourcing” es
en realidad una inevitabilidad virtual que tiende a ganar cada día más espacio en el contexto empresarial, y que esta
visión  amplia del negocio pueda aumentar la creatividad y el dinamismo en las operaciones de las organizaciones
en la misma línea de lo que se hace a este nivel en el sector bancario.
Palabras-clave: Outsourcing, Desarrollo, Eficiencia Operacional, Los Cambios Organizativos, Coordinación y Control

N
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estratégico que gera a longo prazo, quer no melhora-
mento da competitividade dos custos da empresa face
aos concorrentes, através do aumento da produtividade e
da redução de custos (economias de escala, de experiên-
cia e de gama), quer ainda, no melhoramento do seu
desempenho no mercado e na satisfação dos consumi-
dores, o que lhe vai permitir adquirir vantagens competi-
tivas. 

libertar recursos para serem focados no negócio, concen-
trando-se em competências centrais.

Este artigo procura explorar exactamente estes pressupos-
tos, mostrando de que forma o outsourcing dos Sistemas de
Informação (SI) pode ser uma poderosa ferramenta influen-
ciadora de mudança organizacional (Ferfusson, 1996),
trazendo uma vida nova à organização e à cadeia proces-
sual da empresa. Através da descentralização no exterior de
actividades que não são chave no conjunto das competên-
cias distintivas da empresa, a externalização mostra que
uma gestão eficiente dos recursos pode ser o foco de van-
tagem competitiva, quer pela redução de custos fixos, quer
ainda pelos possíveis ganhos de eficiência que poderão ser
obtidos pela libertação de tempo aos executivos, que po-
derão dedicar-se mais atentamente às competências centrais
da empresa, reforçando-as e aumentando a competitividade
dos seus produtos/serviços. 

As implicações da cadeia de valor na decisão estratégica
de externalizar

«O desenvolvimento de uma estratégia é, em essência, o
desenvolvimento de uma fórmula ampla para o modo como
uma empresa irá competir, quais deveriam ser as suas metas
e quais as políticas necessárias para se levar a cabo essas
metas» (Porter, 1986, p. 15).

Dada a especificidade em termos de contextualização do
tema deste artigo, parece pertinente destrinçar o princípio da
escola dos recursos fundamentada a partir do trabalho de
Penrose (António, 2006), que reúne as escolas cultural e das
configurações de Mintzberg (1998), centrada na cultura
empresarial e nos constrangimentos a ela associados. A es-
tratégia neste contexto representa o resultado da conjugação
dos recursos existentes com as actividades desenvolvidas e
que, conjuntamente, geram competências específicas que
sustentam vantagens competitivas, com um objectivo único
de criação de valor, quer sob o ponto de vista de mercado,
da organização ou dos accionistas. 

Em boa verdade, por muito que se procurem alternativas
ou se pretenda recriar o pensamento, a verdade é que a
História económica e empresarial converge sempre para o
estabelecimento estruturado da noção de valor. Assim, é fun-
damental compreender a especificidade da estratégia na

As estratégias sofisticadas já não estão ligadas apenas
a dados como quota de mercado ou integração vertical

como chaves do planeamento estratégico.
Hoje as empresas tendem a concentrar-se

em identificar actividades «core» numa perspectiva
de desenvolvimento.

Nesta mesma linha de pensamento empírico, Quinn (cit in
Wheelen, 1998), refere que as estratégias sofisticadas já não
estão ligadas apenas a dados como quota de mercado ou
integração vertical como chaves do planeamento estratégi-
co. Hoje as empresas tendem a concentrar-se em identificar
actividades core numa perspectiva de desenvolvimento.
O segredo passa sobretudo por estratégias de continuidade
na procura de produtos e serviços que satisfaçam no futuro
os seus shareholders. Para isso há que desenvolver com-
petências de forma aprofundada e sobretudo melhor do que
qualquer outro concorrente no mercado onde se insere,
procurando simultaneamente eliminar, minimizar ou exter-
nalizar as actividades onde a empresa não pode ser proemi-
nente, a menos que estas sejam essenciais para suportar ou
proteger áreas do foco estratégico.

É desta forma, que seguindo a linha evolutiva do estudo
da estratégia organizacional [momento do posicionamento
assente na construção e defesa de vantagens competitivas
versus o momento do movimento caracterizado a partir de
meados de 1990 pela transitoriedade dessas mesmas van-
tagens, cuja inovação reflecte o foco de crescimento e
expansão (António, 2006)], numa era de competição parti-
cularmente intensa, que o outsourcing ganha manifesta pre-
ponderância, sendo visto por muitos gestores como a res-
posta ideal; uma opção que promete reduções de custos,
melhoria de qualidade e, mais importante, a capacidade de

2º Art. - Renato Costa  26/10/10  10:48 AM  Página 13



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO14

A R T I G O S

Renato Lopes da Costa

gestão das empresas no presente e no futuro, na certeza de
que continua ligada à capacidade de criação e de repartição
de valor gerado, independentemente dos vários significados
deste conceito e da perspetiva de quem analisa. Quer a
análise seja feita em termos de finalidade económica, em
que o valor é medido pelo dinheiro (produto e serviço colo-
cado no mercado), de finalidade interna das empresas em
que o valor corresponde ao potencial de geração de riqueza
pela organização (numa lógica de recursos nela existentes),
ou de finalidade de remuneração dos accionistas em que o
valor é medido pela margem, lucro ou valorização das
acções no mercado de capitais (Carvalho e Filipe, 2006).

Pode então dizer-se que uma empresa ganha ou sustenta
uma determinada vantagem competitiva dependendo das
actividades que realiza a mais baixo custo ou melhor que os
concorrentes. O diagnóstico repousa, assim, na capacidade
de desagregação da empresa em todas as suas actividades
e na identificação das fontes criadoras ou contribuintes para
o valor ou a margem.

Sob o ponto de vista interno, e no que respeita à cons-
trução de valor, importa sempre fazer menção à cadeia de
valor de Porter (1985), instrumento essencial para analisar
as frentes de construção de valor e que, por conseguinte,
proporcionam vantagens competitivas. A cadeia de valor
desagrega a empresa num conjunto de actividades rele-
vantes para compreender os custos e as fontes de diferencia-
ção existentes e potenciais, sendo que cada cadeia de valor
de Porter (Figura 1), enquanto instrumento de gestão, con-
figura uma situação de ajustamento óptimo entre actividades
primárias e secundárias e entre activos, de modo que cada
empresa possa extrair a máxima margem (valor). Por con-
seguinte, cada cadeia de valor representa uma combinação
e configuração únicas dos vários elementos estabelecidos
para possibilitar que a empresa sirva o mercado de um
modo excelente, criando valor nesse processo. E, quando
essa proposta é única e gera valor através do mercado a
quem oferece produtos e serviços, então diz-se que a empre-
sa detém vantagem competitiva. 

O relacionamento deste factor com o outsourcing decorre
do facto de que, através da implementação desta fonte de
análise, é possível identificar as áreas onde a organização
deve concentrar os seus recursos (nas capacidades que lhes

proporcionem as vantagens competitivas necessárias para
disputar um determinado mercado) e, a partir daqui, identi-
ficar também as actividades candidatas a essa externaliza-
ção – aquelas que, por não se assumirem como capacidades
únicas, não constituem fonte de vantagem competitiva. Até
porque, reforçam os referidos autores, «as capacidades são
frequentemente exclusivas, logo, a escolha das actividades
certas é a essência da estratégia». 

A criação de valor na lógica
«network sourcing; downstream focus» 

Muito embora a crescente pressão dos mercados tenha
levado as organizações e as pessoas a repensar as suas
estratégias de relacionamento com as outras partes, a ver-
dade é que tradicionalmente este relacionamento tendia a
ser caracterizado por uma forte dicotomia. Todo o ensina-
mento que nos é dado desde tenra idade vai nesse sentido:
«eu ganho porque tu perdes». Esta forma de estar está na
origem da maior parte dos relacionamentos que se estabe-
lecem entre organizações e pessoas e é caracterizada por
ser do tipo win-lose (ou lose-win dependente da perspectiva
de quem analisa). 

Muitos já se aperceberam que esta forma de relaciona-
mento mostrou ser ineficiente, porque, no longo prazo, esta
abordagem degenera em resultados do tipo lose-lose (i.e.,
todas as partes perdem). Em oposição, as relações win-win
procuram expandir o valor ou os recursos disponíveis pelas

Figura 1
Cadeias de valor de Porter

Fonte: Porter (1985)
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quantidade de vantagens competitivas potenciais inerentes a
essa mesma actividade (ver p. 16).

Facilmente se constata que a decisão de externalizar
começa sempre a partir de uma análise às competências e
perícia existentes na cadeia de aprovisionamento de cada
organização. Ou seja, será que a empresa é realmente boa
no que faz (Cohen e Roussel, 2005)?

Externalizar envolve sempre três questões fundamentais:
Que áreas devem ser externalizadas? Existe potencial para a
diferenciação estratégica? Quais as actividades que deve-
mos externalizar e quais as que devemos guardar dentro da
empresa? 

A resposta a todas estas questões deve basear-se no facto
de que o outsourcing deve ser apenas considerado em activi-
dades que envolvam uma baixa importância estratégica ou
em que terceiros possam desenvolver as mesmas operações
mais eficientemente, mais rápido e fundamentalmente com
custos muito mais reduzidos. 

Mas mais importante ainda é o facto das empresas se
focarem no essencial e nas suas competências core, assim
como definirem claramente o seu posicionamento competiti-
vo, sem se esquecerem de considerar factores, vantagens,
desvantagens, riscos e ramificações estratégicas rela-
cionadas com todas as decisões de outsourcing que serão
futuramente tomadas, sejam estas de ordem financeira, tec-
nológica, política ou de negócio. 

A resposta a esta recente posição empresarial, desen-
cadeada a partir dos novos movimentos económicos e orga-
nizacionais, tem sido dada através da prolixidade de uma
nova forma de gestão, gerando novos actores e especialis-
tas, os denominados «Contract Manufacturers» (Arruñada e
Vasquez, 2006). 

Mas será este método de subcontratação rendível? Trará a
especialização produtiva valor acrescentado às organizações
e à indústria?

É evidente a mais-valia desta recente forma de gestão

partes envolvidas através de processos de negociação
integrada e cooperativa. As partes envolvidas negoceiam
para determinar o modo mais equitativo de divisão do
valor.

Esta lógica de criação de valor de fronteira remete-nos
para as frentes empresariais e para a tendência em benefi-
ciar opções de m/l/p cujas actividades rotineiras podem ser
sub-contratadas adoptando uma lógica de parceria (Jogo
win-win – Colaborativo), cujas actividades de fronteira podem
vir de fora, de forma a fazerem o trabalho mais eficazmente
(core distributivo cujo enfoque não está na operatividade das
actividades), como se explicita na Figura 2. 

Figura 2
Tipo de relacionamento

Características da
Cadeia (ou da rede).
Sub-contratação
e princípios
de externalização
apurados: Concentração
no core business; I&D
como arma
de sobrevivência;
Aposta nas competências
e nas capacidades;
Importância crucial
na performance
e na flexibilidade
dos processos

O relacionamento em rede apresentado na Figura 2, assen-
ta então no princípio Network Sourcing; Downstream Focus,
caracterizado por pouca operatividade do produto original,
controlo do processo, delegação de funções em entidades
terceiras e economias de escala pela possibilidade de baixar
os custos operativos dos actuais processos (Lars e Gadde,
2008; Bergkvist, 2008). 

A decisão estratégica de externalizar é de certa forma
reflectida no modelo de investigação proposto por Palvia e
Parzinger (1995), conforme referido na Figura 3, cuja
decisão assenta fundamentalmente sobre a fracção do valor
acrescentado total que determinada actividade considerada
representa para a empresa ou unidade de negócios e da

O «outsourcing» deve ser apenas considerado
em actividades que envolvam uma baixa importância
estratégica ou em que terceiros possam desenvolver

as mesmas operações mais eficientemente, mais rápido
e fundamentalmente com custos muito mais reduzidos. 
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As vantagens da parceria estratégica na externalização
dos SI

É unanimemente aceite a ideia de que as alianças
estratégicas são hoje consideradas um factor de vida nos
negócios modernos. Ou seja, uma cooperação eficaz entre
empresas ou áreas funcionais é uma das principais formas
de alcançar objectivos estratégicos, tirando partido dos
benefícios mútuos que serão obtidos por esta forma de
gestão, essencialmente no incremento de vantagens com-
petitivas associadas ao facto de se poderem reduzir os riscos
de investimento no projecto (Wheelen e Hunger, 1998).

Contextualizando o tema numa componente mais prática,
podemos dizer que as actividades ou funções potencial-

Figura 3
Modelo para a investigação em «outsourcing»

Fonte: Adaptado de Palvia e Parzinger (1995)

empresarial. Contrastando com a subcontratação tradicio-
nal, o «Contract Manufacturing» não persegue tanto a re-
dução de custos, mas fundamentalmente a resposta rápida
ao mercado pela introdução de novos mecanismos, técnicas,
procedimentos e flexibilidade tecnológica, permitindo que as
empresas clientes se centrem na inovação e nas actividades
consideradas core. 

Ou seja, graças ao «Contract Manufacturing» é possível
hoje em dia combinar competências de forma inteligente,
proporcionando não apenas o aumento da rentabilidade, a
diminuição do risco e o aumento da flexibilidade, mas tam-
bém um melhoramento substancial da capacidade de res-
posta às necessidades dos clientes e ao menor custo. 
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(2005, p. 152), «para que se obtenha uma aliança de suces-
so, os benefícios potenciais devem compensar os custos e
riscos em pelo menos 25%». 

A coordenação e o controlo como factor de competitividade
no sector bancário 

Contextualizando todos os desenvolvimentos abordados
anteriormente ao longo do presente artigo, é facilmente per-
ceptível que são inúmeras as vantagens da adopção de uma
estratégia de desenvolvimento empresarial ligada à compo-
nente outsourcing de SI, destacando-se não somente a
inclusão de novas tecnologias, mas sobretudo a importância
fulcral do conhecimento colectivo gerado e adquirido, das
habilidades criativas e inventivas, dos valores, das atitudes e
dos comportamentos, bem como a motivação das pessoas
que as integram e o grau de satisfação dos clientes, i.e.,
cada vez mais mente e menos músculo. 

O sector bancário, por exemplo, representa um exemplo
paradigmático neste contexto, tendo já firmado contratos de
outsourcing com a IBM que somam uma receita de mil mi-
lhões de euros, visando o fornecimento e gestão de infra-
estruturas de SI por períodos de 10 anos e que envolvem o
Deutsche Bank, Barclays, Finibanco, Millennium bcp, BPI,
Santander Totta, BPN e o BES, entre acordos firmados em
2007 e anunciados durante o ano de 2006 (Casa dos Bits,
2007), permitindo que estes possam explorar economias de
escala e obter reduções de custos na ordem dos 15 a 30%,
o que justifica o crescimento exponencial do seu volume de
negócios.

A gestão eficiente caracteriza-se, por isso, pela ênfase
dada ao portfólio de competências (Hamel e Prahalad,
1995; Ansoff, 1965), ao laço comum entre actividades da
empresa e relações produto-mercado (Ansoff, 1965), ao
padrão de princípios, objectivos, propósitos, metas, políticas
e planos das empresas (Andrews, 1971), às artimanhas de
sobrevivência e sustentação (Mintzberg, 1987), ao talento
individual e, sobretudo, à sinergia de trabalhos em equipa
numa lógica win-win de criação de valor. Mas para isso é
necessário que os gestores desenvolvam as competências e
as capacidades para atingir os objetivos organizacionais e
que essas competências e capacidades envolvam também a
transformação da arquitectura organizacional e a gestão por

mente compartilháveis são uma fonte poderosa de van-
tagem competitiva para as organizações e estes benefícios
de compartilhar tornam-se particularmente mais potentes
caso existam custos conjuntos. Neste caso, estão a ser cria-
dos activos intangíveis, tais como partilha de know-how e
diversificação tecnológica, sendo que o custo de criar este
activo será suportado apenas uma vez na fase inicial, pois
no futuro todo o processo será suportado pela introdução
dos novos automatismos introduzidos (Porter, 1986). 

Na mesma linha de pensamento, as parcerias estratégicas
através do recurso ao outsourcing dos SI e à racionalização
da produção não fogem à regra, pois têm permitido às
organizações de sucesso partilhar os riscos e, simultanea-
mente, garantir a flexibilidade necessária para competir num
ambiente caracterizado por uma concorrência crescente,
baseada em competências estratégicas, ciclos de produção
cada vez mais curtos, orientação para o cliente e liderança
através de custos. Mas não se pense que se ficam por aqui
as vantagens deste processo. Para além das vantagens men-
cionadas, Bidault e Cummings (1994)  reconhecem ainda a
existência também de outras mais-valias ocultas, ou pelo
menos não tão evidentes, sendo que estas derivam, sobretu-
do, do facto de permitirem o relacionamento e envolvimen-
to de várias organizações com culturas, experiências, estilos
de gestão e competências distintas. 

Entre estas vantagens podem identificar-se: o know-how
que é gerado e que pode constituir uma importante fonte de
inovação e mudança; a possibilidade dos parceiros
poderem fazer benchmarking e tomar contacto com algumas
boas práticas, assim como identificar fraquezas a partir da
evidenciação das suas competências; e a oportunidade de
poderem vir a ser alterados alguns processos de gestão,
dado que os parceiros se revelam muitas vezes mais exi-
gentes do que os próprios clientes finais. 

Em suma, é facilmente constatável que são inúmeras as
vantagens da aposta na externalização dos SI, sendo mesmo
por esta razão que Ansoff (1977, p. 163) menciona que «o
companheiro natural da vantagem competitiva é a sinergia
da estratégia», devendo as duas ser compatibilizadas e
idealmente uma deverá ser o complemento da outra. Ainda
assim, é importante realçar a importância vital de um estu-
do detalhado deste processo, isto porque, parafraseando Sá
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processos. Ou seja, há que rever as estruturas mais ade-
quadas como meio para a excelência nos processos de
negócio.

Esta situação remete-nos para o facto de que uma estraté-
gia de liderança baseada apenas no preço será difícil de
manter a longo prazo, pelo que os gestores terão de pensar
mais numa estratégia de crescimento e de diferenciação
através da redução de custos e de melhoria de produtividade
ao longo da cadeia de valor, de forma a gerar um volume
maior na qualidade dos seus produtos/serviços.

O que se tem verificado ao longo dos anos é que melho-
rar a capacidade de gestão tornou-se de facto uma questão
de sobrevivência para as organizações e as tecnologias têm
redefinido os conceitos de tempo e de espaço para um novo
contexto e novos contextos implicam mudança, acção,
dinamismo.

A informação, potenciada pelas tecnologias de informa-
ção e de comunicação, assume assim o papel e a importân-
cia devida na criação de valor, num mercado onde o conhe-
cimento do cliente, dos concorrentes, dos fornecedores e
restantes gestores económicos, se torna vital para a con-
cepção e implementação de estratégias empresariais. 

Neste âmbito, importa realçar o conceito de negócio do
modelo de gestão adaptado de Abcouwer e Truijens (2006),
cujo conceito está intimamente ligado ao binómio
serviço/mercado, incorporando pelo meio uma grande com-
ponente tecnológica de carácter transversal, procurando
oferecer aos seus clientes (internos e externos) uma oferta
facilitadora do seu bem-estar, da mesma forma que repre-
senta o economizar de tempo e recursos para a empresa
através do potenciamento das TIG (ver Figura 4). 

Considera-se, portanto, que as empresas devam imple-
mentar no seu contexto empresarial a abordagem contin-
gencial que tem vindo a ser utilizada no sector bancário, de
forma a colocarem o enfoque em estudos que incorporem a
hipótese de recorrer a subcontratados no melhoramento de
determinadas medidas que visem a regulamentação de
parâmetros e a execução de funções de forma automatiza-
da, sem intervenção humana. 

Ou seja, há de facto que criar mecanismos que desen-
cadeiem projectos integradores, capazes de efectuar funções
que vão das mais simples às mais complexas, permitindo

Figura 4
Modelo de Gestão («Outsourcing»)

que os sistemas sejam controlados de modo inteligente,
tanto individualmente como em conjunto, visando alcançar
maior conforto, informação e segurança e, sobretudo, apon-
tando para a externalizacão de atividades, pressupondo que
as suas tarefas possam vir a ser apenas residuais, de moni-
torização e controlo, o que actualmente não se verifica no
tecido empresarial português. 

Considerações finais 
Este artigo ilustra uma realidade muito simples. Não existe

uma única melhor forma ou razão para proceder ao out-
sourcing dos SI. E mesmo que haja, não é garantido que não
se altere com o tempo, com as pressões do negócio ou políti-
cas e com a própria tecnologia. De facto, a única coisa em
que se pode concordar é que a externalização dos SI é uma
via que merece ser considerada dado o potencial que en-
cerra. 

Adicionalmente, pesquisas de mercado mostram ainda
que em termos financeiros os gastos das empresas cresce-
ram quase o dobro de 2001 para 2006, situando-se neste
ano em cerca de 65 mil milhões de dólares, estando grande
parte deste montante ligado à actividade bancária, onde
cerca de metade da banca nos EUA externaliza já uma ou
mais funções, e consegue consequentemente obter lucros em

Fonte: Adaptado de Abcouwer e Truijens e Parzinger (2006)
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termos de margem rondando os 40 a 50%, prevendo-se
mesmo nos próximos 15 anos que 3,3 milhões de serviços
possam ser externalizados para países como a Índia, Rússia,
China e Filipinas, o que é o equivalente a 7,5% de todo o
universo de trabalho nos EUA neste momento (Duening e
Click, 2005).

Conclui-se portanto que não existem dúvidas de que o out-
sourcing dos SI é uma inevitabilidade virtual. Será sempre
um recurso que permitirá à classe executiva determinar o
quanto pode beneficiar com a sua inclusão, ficando clara a
ideia de que esta estratégia revolucionária de mercado
tende a ganhar cada vez mais espaço e que as empresas
necessitam de se preparar para a revolução do Business
Process Outsourcing. Não é assim provável que o interesse
das organizações por este recurso diminua num futuro próxi-
mo, sendo que o tema vai com certeza continuar a tocar a
vida de muitos – dos gestores de topo, dos profissionais de
SI e dos próprios utilizadores, que necessitam de se ajustar a
novas pessoas, culturas e procedimentos. 

Nesta medida, a mudança terá sempre de ser vista como
uma oportunidade, devendo desde logo trabalhar-se de
forma a evitar os riscos que lhe estão inerentes. Isto requer
negociação, comunicação e competência de negócio. Acima
de tudo, a mudança deve ser caracterizada pela confiança e
alinhamento de valores (Duening e Click, 2005), sem nos
esquecermos de que a transição deverá ser gerida cuida-
dosamente através de um plano de gestão de projectos efi-
ciente respeitando o papel estratégico definido pelos líderes
ou gestores que o conduzem. �
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Avaliar estabelecimentos de hospedagem
face à informação disponível

nas «homepages»
RESUMO: Nos últimos anos, a atividade turística tem apresentado uma expressiva expansão, favorecendo vários
setores organizacionais, tais como agências de viagens, empresas de transporte aéreo/rodoviário, restaurantes e, em
especial, estabelecimentos de hospedagem. Sob este último aspecto, a escolha de estabelecimentos de hospedagem
a partir das informações disponibilizadas na «homepage» dos estabelecimentos tem sido um hábito cada vez mais
comum praticado pelos possíveis hóspedes. Com o intuito de contribuir para esta questão, este trabalho propõe uma
abordagem fundamentada no emprego de métodos elementares de auxílio multicritério à decisão para avaliação e
ordenação de estabelecimentos de hospedagem, a partir das percepções dos possíveis hóspedes acerca das infor-
mações apresentadas nas «homepages» destes. Através de um estudo, a abordagem proposta foi empregada para
avaliar e ordenar algumas Pousadas do município do Rio das Ostras/Brasil e os resultados das ordenações são apre-
sentados. Adicionalmente, foram identificadas fraquezas/potencialidades que devem ser priorizadas em prol da
melhoria da qualidade das Pousadas e importantes informações para a gestão dos estabelecimentos são comentadas. 
Palavras-chave: Hotel, Hospedagem, Internet, Avaliação de Hotel, Decisão Multicriterial

TITLE: Hotels evaluation considering the information available on homepages
ABSTRACT: In recent years, tourist activities have performed an expressive expansion, which has favored several
organizations, such as travel agencies, transportation companies, restaurants and, especially, hotels. On this last
issue, the choice of a hotel through the search for information in hotels’ homepages has been a practice more and
more done by probable guests. In order to contribute to this issue, this article proposes an approach supported on
the use of elementary multicriteria decision methods for evaluating and ordering hotels concerning the guest points
of view about the information existent in the hotels’ homepages. The proposed approach by conducting a study was
used to evaluate and to rank some inns in Rio das Ostras municipality/Brazil. Additionally, the weaknesses/poten-
tialities which must be a priority in order to improve the inn’s quality were identified and important conclusions for
management are referred.
Key words: Hotel, Guesthouse, Internet, Hotel Rating, Multicriteria Decision

TITULO: La evaluación de los establecimientos de alojamiento de cara a la información disponible en las “home-
pages”
RESUMEN: En los últimos años, el turismo ha mostrado una significativa expansión, favoreciendo diversos sectores
tales como agencias de viajes, líneas aéreas, autobuses, restaurantes y, especialmente, los establecimientos de alo-
jamiento. Sobre este último punto, la elección de establecimientos de alojamiento a partir de la información propor-
cionada en las “homepages” de los mismos ha sido una costumbre cada vez más común practicada por los poten-
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ciales clientes. Con el objetivo de contribuir a esta cuestión, este trabajo propone un enfoque basado en el uso de
métodos elementales de la ayuda de múltiples criterios de decisión para la evaluación y ordenación de los establec-
imientos de alojamiento, desde la percepción de los clientes potenciales en relación con la información presentada
en las “homepages”. A través de un estudio, el enfoque propuesto se utilizó para evaluar y ordenar algunos hostales
del municipio de Río de Ostras/Brasil y los resultados de las ordenaciones se presentan en este articulo. Además, se
identificaron debilidades / capacidades que deben ser las prioridades en la mejora de la calidad de los albergues e
información importante para la gestión de las estructuras también son comentadas.
Palabras-clave: Hotel, Alojamiento, Internet, Evaluación del Hotel, Decisión Multicriterio

André Luís Policani Freitas
policani@uenf.br 
Doutor em Engenharia de Produção (Univ. Estadual do Norte Fluminense). Professor do Laboratório de Engenharia de Produção, Univ. Estadual do Norte
Fluminense – Centro de Ciências e Tecnologia, RJ, Brasil.
PhD in Production Engineering (State Univ. of North Fluminense). Associated Professor at the Production Engineering Laboratory at Univ. of North Fluminense,
RJ, Brazil. 
Doctorado en Ingeniería de Producción (Universidad Estadual do Norte Fluminense). Profesor del Laboratorio de Ingeniería de Producción, Universidade
Estadual do Norte Fluminense – Centro de Ciencia e Tecnología, RJ, Brasil.

Alline Sardinha Cordeiro Morais
allinescmorais@yahoo.com.br
Mestre em Engenharia de Produção (Univ. Estadual do Norte Fluminense). Laboratório de Engenharia de Produção, Univ. Estadual do Norte Fluminense –
UENF, RJ, Brasil. 
MSc in Production Engineering (State Univ. of North Fluminense). Production Engineering Laboratory at Univ. of North Fluminense, RJ, Brazil.
Master en Ingeniería de Producción (Universidade Estadual do Norte Fluminense). Laboratorio de Ingeniería de Producción, Universidade Estadual do Norte
Fluminense – UENF, RJ, Brasil.

Recebido em Dezembro de 2009 e aceite em Julho de 2010.
Received in December 2009 and accepted in July 2010.

m todo o Mundo, o desempenho do setor hoteleiro está
fortemente relacionado ao desempenho da indústria
do Turismo. Entretanto, uma das atividades mais difí-

ceis consiste em estabelecer precisamente a definição de
«Turismo». Nos tempos atuais, o Turismo não está necessari-
amente associado à realização de atividades de lazer e en-
tretenimento. Pelo contrário, cada vez mais a realização de
atividades profissionais (Turismo de negócios) são repor-
tadas como objetivo principal da viagem (Freitas, 2007).

Nos últimos anos, observa-se que o setor turístico
(Turismo de negócios e de lazer) tem apresentado um sig-
nificativo crescimento em conseqüência do aquecimento da
Economia do país. Uma conseqüência natural é uma
expansão do número de estabelecimentos de hospedagem
que tentam se beneficiar do cenário positivo para o negó-
cio. 

Diante da grande diversidade de opções de estabeleci-
mentos de hospedagem (hotéis, Pousadas, flats, resorts,

E albergues, hostels, etc.), é desejável que estes estabeleci-
mentos atendam aos padrões estabelecidos pelos sistemas
de classificação dos estabelecimentos (se existentes) e
busquem ao menos as condições mínimas de infra-estrutura
e qualidade nos serviços. 

No Brasil, a regulamentação e avaliação destes estabe-
lecimentos atualmente são realizadas através do sistema de
classificação dos meios de hospedagem definidos pela
EMBRATUR (Instituto Brasileiro de Turismo) e pela ABIH
(Associação Brasileira da Indústria de Hotéis), que estabelece
normas e padrões de avaliações de aspectos da estrutura
física (áreas, aspectos construtivos, equipamentos e insta-
lações), de gestão e administração e da qualidade de
serviços, através dos quais os estabelecimentos serão
enquadrados em uma das categorias.

Entretanto, segundo Freitas (2007), os estabelecimentos
de menor porte muitas vezes não conseguem obter essa
classificação, seja pelo nível de detalhamento dos aspec-
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realizada em tempo relativamente curto. Nestas circunstân-
cias, considera-se que o emprego da abordagem proposta
poderá fornecer informações para o provável hóspede
(decisor) e principalmente para os gestores dos estabeleci-
mentos hoteleiros, contribuindo para a tomada de decisão
visando a melhoria da infra-estrutura e das homepages dos
estabelecimentos, e também da forma como estes comuni-
cam os seus serviços. 

Em termos gerais, este artigo está estruturado da seguinte
forma: de seguida apresentam-se aspectos relacionados à
avaliação e classificação dos estabelecimentos de hospeda-
gem; depois apresenta-se a abordagem proposta; seguida-
mente apresenta-se um estudo exploratório no qual investi-
ga-se o emprego da abordagem proposta na avaliação e
ordenação de estabelecimentos de hospedagem de um
município do Brasil; e, finalmente, são apresentadas as con-
clusões e considerações finais.

A classificação dos estabelecimentos de hospedagem
A classificação de estabelecimentos de hospedagem é um pro-

blema decisório no qual um conjunto E = {e1, e2, ..., em} de
estabelecimentos é avaliado à luz de um conjunto de
critérios ou aspectos, e a partir dos resultados das avalia-
ções, esses estabelecimentos são atribuídos a uma das classes
de desempenho pré-estabelecidas. A Figura ilustra este pro-
blema.

Segundo a SRI International (2000, p. 2), de acordo com
os objetivos da indústria turística e hoteleira de cada país, os

A consulta dos hóspedes às «homepages» é realizada
de maneira rápida e dinâmica, onde a percepção

das características e da qualidade
dos estabelecimentos de hospedagem é realizada

em tempo relativamente curto.

tos que são considerados, seja pelo custo agregado ao
processo de avaliação. Além disso, acrescenta-se que o
referido sistema de avaliação fundamenta-se em pesqui-
sas realizadas in loco, ou seja, as avaliações são baseadas
em percepções captadas durante a visita ao estabeleci-
mento. 

Segundo a SRI International (2000, p. 2), de acordo com
os objetivos da indústria turística e hoteleira de cada país, os
sistemas de avaliação dos estabelecimentos de hospedagem
concentram-se em uma das seguintes vertentes: infra-estru-
tura, qualidade de serviços, ou e misto (englobando carac-
terísticas dos dois sistemas anteriores). Por outro lado, obser-
va-se que nos últimos anos clientes (hóspedes) potenciais
vem apresentando um novo hábito: consultar a homepage
dos estabelecimentos de hospedagem na Internet para obter
informações mais detalhadas, comparando os estabeleci-
mentos, e possivelmente confirmar/desconfirmar a reserva.
Desta forma, apesar da importância dos sistemas oficiais de
classificação dos meios de hospedagem (como por exemplo,
o sistema de classificação EMBRATUR/ABIH utilizado no
Brasil), observa-se que existe uma carência no âmbito da
avaliação e classificação dos estabelecimentos de hospe-
dagem.

Com o intuito de contribuir para esta questão, este estudo
apresenta uma abordagem fundamentada no emprego de
métodos elementares de auxílio multicritério à decisão para
avaliação e ordenação de estabelecimentos de hospeda-
gem, a partir das percepções dos possíveis hóspedes acerca
das informações apresentadas nas homepages dos estabe-
lecimentos de hospedagem. Mais especificamente, investiga-
-se o emprego dos métodos de Borda e Média Ponderada.
A escolha destes métodos fundamenta-se no fato de que a
consulta dos hóspedes às homepages é realizada de ma-
neira rápida e dinâmica, onde a percepção das característi-
cas e da qualidade dos estabelecimentos de hospedagem é

Figura
Problema de classificação

Fonte: Adaptado de Mousseau, Slowinski e Zielniewikz (2000)
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• Misto – muitos países englobam características dos dois
sistemas anteriores.
Em todo o Mundo, a indústria hoteleira tem sido objeto de

diversos estudos científicos que buscam: identificar os aspec-
tos/critérios relevantes para avaliação de estabelecimentos
de hospedagem; desenvolver modelos para avaliar a quali-
dade dos serviços em estabelecimentos de hospedagem;
avaliar a qualidade dos serviços prestados por estabeleci-
mentos de hospedagem a partir de modelos de avaliação
existentes; e identificar aspectos/critérios nos estabeleci-
mentos de hospedagem que os hóspedes consideram mais
críticos ou que causam maior insatisfação. Dentre os estu-
dos recentes que visam atender aos objetivos supracitados,
destacam-se os trabalhos realizados por Wang et al.
(2008), Gu e Ryan (2008), Albacete-Saéz et al. (2007),
Benítez et al. (2007), Briggs et al. (2007), Erdogan e Baris
(2007), Wilkins et al. (2007), Akbaba (2006), Fernandéz e
Bedia (2004).

No âmbito do presente trabalho, considera-se que o pro-
cedimento de avaliação dos estabelecimentos de hospeda-
gem concentra-se na avaliação da infra-estrutura dos esta-
belecimentos e também na disponibilidade dos serviços,
considerando as informações apresentadas na homepage
destes estabelecimentos. Sendo assim, o emprego de mode-
los destinados à avaliação da qualidade dos serviços presta-
dos pelos estabelecimentos não faz parte do contexto do
presente trabalho.

Em termos práticos e funcionais, os estabelecimentos são
avaliados segundo os requisitos exigidos e, a partir de uma
pontuação (score) obtida, estes são atribuídos a uma das
classes pré-definidas. Os sistemas de classificação dos esta-
belecimentos de hospedagem visam estabelecer requisitos a
serem cumpridos pelos estabelecimentos para que estes pos-
sam ser atribuídos a uma determinada classe que reflete o
desempenho (performance) do hotel. 

Segundo a World Tourism Organization (WTO, 1989, p. 2),
em quase todos os países existe algum sistema de classifi-
cação de estabelecimentos de hospedagem, promovido por
organizações governamentais (oficiais) e/ou organizações
privadas (comerciais). A adoção da classificação oficial nem
sempre é exigida pelas organizações governamentais.
Entretanto, na maioria dos casos, a adoção do sistema

critérios utilizados na avaliação e classificação dos estabe-
lecimentos de hospedagem podem ser concentrados em:
• Infra-estrutura – tradicionalmente, os sistemas de ava-

liação evoluem de acordo com o benchmarking da infra-
estrutura dos estabelecimentos. Nesse sentido, são defini-
dos os requisitos mínimos necessários para que um esta-
belecimento pertença a cada categoria, como a existência
de piscinas e restaurantes, o tamanho dos quartos e
banheiros, a disponibilidade de acesso à Internet, etc.
A avaliação é realizada in loco;

• Qualidade de serviços – segundo Parasuraman, Zeithaml
e Berry (1988, p. 13), os serviços são principalmente ca-
racterizados por três aspectos: simultaneidade (serviços
são consumidos simultaneamente ao momento em que
são produzidos, tornando difícil ou quase impossível
detectar e corrigir as falhas antes que elas ocorram e
afetem o cliente); intangibilidade (serviços representam
um produto não-físico, ou seja, não podem ser transpor-
tados e/ou armazenados); e heterogeneidade (a gran-
de variedade de serviços existentes e o forte relaciona-
mento com o fator humano dificultam a atividade de
padronização e estimação de preços). Sob este aspecto, a
prestação de um serviço pode variar em função de quem
o executa, do momento e do local em que é prestado, e
também em função do cliente que o recebe. O modelo
SERVQUAL (Parasuraman, Zeithaml e Berry, 1988) e o
modelo SERVPERF (Cronin e Taylor, 1992) têm sido as téc-
nicas normalmente utilizadas para avaliação da qualidade
de serviços de estabelecimentos de hospedagem, por meio
da adaptação dos itens originais que compõem as cinco
dimensões dos serviços definidas por Parasuraman,
Zeithaml e Berry (1988, p. 11). Nesse sentido, os critérios
utilizados segundo esses modelos de avaliação são pre-
dominantemente subjetivos, em geral englobam atitudes,
comportamentos e presteza de funcionários e atendentes,
além de eficácia e eficiência dos serviços prestados.
Entretanto, critérios objetivos também são observados,
como a total disponibilidade de serviço de quarto (24 horas
por dia) e número de idiomas falados pelos recepcionistas
e atendentes. A avaliação pode ser realizada por clientes
que realmente se hospedaram no estabelecimento ou por
especialistas que se hospedam e fingem serem clientes;
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nacional de classificação é uma condição para que os estabele-
cimentos de hospedagem possam funcionar comercialmente.

Entretanto, segundo Freitas (2007, p. 339), ainda não
existe um sistema de classificação de estabelecimentos de
hospedagem que seja mundialmente aceite em sua totali-
dade. Em geral, as divergências existentes entre os sistemas
de classificação ocorrem em termos do conjunto de critérios
utilizados na avaliação, da simbologia utilizada para repre-
sentar as classes de desempenho e também da discrimi-
nação da natureza dos estabelecimentos de hospedagem
(em muitos países os estabelecimentos de hospedagem são
discriminados em categorias diversas, tais como: executiva,
turística, albergue, chalé, pensão, dentre outras).

As classes de desempenho dos estabelecimentos de hos-
pedagem são usualmente representadas simbolicamente por
estrelas, embora alguns sistemas também utilizem a repre-
sentação em diamantes e em coroas (quantidades maiores
de estrelas/diamantes/coroas indicam estabelecimentos de
hospedagem de melhor qualidade). Se a categorização dos
estabelecimentos é percebida (por exemplo, em categorias

Quadro I
Características do sistema de classificação empregado em alguns países europeus

executiva, turística, etc.), a simbologia é utilizada para indi-
car o desempenho do estabelecimento na categoria a que
pertencem. Adicionalmente, alguns sistemas utilizam a esca-
la em rosetas para expressar a qualidade da comida ofere-
cida em restaurantes e em restaurantes dos hotéis (Freitas,
2007, p. 340).

Neste contexto, a título de ilustração, alguns dos principais
sistemas de classificação adotados pelos países da Europa
são apresentados pelo website oficial da HOTREC (Hotel,
Restaurants & Cafés in Europe, 2009). O Quadro I apresen-
ta condições estabelecidas pelos sistemas de classificação
em alguns países europeus.

É interessante registrar que, em alguns países, pelo fato de
suas cidades apresentarem um clima frio e pessoas com
diferentes costumes, alguns dos requisitos na classificação
de seus estabelecimentos de hospedagem não são tão rele-
vantes como para outros países. Um exemplo são os banhei-
ros, que não estão presentes em todos os quartos dos hotéis
franceses. Por exemplo, é possível que até mesmo em um
hotel padrão quatro estrelas (maior nível de qualidade na

Fonte: HOTREC (2009)
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mentos de hospedagem deve ser captada pelos procedi-
mentos de avaliação e classificação, permitindo que o cliente
seja capaz de identificar os estabelecimentos de hospeda-
gem pertencentes à categoria de classificação mais adequa-
da à sua necessidade. Além disso, como resultado de um pro-
cedimento desta natureza, muito provavelmente os hotéis
pertencentes à mesma classe terão características semelhan-
tes (Freitas, 2007, p. 340). 

Entretanto, diante da grande diversidade e diferenças en-
tre os sistemas de classificação dos estabelecimentos de hos-
pedagem, é muito comum estabelecimentos supostamente
classificados em uma mesma classe apresentarem desem-
penhos completamente diferentes (estas variações não ocor-
rem somente entre estabelecimentos de diferentes países,
mas até mesmo em estabelecimentos de um mesmo país).
Nesta situação, é comum um cliente já conhecedor de um
determinado hotel ter grandes decepções ao se hospedar
em outro hotel pertencente à mesma classe.

Adicionalmente, observa-se que é cada vez mais comum a
escolha de estabelecimentos de hospedagem utilizando a
Internet como ferramenta de pesquisa, em função de fatores
tais como: o aumento de viagens particulares (sem a inter-
venção de agências de viagens), proporcionado pela maior
facilidade de compra de passagens (aéreas e rodoviárias)
através das homepages das empresas; o aumento do
Turismo de negócios; e também a riqueza de informações
disponibilizadas nas homepages de muitos estabelecimentos
de hospedagem. 

França) haja um quarto que não possua banheiro privativo
(o banheiro pode ser comunal, para uso compartilhado
entre os hóspedes que não possuem banheiro privativo).
Características como esta devem ser do conhecimento do
cliente e precisam ser checadas no momento da reserva,
principalmente quando a reserva é realizada à distância. 

No Brasil, o atual sistema de classificação dos meios de
hospedagem foi instituído pela EMBRATUR e ABIH através da
Deliberação Normativa n.º 429 da EMBRATUR (2004). Este
sistema busca a padronização dos estabelecimentos de
hospedagem, por meio de fiscalização e verificação do
padrão de qualidade. Para isto, este sistema utiliza Matrizes
de Classificação compostas por padrões de adequação aos
diversos tipos de meios de hospedagem e extensivamente
detalhadas em itens e aspectos que devem ser observados
nos estabelecimentos. O Quadro II apresenta as categorias
de hospedagem utilizadas por este sistema de classificação. 

Conforme apresentado no Quadro II, Pousadas não po-
dem ser atribuídas às categorias «Super Luxo», «Luxo» e
«Superior». Segundo a EMBRATUR (2007), «Pousadas» são
hotéis de pequeno porte e caracterizam-se por uma aco-
modação mais simples e informal. Entretanto, esta definição
fica incoerente com diversas Pousadas que apresentam porte
de grandes hotéis. Ou seja, é possível observar no Brasil
Pousadas que apresentam infra-estrutura e serviços com
qualidade tão boa quanto a hotéis classificados nas catego-
rias superiores.

A existência de diferenças significativas entre os estabeleci-

Quadro II
Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

Fonte: EMBRATUR (2007)
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apresenta uma abordagem fundamentada em métodos ele-
mentares de auxílio à tomada de decisão multicritério para
avaliar estabelecimentos de hospedagem a partir das infor-
mações disponíveis nas homepages dos estabelecimentos.

A abordagem proposta
Na abordagem proposta serão empregados os métodos

de Borda e Média Ponderada. A escolha destes métodos fun-
damenta-se no fato de que, em geral, a consulta às home-
pages é realizada de maneira rápida e dinâmica, onde a
percepção das características e da qualidade dos estabeleci-
mentos de hospedagem é realizada em segundos. 

Entende-se que neste ambiente específico de decisão, a
formalização do problema decisório através de modelos
matemáticos refinados que consideram diversos parâmetros,
limites, níveis corte, etc., requerem um grande esforço cogni-
tivo do decisor (provável hóspede) que, em geral, não é
conhecedor de técnicas e conceitos de Análise Decisória. Por
outro lado, os métodos elementares poderão fornecer infor-
mações relevantes para o provável hóspede (decisor) e tam-
bém para os gestores dos estabelecimentos, contribuindo
para os processos de tomada de decisão. Além disso, é fun-
damental destacar que a abordagem proposta não objetiva
avaliar a homepage de cada estabelecimento de hospeda-
gem, mas sim avaliar os estabelecimentos a partir das infor-
mações existentes nas homepages. Apesar das informações
presentes em uma homepage serem de extrema relevância
no âmbito do problema em questão, a avaliação de home-
pages é um problema decisório de outra natureza e requer
critérios técnicos específicos para sua realização. 

Além disso, deve existir um claro entendimento da neces-
sidade de estabelecer uma abordagem multicritério para
avaliar e ordenar estabelecimentos de hospedagem à dis-
tância, visto o crescente uso da Internet para busca e esco-
lha destes estabelecimentos. Através das informações conti-
das nas homepages, os possíveis hóspedes formalizam suas
percepções acerca dos estabelecimentos escolhendo dentre
aqueles pesquisados. 

Neste sentido, de forma sucinta, a abordagem está estru-
turada no cumprimento das seguintes etapas:
• Identificação dos estabelecimentos de hospedagem

a serem avaliados. Nesta etapa, deve-se identificar o

Vale ressaltar que a Internet tem sido muito utilizada como
uma ferramenta através da qual os hóspedes avaliam o
desempenho do estabelecimento nos quais se hospedaram
recentemente, estabelecendo um grau de desempenho do
estabelecimento (Hotel Rating). Tal informação é disponibi-
lizada na Internet para ser usada como referência por futu-
ros hóspedes. 

Entretanto, o possível hóspede pode desejar ter, a priori,
informações mais detalhadas a respeito do estabelecimento
no qual pretende se hospedar, verificando as facilidades
disponibilizadas, o tipo de estabelecimento e até mesmo a
sua localização. Este aspecto revela que a existência de uma
homepage bem estruturada pode se constituir em um impor-
tante diferencial competitivo entre os estabelecimentos. Entre
estabelecimentos que possuem homepage e aqueles que
não a possuem, provavelmente o possível hóspede se inte-
ressará pelos primeiros.

Além disso, é relevante que as referidas homepages sejam
realmente bem estruturadas e representem a realidade ver-
dadeira e cristalina do estabelecimento, evitando discrepân-
cias. Por exemplo, fotos que não representam as reais insta-
lações (as instalações estão aquém daquelas apresentadas)
e informações divulgadas que na realidade não são prati-
cadas podem não atender as expectativas dos clientes e
causar transtornos e decepção destes. Por outro lado, se a
homepage apresenta fotos de pouca qualidade e com pou-
cos detalhes do estabelecimento e se há facilidades e infor-
mações que não são divulgadas, provavelmente podem
estar ocorrendo perdas de oportunidade, pois o estabeleci-
mento é muito melhor do que o que está sendo divulgado.

Neste sentido, observa-se que ainda existe uma grande
lacuna no âmbito dos procedimentos para avaliação e clas-
sificação dos estabelecimentos de hospedagem atualmente
existentes. Em especial, identifica-se a necessidade de se
implementar um procedimento para avaliação de estabeleci-
mentos de hospedagem a partir da análise das informações
contidas na homepage dos estabelecimentos. Com o intuito
de contribuir para o preenchimento desta lacuna, este artigo

A existência de uma «homepage» bem estruturada
pode se constituir em um importante diferencial

competitivo entre os estabelecimentos.
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objeto de estudo, ou seja, a natureza dos estabelecimen-
tos de hospedagem (hotéis, Pousadas, resorts, flats, etc.),
quais são estes estabelecimentos e qual a localização
geográfica dos mesmos. Ressalva-se que tais estabeleci-
mentos devem possuir homepage em funcionamento,
sendo esta uma restrição à análise do problema; 

• Especificar os critérios relevantes ao problema. Espe-
cificar os critérios a serem considerados na avaliação dos
estabelecimentos de hospedagem, segundo a percepção
dos possíveis hóspedes, através das informações contidas
na homepage dos estabelecimentos; 

• Especificar a escala de julgamentos de cada esta-
belecimento de hospedagem à luz de cada crité-
rio. Uma escala deve permitir ao avaliador (possível hós-
pede) a emissão de julgamentos de valor sobre o esta-
belecimento, considerando as informações contidas na
homepage. É possível construir uma escala para cada
critério;

• Avaliação do grau de importância (peso) de cada
critério. O conceito de peso pode ter várias interpre-
tações, conforme o método de AMD empregado. Em espe-
cial, esta abordagem está em concordância com a
definição apresentada em Gomes et al. (2004, p. 28), que
afirmam que «pesos são os valores de trade-off ou taxas
marginais de substituição. Eles determinam quanto de um
critério se está disposto a ceder, com a finalidade de me-
lhorar o desempenho de outro». Ainda segundo Gomes et
al. (2004), o peso de um critério envolve o conceito psi-
cológico de importância e o poder discriminatório da
escala na qual o critério é medido. No problema em
questão, é preciso captar a percepção do avaliador quan-
to a importância (ou relevância) relativa de cada critério
no problema de avaliação dos estabelecimentos de
hospedagem;

• Avaliação dos estabelecimentos de hospedagem à
luz de cada critério. Nesta etapa procura-se quantificar
o valor de cada alternativa à luz de cada critério. Para
critérios quantitativos utilizam-se valores reais observados,
enquanto para critérios qualitativos os julgamentos são
realizados com o auxílio de uma escala;

• Emprego de métodos elementares de AMD. Segundo
Vincke (1992), métodos elementares são aqueles que

imediatamente vêm à mente quando se confronta com um
problema de agregação multicritério. São métodos muito
utilizados na prática. Porém, devido à simplicidade, podem
encobrir alguns aspectos importantes do problema. Os
métodos elementares empregados nesta abordagem para a
ordenação das alternativas são os seguintes: 
� Método de Borda (Soma dos Ranks): o objetivo deste

método é agregar n ordenações (rankings) em uma
única ordenação global. Sucintamente, este método é
utilizado da seguinte forma: dadas n alternativas avalia-
das à luz de cada critério, atribuir um número de ordem
a cada alternativa para cada critério, ou seja, atribuir n
à melhor alternativa, (n – 1) a segunda melhor alterna-
tiva e assim por diante. Para cada alternativa, somar os
números de ordem obtendo um número de ordem glo-
bal. Escolher a alternativa que possui maior ordenação
global;

� Método da Média Ponderada: ao contrário dos mé-
todos anteriores, o método da média ponderada con-
sidera o grau de importância (peso) de cada critério j,
denotado por pj. Dadas as avaliações de duas alterna-
tivas a e b à luz de n critérios, denotadas por gj(a) e
gj(b), o método supõe a construção de uma estrutura de
preferência global de forma que:

aPb se e somente se ∑ pjgj(a) >∑ pjgj(b)

alb se e somente se ∑ pjgj(a) = ∑ pjgj(b)

n

j=l j=l

j=l j=l

n n

n

Este método assume que todos os critérios devem ser
expressos em unidades idênticas e que as diferenças entre os
valores à luz dos vários critérios podem ser compensadas. As
relações de preferência, aPb (a é preferível à b) e aIb (a e b
são indiferentes) são obtidas comparando-se os valores
obtidos da média ponderada de cada uma das alternativas.
A alternativa que obtiver a maior média ponderada será a
escolhida. Um caso particular deste método ocorre quando
o decisor não deseja ou não se considera capaz de definir a
importância dos critérios. Neste caso, considera-se apenas a
média dos pontos de cada alternativa (método da Média
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pesquisa, realizada nos meses de outubro e novembro de
2007, utilizou um site de busca para identificar as Pousadas
localizadas em Rio das Ostras. Dentre as 56 Pousadas lis-
tadas, 9 Pousadas (16%) não possuíam homepage, duas
Pousadas (4%) apresentavam homepages indisponíveis ao
acesso, 27 Pousadas (48%) não informavam o valor da
diária pela homepage e não disponibilizavam um meio de
contato (e-mail, Messenger, Skype, etc., exceto telefone), e 8
Pousadas (14%) não informavam o valor da diária nas
homepages, nem responderam ao contato solicitando tal
informação (ou não responderam em tempo aceitável).

Como na abordagem proposta é necessária a avaliação
das Pousadas à distância, a partir das informações contidas
nas homepages, Pousadas que não disponibilizavam home-
pages e/ou não informaram o valor das diárias (mesmo
após a realização do contato) foram descartadas (o valor
das diárias é um importante critério de decisão neste pro-
blema). Considerou-se que e-mail, Skype, Messenger ou fer-
ramentas similares são formas aceitáveis (mas não ideais) de
contato com as Pousadas para obtenção do valor das
diárias, desde que a resposta seja fornecida em tempo hábil.
Considerou-se também que o contato telefônico seria incon-
veniente devido ao alto custo de ligações interurbanas/inter-
nacionais que o provável hóspede teria que arcar para
entrar em contato com as Pousadas. Assim, foram anali-
sadas dez Pousadas, apresentadas no Quadro III, com
nomes fictícios.

• Definição dos critérios e subcritérios relevantes ao
problema
A definição dos critérios para a avaliação da categoria de

estabelecimentos de hospedagem consiste em uma das ativi-

não ponderada). A alternativa que obtiver maior média será
escolhida;
• Análise e interpretação dos resultados: nesta etapa

os resultados provenientes da aplicação dos métodos são
apresentados e analisados com o intuito de fornecer infor-
mações que auxiliem no processo de tomada de decisão.

Um estudo exploratório
Com o intuito de investigar o emprego da abordagem

multicritério proposta no tratamento do problema de avalia-
ção e ordenação de estabelecimentos de hospedagem,
nesta seção descreve-se um estudo através do qual buscou-
-se avaliar um conjunto de Pousadas situadas no município
de Rio das Ostras, no litoral do Estado do Rio de Janeiro,
Brasil. 

De maneira sucinta, foram realizadas as seguintes etapas: 

• Identificação dos estabelecimentos de hospedagem
Rio das Ostras é um dos municípios que compõem a

denominada «Região dos Lagos» e apresenta fortes atrativos
turísticos (rios, ilhas, lagoas, restingas, manguezais, entre
outros atrativos naturais) aliados às oportunidades de negó-
cio originadas, em parte, pela proximidade com a bacia
petrolífera de Campos dos Goytacazes e com a cidade de
Macaé. Estes fatos fomentam a indústria turística no municí-
pio, caracterizando um cenário promissor na medida em
que as Pousadas conseguem se beneficiar das oportu-
nidades geradas. Para tanto, as Pousadas devem ser com-
petitivas ao ponto de disputar este mercado potencial com os
hotéis da região.

Para identificar um conjunto de Pousadas candidatas, uti-
lizou-se a pesquisa realizada por Freitas et al. (2008). Essa

Quadro III
Conjunto de Pousadas
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dades mais difíceis devido principalmente à enorme varie-
dade de itens de avaliação que devem ser considerados
(Freitas, 2007).

Neste artigo buscou-se definir um conjunto de critérios
relevante e condizente à avaliação de estabelecimentos de
hospedagem (em especial, avaliação de Pousadas) con-
siderando as percepções de um possível hóspede a partir da
consulta à homepages. Foram considerados cinco critérios:
Preço, Acomodações, Instalações (Infra-estrutura), Atendimen-
to pela homepage e Serviços. Para uma avaliação mais
coerente e homogênea, o critério «Preço» referiu-se ao valor
da diária para um quarto de casal do tipo Standard. Vale
ressaltar que para este critério, a preferência do decisor será
decrescente, ou seja, a preferência será dada à alternativa
que apresentar um menor valor da diária. 

Todos os critérios, com exceção do critério «Preço», foram
divididos em subcritérios ou itens, a fim de proporcionar
uma melhor avaliação e quantificação dos mesmos.
Reconhece-se que em vez de «Preço» poderia ter sido consi-
derado como critério o «Valor Agregado», no qual o avalia-
dor deve estabelecer o relacionamento entre o valor da
diária e os recursos oferecidos pelo estabelecimento. Esta
possibilidade está sendo investigada em outros estudos.

• Definição da escala para avaliação dos estabeleci-
mentos
Para quantificar os critérios Acomodações, Instalações,

Atendimento pelo site e Serviços, foi utilizada uma escala de
medida métrica, do tipo intervalar de cinco pontos em que
os valores variavam de «Muito Bom» a «Muito Ruim». Segun-
do Malhotra (2006), a escala intervalar utiliza números para
pontuar objetos, de tal modo que distâncias iguais na carac-
terística que está sendo medida permitem a comparação
entre os diferentes objetos. Desta forma, justifica-se a esco-
lha da escala uma vez que é de interesse do estudo com-

parar as alternativas (Pousadas) avaliadas. Atribuiu-se o
valor 0 (zero) caso o item/subcritério não estivesse disponí-
vel no estabelecimento ou não fosse informado, pela home-
page, quanto a sua existência; o valor 0,2 caso a avaliação
do item resultasse em «Muito Ruim»; 0,4 para avaliar o item
como «Ruim»; e assim por diante. O Quadro IV ilustra a
escala utilizada. 

• Avaliação do Grau de Importância dos critérios
Os valores dos Graus de Importância (peso) de cada

critério foram definidos através da determinação pessoal de
cada avaliador «X» e expressam a importância relativa de
cada critério, segundo sua percepção. O Quadro V (ver p.

30) apresenta os valores atribuídos a cada critério, sendo
que a última coluna desta figura apresenta o Grau de
Importância Médio de cada critério (G1). De acordo com
estes valores, o critério «Preço» e o critério «Acomodações»
(pesos com valores iguais a 0,31 e 0,28, respectivamente)
foram considerados os mais importantes na avaliação de
uma Pousada. 

• Avaliação das alternativas em relação aos critérios
Em Maio de 2008, as Pousadas foram avaliadas de forma

independente por um grupo de oito avaliadores, por meio
de consultas às homepages das mesmas, sendo considera-
das apenas as informações contidas nestas. Para tanto foi
utilizada a escala de julgamento de valor apresentada no
Quadro IV. O Quadro VI sintetiza os valores médios obtidos
referentes aos julgamentos dos oito avaliadores (os julga-
mentos de cada avaliador podem ser obtidos junto dos
autores). O desempenho das Pousadas no critério Preço
refere-se ao valor da diária informada na homepage ou
por contato via e-mail. Dentre as Pousadas avaliadas, ape-
nas três (e3, e8 e e10) informavam suas tarifas na home-
page.

Quadro IV
Escala para avaliação das Pousadas
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Quadro V
Graus de importância atribuídos aos critérios

• Utilização dos métodos de auxílio à decisão
Nesta seção apresentam-se os resultados do emprego dos

métodos elementares de auxílio à tomada de decisão utiliza-
dos no âmbito da avaliação e ordenação das Pousadas
localizadas no município de Rio das Ostras, segundo a per-
cepção dos avaliadores (possíveis hóspedes) ao consultarem
a homepage de cada Pousada. Foram utilizados os dados
dispostos no Quadro VI (ver p. 31).

• Resultados obtidos pelo Método de Borda: O Quadro
VII apresenta a soma acumulada dos julgamentos atribuí-
dos por todos os avaliadores para cada Pousada, à luz de
cada critério. Por exemplo, à luz do critério «Preço»,
atribuiu-se o valor 10 (maior valor, correspondente ao
número de Pousadas em análise) à Pousada de melhor
pontuação (Pousada que tem menor valor de diária); à
segunda Pousada com menor valor de diária, atribuiu-se
o valor 9 (10 – 1); e assim sucessivamente. Para cada Pou-
sada, os valores obtidos foram somados a fim de obter
uma ordenação final. Neste sentido, considerando o so-
matório dos pontos atribuídos por todos os avaliadores,
observa-se que e8 é a melhor Pousada segundo o Método de
Borda pois obteve a maior pontuação na soma dos valores.
Entretanto, considerando a ordenação final obtida a par-

tir da pontuação de cada avaliador, observa-se que a
Pousada e10 foi considerada a melhor pela maioria dos ava-
liadores (à Pousada e8 foi atribuída a segunda posição e, até
mesmo, a terceira). Este resultado revela dois aspectos
importantes: se a decisão for tomada pela opinião (e pon-
tuação) individual de cada avaliador, a Pousada e10 real-
mente será a mais preferida; a soma da pontuação forneci-

da pelos avaliadores, neste caso, não demonstra ser uma
técnica recomendável para agregação de julgamentos e
busca do consenso, pois o resultado obtido é muito diver-
gente da maioria dos avaliadores (é importante ressaltar que
divergência semelhante foi obtida pelos autores ao empre-
gar a pontuação média de cada Pousada à luz de cada
critério, outra técnica de agregação, ao invés da soma da
pontuação).  

Os resultados também revelam que as Pousadas e7 e e5

são as consideradas piores (ver Quadro VII, p. 32).

• Resultados obtidos pelo Método da Média Pondera-
da): após normalização dos dados à luz de cada critério
(é um pré-requisito para o emprego deste método o fato
de que todos os critérios tenham a mesma unidade de
medida) foram obtidas relações de preferência, compa-
rando-se o valor da média ponderada de cada Pousada.
O Quadro VIII (ver p. 33) ilustra os valores das pontuações
relativas dos julgamentos que variaram em [0;1]. À luz de
cada critério, o valor zero significa que a Pousada possui
pontuação nula e o valor 1 indica que a Pousada possui
pontuação máxima. Utilizando o Grau de Importância
Médio (G1) de cada critério, observa-se que e10 é a melhor
Pousada segundo este método. A Pousada e10 também é
predominantemente considerada a melhor quando é con-
siderada a percepção individual de cada avaliador (grau
de importância de cada critério e desempenho de cada
Pousada à luz de cada critério).

• Resultado adicional (Média Não Ponderada): adicio-
nalmente, foi considerada a média dos valores de cada
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Quadro VI
Graus de importância atribuídos aos critérios
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Quadro VII
Resultado da análise pelo Método de Borda

Pousada à luz de cada critério (média não ponderada), a
partir da qual também se obteve uma ordenação final.
Nesta análise, a Pousada e10 também foi predominante-
mente considerada a melhor (salvo segundo a percepção
dos avaliadores X2 e X6). É relevante observar a variação
entre essas duas ordenações finais que, em geral, são
influenciadas pela consideração/não consideração dos
pesos dos critérios. O Quadro IX apresenta os resultados. 

• Análise dos resultados para fins gerenciais
Nesta seção, apresenta-se uma síntese dos resultados

obtidos após o emprego dos métodos elementares de AMD
(Borda, Média Ponderada e Média Não Ponderada). É im-

portante ressaltar que este estudo teve caráter exploratório,
no qual o emprego da abordagem proposta foi investigado.
Sendo assim, os referidos métodos foram empregados a
partir da avaliação do conjunto de Pousadas na base da per-
cepção de um grupo de avaliadores, considerando as infor-
mações contidas na homepage de cada Pousada. 

Entretanto, algumas considerações podem ser destacadas:
• Apesar do estudo ter contemplado a percepção de uma

quantidade reduzida de avaliadores, estes poderiam ser
clientes potenciais residentes em qualquer lugar do Mundo
ou representantes de grandes empresas em busca de um
estabelecimento de hospedagem para um grupo de seus
funcionários. Neste sentido, cada avaliação e cada conta-
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Quadro VIII
Resultado da análise segundo o Método da Média Ponderada

to são únicos e devem ser valorizados pelos administrado-
res dos estabelecimentos;

• Os métodos empregados apresentam lógica simples, de
fácil entendimento para os gestores das organizações e
implementação computacional que não requer conheci-
mentos aprofundados, sendo possíveis de serem aplicados
até mesmo para uma quantidade maior de dados (even-
tualmente, em pesquisas conduzidas com uma quantidade
maior de avaliadores);

• Não há relatos científicos que comprovem claramente
quais são os critérios mais (menos) importantes para os
clientes na escolha dos estabelecimentos de hospedagem,
quais são os critérios extremamente restritivos (critérios
que, caso o estabelecimento não os disponibilize, significa
a não aceitação pelo cliente), dentre outros aspectos. Em
algumas ocasiões, o avaliador «fixa» a avaliação de alter-
nativas consideradas satisfatórias em alguns poucos
critérios e toma a sua decisão em termos do critério que
considera mais importante (por exemplo, dentre as diver-
sas Pousadas, o avaliador pode selecionar algumas que

apresentam acomodações «satisfatórias» e escolher aque-
la que possui menor valor de diária). Dificuldades para
obtenção de informações precisas acerca destes aspectos
podem estar relacionadas a diversos fatores, tais como: a
grande diversidade de tipos de estabelecimentos de hos-
pedagem que dificulta a atividade de avaliação até mes-
mo por especialistas em Hotelaria e o fato de que as per-
cepções dos clientes podem variar em função de suas ca-
racterísticas e atributos (nível sócio-econômico, faixa
etária, hábitos e interesses, padrões culturais, etc.);

• A priori, não existe um consenso a respeito de qual méto-
do de auxílio à decisão é mais adequado ao tratamento
do problema em questão. Neste contexto, a abordagem
proposta considerou mais adequado o emprego dos
métodos elementares de AMD supracitados. Duas con-
clusões podem ser destacadas:
• a Pousada e10 foi predominantemente melhor em todos

os métodos utilizados, sendo sucedida alternadamente
pelas Pousadas e8, e2 e e6. Por outro lado, as Pousadas
e5 e e7 foram consideradas as menos preferidas, e;
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Quadro IX
Resultado da análise segundo o Método da Média Não-Ponderada

• o Método da Média Ponderada deve ser considerado quan-
do o cliente deseja e considera-se capaz de definir a
importância relativa entre os critérios. Quando isto não
for possível, o Método de Borda ou a Média Não Ponde-
rada podem ser utilizados;

• Os resultados foram apresentados a pessoas que residem em
Rio das Ostras ou que já se hospedaram em algumas das
Pousadas analisadas. Todas discordaram com a posição
ocupada por algumas Pousadas que, nos seus pontos de
vista, seriam superiores a outras Pousadas melhor ordena-
das. Ao acessar novamente as homepages das Pousadas,
houve um consenso em relação à adequação dos resultados
obtidos e também a respeito de um fato que justificou a dis-
cordância inicialmente detectada: algumas Pousadas não
foram bem avaliadas porque apresentavam homepages que
não disponibilizavam informações compatíveis com a reali-
dade. Essa conclusão realça a importância de utilizar a abor-
dagem proposta em estudos que visem captar a percepção

dos hóspedes (clientes finais) acerca dos estabelecimentos
por meio de avaliações in loco e também face às informa-
ções disponíveis nas homepages. Os resultados desses estudos
podem revelar se os serviços e a infra-estrutura oferecidos
pelos estabelecimentos de hospedagem estão sendo comu-
nicados adequadamente através das homepages. Porém,
vale ressaltar que apenas 18% das Pousadas apresentavam
condições de acesso favoráveis à realização da pesquisa;

• No que tange aos itens que podem representar uma van-
tagem competitiva para as Pousadas, no Quadro X (ver p.

35) destacam-se aqueles em que a maioria destas obteve
baixa pontuação e que podem ser implementados, sem
investimento significativo. Naturalmente, as melhorias não
precisam ser executadas simultaneamente. Os quadros
que apresentam a pontuação das Pousadas e os resulta-
dos dos métodos podem auxiliar o gestor de uma Pousada
a identificar os itens principais a serem aperfeiçoados em
relação aos seus concorrentes mais próximos;
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Quadro X
Itens que podem representar vantagem competitiva para as Pousadas

• Não se deseja que o emprego da abordagem proposta e
dos métodos de AMD se traduza simplesmente em um
processo de «mastigação de números», resumindo-se na
simples escolha entre uma ou outra Pousada à luz de um
conjunto de critérios (como em um processo eleitoral). Ao
contrário, a proposta é que, a partir do uso de escala de
julgamento de valor, o avaliador (possível hóspede ou pes-
soa contratada especificamente para este fim, caso a
pesquisa seja encomendada por um dos estabelecimentos
de hospedagem) possa estabelecer uma medida de
desempenho das Pousadas, segundo a sua percepção.
Concluídos os julgamentos de valor, estes foram sintetiza-
dos no Quadro VI para serem empregados nos métodos
de AMD. Ressalva-se também que, de acordo com a
quantidade e com as características dos dados coletados,
outras técnicas de análise podem ser utilizadas, como por
exemplo os métodos estatísticos multivariados. A partir dos
resultados das análises, as Pousadas interessadas e orga-
nizadoras da pesquisa poderão ter informações relevantes
em relação ao seu desempenho e também dos concor-
rentes;

• Finalmente, acrescenta-se que a proposta é direcionada

ao uso de avaliadores/decisores não convencionais,
pois estes muito provavelmente não são especialistas do
ramo de Hotelaria e também não são experts em Análise
Decisória. A proposta não é definitiva –  certamente é
necessária a interação com especialistas em Hotelaria e
aperfeiçoamentos metodológicos – mas, por meio do estu-
do exploratório realizado, foi possível detectar fragilidades
e potencialidades dos estabelecimentos avaliados. Além
disso, a problemática abordada é real, envolve um setor
da Economia em plena expansão e altamente competitivo,
indo muito além do simples treinamento e uso de soft-
wares que implementam métodos de apoio à decisão, do
desenvolvimento de homepages e das abordagens tradi-
cionais de pesquisa de mercado.

Considerações finais
Nos últimos anos, a atividade turística tem apresentado

uma expressiva expansão, favorecendo vários setores orga-
nizacionais, tais como agências de viagens, empresas de
transporte aéreo/rodoviário, bares, restaurantes e, em espe-
cial, estabelecimentos de hospedagem. 

Sob este último aspecto, nota-se o crescimento de um
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hábito cada vez mais comum praticado pelos possíveis hós-
pedes: a escolha de estabelecimentos de hospedagem a
partir das informações disponibilizadas na homepage dos
estabelecimentos. Este aspecto coloca a existência de home-
pages bem estruturadas e com riqueza de informações como
um importante diferencial competitivo a favor de estabeleci-
mentos que as possuem. Se por um lado os estabelecimen-
tos são favorecidos pelo aumento do número de reservas
efetivadas (através da homepage ou não), por outro, os pos-
síveis hóspedes terão mais e melhores informações para
concretizar a reserva, evitando possíveis decepções durante
a hospedagem. 

porque as suas respectivas homepages forneciam informações
aquém do que estas realmente apresentam, evidenciando a
possibilidade de perda de oportunidade de hospedagem. 

Essa constatação realça a necessidade de verificar se os
serviços e a infra-estrutura oferecidos pelos estabelecimentos
de hospedagem estão sendo adequadamente comunicados
através das homepages. Para tanto, a abordagem proposta
pode ser utilizada para comparar as percepções dos hós-
pedes captadas por meio de avaliações realizadas in loco
com as percepções captadas a partir da avaliação das infor-
mações disponibilizadas nas homepages.

É importante ressaltar que a abordagem proposta não
objetiva substituir ou ser integrada aos sistemas oficiais de
classificação dos estabelecimentos de hospedagem, mas sim
constituir um instrumento de avaliação complementar a esses
sistemas. Além disso, em um cenário cada vez mais competi-
tivo, tal abordagem visa trazer à tona para o meio empre-
sarial e acadêmico-científico a apresentação de uma forma
de avaliação de estabelecimentos de hospedagem de uso
crescente e cada vez mais necessária, mas que ainda não
está devidamente formalizada e considerada pelos estabe-
lecimentos de hospedagem e organismos de avaliação. �
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Inovação organizacional
A eficácia do método de resolução criativa de problemas

RESUMO: Este estudo procura demonstrar a eficácia do método de Resolução Criativa de Problemas (RCP) na me-
lhoria das preferências face ao pensamento divergente e na implicação com a equipa, bem como na gestão do conhe-
cimento. Equipas de RCP, num primeiro grupo de sete empresas (48 participantes) e num segundo de três (41), foram
objecto de um «pre-post» teste de preferências face ao pensamento divergente e, apenas no segundo grupo, a uma
escala de implicação para com o grupo. Os factos registados durante as sessões foram categorizados e sujeitos a
análise factorial de correspondências. Os resultados revelam uma mudança favorável ao pensamento divergente e
um aumento da implicação emocional com o grupo. Da mesma forma, a análise dos factos demonstrou que as em-
presas possuem orientações diferentes quanto à natureza da inovação, conforme a especificidade da situação.
A generalização destes resultados ao nível organizacional permitirá contribuir para o desenvolvimento de sistemas
eficazes de inovação organizacional. 
Palavras-chave: Criatividade Organizacional, Inovação Organizacional, Resolução Criativa de Problemas, Pensamento Divergente,
Implicação com o Grupo

TITLE: Organizational innovation: the effectiveness of the Creative Problem Solving Method
ABSTRACT: This study aims at demonstrating the effectiveness of the Creative Problem Solving (CPS) method in the
improvement of the preferences towards divergent thinking and in group commitment, as well as in knowledge
management. Each CPS team, in a first group of seven companies (48 participants), and in a second group of three
(41), was submitted to a pre-post test in preferences towards divergent thinking and, only in the second group, to
a group commitment test. Facts recorded during the sessions were categorized and submitted to a factorial analy-
sis of correspondence. Results indicate a change favourable to divergent thinking, and an increase in group com-
mitment. Also, fact analysis showed that companies have different orientations as to innovation, according to its
situation. The generalization of these findings at organizational level will contribute to the development of effec-
tive organizational innovation systems.
Key words: Organizational Creativity, Organizational Innovation, Creative Problem Solving, Divergent Thinking, Group Commitment

TITULO: Innovación organizacional: la eficacia del metodo de la resolución creativa de problemas
RESUMEN: Esta investigación pretende demostrar la eficacia del método de solución creativa de problemas (RCP) en
la mejora de las preferencias de cara al pensamiento divergente y la implicación con el equipo, así como en la gestión
del conocimiento. Equipos de RCP, un primer grupo de siete empresas (48 participantes) y un segundo de tres (41),
fueron objeto de una pre-post prueba de las preferencias de cara al pensamiento divergente, y sólo en el segundo
grupo a una escala de consecuencias para la con el grupo. Los acontecimientos registrados durante las sesiones
fueron clasificados y sometidos a análisis factorial de correspondencias. Los resultados muestran un cambio favo-
rable al pensamiento divergente y una mayor participación emocional con el grupo. Del mismo modo, el análisis de
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los hechos demostró que las empresas tienen diferentes pautas en cuanto a la naturaleza de la innovación, de acuer-
do a la situación específica. La generalización de estos resultados a nivel de la organización contribuirá al desarrol-
lo de sistemas eficaces de innovación organizativa.
Palabras-clave: Creatividad de las Organizaciones, La Innovación Organizativa, Solución Creativa de Problemas, Pensamiento Divergente,
La Participación con el Grupo
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al como Huhtala e Parzefal (2007) mencionam, para se
manterem competitivas no mercado global, as organi-
zações necessitam de desenvolver continuamente pro-

dutos e serviços inovadores e de elevada qualidade e de
renovar a forma como operam, com base na capacidade
continuada dos seus colaboradores para inovar. Da mesma
forma, e se bem que a inovação possa ter lugar através da
adopção ou desenvolvimento de um produto ou serviço exis-
tentes, através de investimentos em I&D ou de aquisição de
tecnologia, apenas através da criação e sustentação de uma
força de trabalho criativa, a organização poderá desen-
volver um potencial susceptível de ultrapassar problemas e
situações difíceis, que não podem ser resolvidas, exclusiva-
mente, através de investimentos (Cebon, Newton e Noble,
1999).

Este potencial criativo da força de trabalho consiste na
capacidade de reter gestores e colaboradores criativos
(McAdam e McClelland, 2002) e, simultaneamente, de pro-
porcionar um ambiente de confiança, onde cada um se sinta
livre e interessado em contribuir para o sucesso da organi-
zação. Aspectos tais como o aumento da complexidade do

T trabalho, autonomia dos colaboradores e requisitos de tem-
po disponível, a par de um controlo organizacional reduzido
(na tomada de decisão, trocas de informação e sistemas de
recompensa), favorecem a criatividade dos colaboradores
(Adams, 2006). No entanto, são necessários mais factores
para fazer com que as pessoas queiram colaborar na eficá-
cia da organização. Por exemplo, uma liderança de apoio,
incentivos ao conhecimento e processos de grupo que
favoreçam a criatividade, podem ajudar ao sucesso (Uns-
worth, 2005). 

Pessoas criativas, gestores ou colaboradores, podem com-
prometer-se com o trabalho e com a organização se a
gestão de topo valorizar o seu trabalho e ideias. De facto, de
acordo com uma sondagem do Gallup Management Journal
(Hartel, Schmidt e Keyes, 2003), os empregados empe-
nhados com a organização têm mais possibilidades de «pen-
sar fora da caixa» e de produzir ideias, do que empregados
menos empenhados, sendo também mais receptivos a novas
ideias. A pesquisa concluiu que as pessoas empenhadas ten-
dem a encontrar e sugerir novas formas de melhoria do tra-
balho e processos de negócio.
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E é na tentativa de comprovar a eficácia desta forma de
desenvolvimento da inovação que temos levado a efeito uma
série de aplicações de uma metodologia de trabalho de
grupo que designamos por Resolução Criativa de Problemas
(RCP), como parte de um modelo global de investigação-acção
(Sousa, Pellissier e Monteiro, 2008), cujos primeiros resulta-
dos se enunciam neste artigo. 

Procuraremos, assim, demonstrar a eficácia do método
RCP na melhoria da atitude face ao pensamento divergente,
implicação com a equipa e utilização do conhecimento
explícito, antes de passarmos a uma etapa de maiores de-
safios, que consistem em comprovar que as medidas obtidas
em grupos se podem generalizar à organização, por via do
desenvolvimento de projectos de inovação, bem como em
definir critérios para avaliar o impacto da inovação organi-
zacional na inovação de produto e de processo (Wolfe,
1994).

Criatividade, inovação e resolução de problemas
Enquanto a inovação diz respeito aos domínios da imple-
mentação, produção, difusão, adopção ou comercialização
de criações, baseados, sobretudo, em processos de poder e
de comunicação (Spence, 1994), a criatividade mantém-se
exclusivamente ligada à relação que se estabelece entre o
criador e o seu produto, segundo os seus próprios critérios
de originalidade e utilidade, ligados aos processos cogni-
tivos e emocionais que têm lugar ao nível do indivíduo
(Sousa, 2007). Logo que o resultado da acção individual é
percebido por outros como original e com valor, passam a
estar incluídos fenómenos de comunicação e começamos a
falar de inovação. Assim, e apesar de a criatividade ser
um fenómeno individual, ela só se torna evidente quan-
do percebida por outros, indo de encontro à perspectiva
de Czikszentmihalyi (1991), em que «a criatividade não
está localizada no criador nem no produto, mas sim na
inter-acção entre o criador e os responsáveis pela área em
questão, que retêm ou rejeitam selectivamente os produtos
criativos».

Se relacionarmos a criatividade com a definição e reso-
lução de problemas (Baer, 1993) e a inovação com a imple-
mentação da decisão (West e Farr, 1990), este último passo
requer definição e resolução de problemas, tendo em vista

Procura-se demonstrar a eficácia do método RCP
na melhoria da atitude face ao pensamento divergente,
implicação com a equipa e utilização do conhecimento
explícito, antes de se passar a uma etapa de maiores

desafios, que consistem em comprovar que as medidas
obtidas em grupos se podem generalizar

à organização.

Em certa medida, tudo isto pode ser atingido elevando a
importância da criatividade na organização e fornecendo
um sistema através do qual o potencial individual possa ser
canalizado para uma inovação rentável. Sobre este tema, as
questões que andam à volta do potencial de uma organiza-
ção para inovar estão ainda a dar os primeiros passos,
mesmo tendo em consideração o trabalho realizado por
autores como Puccio, Firestien, Coile e Masucci (2006) e, em
especial, Basadur (1997, 1999).

Tal como Hartel, Schmidt e Keyes (2003) explicam, à medi-
da que os colaboradores de uma organização recebem
treino nos procedimentos de resolução de problemas em
equipa e se envolvem em projectos de inovação, é de espe-
rar uma melhoria na sua implicação com a organização,
seguida de uma sistematização do conhecimento tornado
explícito (Borghini, 2005), decorrente do registo do traba-
lho das equipas necessário para levar a cabo as acções.
O mesmo acontece com a melhoria dos canais formais e
informais de comunicação (Moss e Ritossa, 2007), devido ao
envolvimento de toda a organização em levar por diante pro-
jectos interdisciplinares e interdepartamentais; e, finalmente, o
movimento na direcção de uma cultura de inovação, através
da melhoria da qualidade da liderança criativa.

A este propósito, Xu e Rickards (2007) descrevem a forma
como a implementação de projectos de inovação pode valo-
rizar aspectos tais como a delegação, o empowerment dos
colaboradores, a confiança, o apoio ao trabalho criativo e,
em especial, a quebra constante das rotinas que conduzem
à apatia e comprometem a qualidade. Esta perspectiva de
funcionamento favorece igualmente a investigação (procura
de novas formas de fazer as coisas) em detrimento da explo-
ração (fazer o que está a dar no imediato), tal como referem
Vermeulen, Puranam e Gulati (2010).
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Problemas (Creative Problem Solving – CPS), que tem sido su-
jeito a investigação por estudiosos tais como Isaksen, Dorval
e Treffinger (2000) e, em especial, Min Basadur. 

Dos restantes métodos, os mais conhecidos são o Six
Sigma (Universidade da Motorola), Synectics (Gordon,
1961), TRIZ (Altshuller, 1979), Soft Systems (Checkland e
Poulter, 2006) e os Six Thinking Hats (De Bono, 1965) que,
entretanto, não se aplicam da mesma forma aos casos que
estamos a tratar, nem possuem uma base de investigação
idêntica ao CPS. A designação de «criativo» tem, também,
sido substituída pela de «colaborativo», quer por autores
centrados em sistemas de gestão da informação (Ciurea,
2010; Svieby, 1997), quer por outros mais virados para os
processos organizacionais e de grupo (Basadur, Pringle,
Speranzini e Bacot, 2000; Sawyer, 2007; Strauss, 2002).

Da abordagem inicial do CPS, Basadur (1997) propôs um
modelo, o Simplex Model (Basadur, 1999), constituído por
oito passos: encontrar o problema, analisar os factos, definir
o problema, encontrar as soluções, tomar a decisão, planear
a acção, planear a aceitação e implementar a decisão.

Mediante o recurso a um método de trabalho, coordena-
do por uma liderança específica, consegue-se potenciar o
desenvolvimento da imaginação (na fase divergente), per-
mitindo depois (na fase convergente) escolher as melhores
opções entre as geradas em cada etapa do processo. É um
método dirigido à promoção da inovação na empresa
através da valorização da experiência e do conhecimento
dos membros do grupo, numa sinergia dirigida para um
objectivo da organização.

É, também, uma forma de implicar os membros do grupo
na decisão tomada e, assim, melhorar a ligação entre os
indivíduos e a organização a que pertencem, pois potencia
as capacidades criativas de um grupo que, à partida, está
em condições de adquirir os conhecimentos necessários
para produzir resultados originais e com valor.

Depois de uma série de aplicações no contexto empresa-
rial português e de reduções de duração motivadas, princi-
palmente, pela pouca disponibilidade das equipas empre-
sariais para frequentarem módulos extensos, foi decido
reduzir o modelo de Basadur para cinco passos (ver Figura

1), tendo em vista adaptá-lo a duas sessões de quatro horas
cada. 

executar a decisão ou a ideia, tornando muito difícil separar
ambos os conceitos ao nível organizacional. De facto, quan-
do passamos do nível individual para o de grupo e organi-
zacional, os conceitos de criatividade e inovação ficam cada
vez mais difíceis de separar, de modo que podemos concor-
dar com Basadur (1997), quando ele diz que não existe
diferença entre criatividade e inovação organizacionais.
Assim, sempre que abordarmos outros níveis para além do
individual, usaremos ambos os termos (criatividade e ino-
vação) como sinónimos, e referir-nos-emos à criatividade
organizacional como «um sistema destinado a desenvolver e
canalizar a criatividade individual, através de equipas, para
inovações rentáveis para a empresa».

Quanto às várias abordagens para identificar tipos de ino-
vação, quer separando a adopção de produtos e processos
do seu desenvolvimento (Cebon, Newton e Noble, 1999)
quer, de forma mais clássica, inovações de produto ou de
processo, a maioria dos autores concorda (Adams, 2006)
que a capacidade inovadora, ou inovação organizacional,
constitui um terceiro e importante tipo de inovação, que re-
presenta o potencial da força de trabalho para promover
mudanças que beneficiem a organização.

E, se bem que só alguns possam ser capazes de realizar
algo ao nível de uma invenção importante, todos detêm
algum conhecimento exclusivo sobre o funcionamento de
uma organização que, se devidamente aproveitado, pode
acrescentar valor ao existente, aqui residindo a perspectiva
da inovação como criação de valor, que iremos utilizar neste
trabalho  (Shapiro, 2001; Robinson e Stern, 1998).

O método de Resolução Criativa de Problemas
Vários sistemas de trabalho criativo de grupo foram fican-

do disponíveis desde que Alex Osborn (Osborn, 1953) apre-
sentou o brainstorming como método de produção de ideias.
Sidney Parnes e Ruth Noller (Parnes e Noller, 1972), por
exemplo, trabalharam no método de Resolução Criativa de

Quando passamos do nível individual para o de grupo
e organizacional, os conceitos de criatividade

e inovação ficam cada vez mais difíceis de separar,
de modo que não existe diferença entre criatividade

e inovação organizacionais.

2º Est. - Fernando Sousa  26/10/10  11:15 AM  Página 41



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO42

E S T U D O S

Fernando Sousa e Ileana Monteiro

Neste modelo, descrito em pormenor em Sousa e Mon-
teiro (2010), considerámos que o objectivo da sessão,
definido pela administração durante a chamada pré-consul-
ta, não fazia parte do ciclo, bem assim como a implemen-
tação da acção, que é feita fora do quadro das sessões,
constituindo o projecto de inovação propriamente dito.

Figura 1
Processo RCP (Resolução Criativa de Problemas)

Finalmente, Puccio et al. (2006) relataram vários estudos
relativos ao impacto do CPS na eficácia organizacional, que
revelaram aspetos tais como a redução de custos, retornos
elevados dos investimentos ou uma cultura mais favorável à
inovação sem, contudo, especificarem em que medida os
resultados foram devidos ao método ou, também, à envol-
vente de liderança e de gestão das pessoas. Mesmo assim,
caso funcione com sucesso, o método pode contribuir para
a criação de uma cultura de inovação na empresa, à medi-
da que um número cada vez maior de colaboradores desen-
volve projectos de inovação rentáveis (Basadur e Paton,
1993; Isaksen, Dorval e Treffinger, 2000).

Por isso, e uma vez que o método de trabalho em equipa
é apenas um dos aspectos da inovação organizacional,
torna-se necessário perceber como é que o sucesso produzi-
do pelo sistema, nos indivíduos e equipas, pode ajudar a
conseguir inovações rentáveis para a organização. Uma das
possibilidades consiste na identificação de problemas orga-
nizacionais que, uma vez resolvidos, podem aumentar a efi-
ciência interna e a melhoria consequente na adaptação ao
mercado. Por isso, esta investigação focalizar-se-á no desen-
volvimento da criatividade organizacional, usando a meto-
dologia RCP, com a finalidade de demonstrar a sua eficácia
na evolução das atitudes face ao pensamento divergente, na
melhoria da implicação com a equipa e na sistematização
do conhecimento explícito para melhor identificar os proble-
mas organizacionais.

Método
O processo de RCP foi implementado, numa primeira

oportunidade, em sete empresas (das áreas do turismo, me-
diação imobiliária, informática, construção civil, distribuição
e agricultura), tendo envolvido, em cada organização, uma
equipa de 5 a 10 pessoas, num total de 48 participantes,
cujas idades variavam entre os 24 e os 59 anos (42,5 de
média) e possuindo, a maioria, um curso superior. Os mem-
bros das equipas foram designados pela respectiva adminis-
tração como conhecedores do problema a tratar. Em cada
sessão estiveram presentes os membros da equipa, o facili-
tador (líder do processo RCP) e um ou dois observadores
externos que registaram toda a produção do grupo (trans-
crição das folhas do flip chart preenchidas pelo facilitador) e

De acordo com a investigação de Puccio et al. (2006), o
impacto do CPS no local de trabalho pode ser analisado em
três áreas: as atitudes individuais (entendidas como predis-
posição para responder negativa ou positivamente a algo),
os comportamentos individuais e os seus efeitos nos grupos.
Por exemplo, no seu estudo, Basadur e Hausdorf (1996) con-
cluíram que os procedimentos do CPS produziram mudan-
ças no comportamento quando as atitudes em relação ao
pensamento divergente evoluíram positivamente, bem como
melhoraram a fluência na resolução dos problemas.
Relativamente aos grupos, o treino em CPS melhorou o cli-
ma do grupo, bem como a comunicação, relações interpes-
soais e resultados da resolução dos problemas. 
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o grupo utilizou-se uma escala de sete pontos com a mesma
orientação. Os efeitos do processo RCP (X) foram testados
comparando a variação da O1 (observação inicial) com a
O2 (observação no final da segunda sessão).

Como referido na descrição do método RCP, a partir do
objectivo definido pela gestão, os membros das equipas
divergiram activamente para encontrar os factos mais rele-
vantes que iriam ajudar a definir o problema. O número
médio de factos produzidos pelas equipas foi de 80, dando
assim uma contribuição importante ao transformar o conhe-
cimento tácito em explícito e permitindo ampliar a com-
preensão dos problemas organizacionais. Todos os factos
foram registados pelos observadores externos e, posterior-
mente, agrupados em categorias, de modo a reduzir a sua
complexidade, permitindo uma maior compreensão dos pro-
cessos e a sua visualização em mapas perceptivos através do
programa DTMc40 (Lebart e Salem, 1994).

Resultados
Na apresentação dos resultados deste trabalho, prosse-

gue-se o objectivo múltiplo de avaliar a eficácia do proces-
so RCP a dois níveis. Primeiro, ao nível individual, numa
análise quantitativa, na melhoria de aspectos relativos ao
pensamento divergente (preferência pela geração de ideias
e evitar o julgamento prematuro) e na implicação com o
grupo, comparando as respostas aos questionários admi-
nistrados antes e depois do processo. Em seguida, ao nível
de grupo, mediante uma abordagem qualitativa destinada
a sistematizar a informação tornada explícita para uma
primeira visão dos problemas com que as empresas se
debatem actualmente, passíveis de serem solucionados de
forma inovadora.

Em vez de forçar as escalas numa análise factorial confir-
matória, preferimos verificar a forma como os sujeitos se
agrupavam. Assim, as respostas aos questionários relativos
a aspectos do pensamento divergente, preenchidos por
todos os sujeitos (89), foram submetidas a análise factorial,
por extracção de componentes principais, seguida de ro-
tação varimax, tendo resultado uma separação coincidente
com ambas as escalas de Basadur e Finkbeiner (1985): o
Evitar o julgamento prematuro das ideias, que explicava 32%
da variância, com um Alfa de Cronbach de .72, agregando

ajudaram a analisar as dinâmicas em cada uma das
equipas. 

Numa segunda oportunidade, o método foi aplicado com
dois grupos de alunos do Mestrado em Educação Artística,
um grupo de uma Instituição Particular de Solidariedade
Social e outro de uma empresa de distribuição, num total de
41 participantes, cujas idades variavam entre os 24 e os 49
anos (32 de média), com uma distribuição variada de habili-
tações e a maioria exercendo uma actividade profissional.

Cada equipa participou em duas sessões de RCP (de qua-
tro horas cada): a primeira sessão era dedicada à definição
do problema e a segunda à sua resolução e elaboração de
um plano de acção.

Em cada organização, a gestão (ou a direcção de curso)
definiu o objectivo da intervenção e interveio para sancionar
a definição do problema e a decisão, ajudando depois a
definir o plano de acção. 

As escalas foram construídas no pressuposto
que a imaginação necessária ao pensamento

divergente sai beneficiada quando o indivíduo tolera
melhor as ideias dos outros e censura menos

as suas próprias.

Um questionário de 14 itens, contendo as duas escalas
propostas por Basadur e Finkbeiner (1985) – Preferência
pela geração de ideias (6 itens) e Evitar o julgamento pre-
maturo das ideias (8 itens) –, foi aplicado a todas as equipas.
As escalas foram construídas no pressuposto de que a imagi-
nação necessária ao pensamento divergente sai beneficiada
quando o indivíduo tolera melhor as ideias dos outros e cen-
sura menos as suas próprias. 

Ao segundo grupo de organizações mencionado foi igual-
mente administrado um questionário de 13 itens, adaptado
de Almeida, Faísca e Jesus (2007), a partir do questionário
original de Meyer e Allen (1997), para avaliar a implicação
com o grupo, com três subescalas: afectiva, normativa e ins-
trumental. Para responder a cada item recorreu-se, no ques-
tionário relativo a aspectos do pensamento divergente, a uma
escala em 5 pontos (1 discordo em absoluto e 5 concordo em
absoluto), sendo a resposta mais próxima de 5 mais favorá-
vel a cada aspecto; no questionário de implicação para com

2º Est. - Fernando Sousa  26/10/10  11:15 AM  Página 43



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO44

E S T U D O S

Fernando Sousa e Ileana Monteiro

cordância (inferior a 3) para a concordância com atitudes
e estratégias favoráveis ao pensamento divergente.

As respostas ao questionário de implicação para com o
grupo foram organizadas de acordo com os três factores da
versão normalizada – implicação afectiva, implicação nor-
mativa e implicação instrumental – e os resultados expressos
na Tabela 2 (ver p. 45), em que Um t teste evidencia dife-
renças significativas apenas no factor implicação emocional.

Como se pode ver, apenas o fator implicação emocional
(ex. Gosto de falar sobre a minha equipa, fora da empre-
sa/universidade; Esta equipa tem um grande significado para
mim; Sinto realmente como se os problemas desta equipa fos-
sem meus) evidencia diferenças significativas antes e depois
das sessões de RCP, demonstrando que os participantes pen-
sam que estão mais comprometidos com a sua equipa, em
termos emocionais, após as oito horas de aplicação do
método. 

Quanto aos restantes factores, não se registaram diferen-
ças significativas, atestando que o processo não foi suficiente
para alterar o sentido do dever para com a equipa (ex.
Mesmo que fosse vantajoso para mim, sinto que não seria
correto deixar a minha equipa neste momento; Sentir-me-ia
culpado se, neste momento, deixasse a minha equipa), bem

5 itens, tais como: Eu devia julgar mais as minhas ideias
antes de as partilhar com os outros (R), ou Devíamos eliminar
imediatamente as ideias menos apropriadas e focarmo-nos
nas outras (R); o factor Preferência pela geração de ideias
(explicando 27% da variância), definido por outros 5 itens,
tais como: Um grupo deve estar focalizado na produção de
ideias relevantes (R), ou Gosto de ouvir as ideias mais
descabidas porque, até mesmo a mais estranha, pode dar
origem à melhor solução, que apresentou um Alfa de
Cronbach de .76. Por não ancorarem nesta estrutura bifac-
torial com saturações maiores ou iguais a .50, foram elimi-
nados 4 itens, reduzindo o questionário de 14 para 10
itens.

Um teste t evidenciou diferenças significativas nas prefe-
rências das pessoas, em ambos os momentos, em cada fac-
tor, como mostra a Tabela 1.

Como se pode ver na Tabela 1, ambas as variáveis mos-
tram uma melhoria significativa após as sessões de RCP, o
que significa que os membros das equipas mudaram de
preferência ao considerar que devem adiar o julgamento e
evitar concentrar-se apenas na qualidade das ideias, com
maior intensidade do que antes das sessões. Assim, cons-
tata-se que, em ambas as dimensões, se passou da dis-

Tabela 1
Teste de significância para a diferença de médias, nos factores «Evitar o julgamento prematuro das ideias»

e «Preferência pela geração de ideias», antes e depois das sessões de RCP
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como as vantagens pessoais (ex. Não deixaria agora a
equipa pelo que poderia perder; Deixar agora a equipa exi-
giria um sacrifício pessoal considerável).

Identificação dos problemas organizacionais 
Cada uma das administrações definiu um objectivo (todos

relacionados com o mercado e as necessidades do cliente),
que exigia mudanças nos processos organizacionais inter-
nos. Nas sete empresas em que se implementou o processo
foram produzidos 586 factos (frases de 3-6 palavras), que
foram categorizados de modo a reduzir o corpus e a facili-
tar a realização da análise de correspondências necessária
para elaborar o mapa perceptivo, que se apresenta na
Figura 2 (ver p. 46).   

Como se pode constatar, os dois eixos organizam os fac-
tos em quatro quadrantes, assim designados por análise das
categorias que se concentram nos vários quadrantes: o eixo
vertical opõe a Flexibilidade à Eficiência (que explica 33,1%
da inércia total); e o eixo horizontal, o enfoque Interno ao
Externo (22,4%). Assim, no pólo externo, e numa posição de
equilíbrio entre a flexibilidade e a eficiência, situa-se um
hotel de cinco estrelas (01), mais próximo dos objectivos,
marketing, imagem e emprego, e uma empresa de cons-
trução civil (07), mais próxima das exigências do mercado e
parcerias. 

No quadrante definido pelos eixos Interno e Eficiência,

encontram-se duas empresas: uma da área da distribuição
(02) cujos factos se relacionam mais com a motivação, factu-
ração e dificuldades dos clientes; e uma empresa que opera
no sector da construção civil (04), mais próxima de proble-
mas de tempo, administração e comunicação com o cliente. 

Finalmente, no quadrante definido pelo foco Interno e pela
Flexibilidade, três empresas: uma na área das tecnologias de
informação (03), outra no sector agrícola e a última (06) na
construção e mediação imobiliária. As duas primeiras, mais
próximas, apresentam factos como a confiança, comunica-
ção, incentivos, mudança, estrutura e processo; enquanto a
terceira se aproxima mais de problemas de identidade, qua-
lidade e competição. Nesta distribuição ficaram bem paten-
tes as diferentes fundamentações que os colaboradores con-
sideram pertinentes para análise dos objectivos definidos
pela administração das empresas, tornando evidente a ne-
cessidade de equilíbrio entre a adaptação ao exterior e o
funcionamento interno da organização.

Discussão
O método RCP demonstrou eficácia na capacidade de

alterar as preferências individuais favoravelmente ao pensa-
mento divergente, em especial evitando o julgamento pre-
maturo, aceitando as ideias dos outros e fazendo menos
autocensura, bem como aumentando o sentimento de per-
tença à equipa. Estes resultados são consistentes com a

Tabela 2
Teste de significância para a diferença de médias, nos factores implicação afectiva, implicação normativa

e implicação instrumental, antes e depois das sessões de RCP
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Figura 2
Mapa perceptivo dos factos produzidos durante as sessões de RCP

investigação de Basadur e Ausdorf (1996) e Puccio et al.
(2006). E se a tolerância às ideias dos outros e a redução da
autocensura são fundamentais para a emergência criativa, a
implicação com o grupo e, por arrastamento, com a organi-
zação, constitui uma condição sine qua non para a existên-
cia de inovação, face à persistência que é necessário ter
para desenvolver novos conhecimentos e para vencer as
barreiras que se colocam em qualquer actividade relativa à
inovação, quer por parte das equipas de projecto quer pela
própria gestão. 

Com efeito, a questão decisiva prende-se com uma clara
orientação para a inovação colaborativa por parte da
gestão de topo, cuja acção consiste em incentivar as che-
fias no sentido da facilitação de projectos de equipa, sendo

o método apresentado apenas uma forma de trabalho
para lá chegar.

A inovação ocorre durante o ciclo de criação do conheci-
mento, entre a definição do problema e a sua resolução,
não podendo desenvolver-se sem primeiro identificar as
questões relevantes sobre o conhecimento existente acerca
de um problema. Assim, a inovação reside na aprendizagem
que as equipas vão realizando ao construir um novo conhe-
cimento, o que só pode ocorrer a partir da implementação
de um projecto concreto. Trata-se, pois, de um processo de
investigação-acção decorrente do aprender-fazendo. Nesta
perspectiva, a inovação reside no processo de resolução de
problemas, que conduz à tomada de decisão e ao planea-
mento da acção. Os objectivos iniciais, o problema definido,
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as ideias sugeridas e a decisão tomada podem ser conside-
radas como ferramentas de coesão e de colaboração, essen-
ciais à inovação, mas é na acção, no desenvolvimento dos
projectos, que ocorre a verdadeira criação do conhecimento
e a inovação.

Ao proporcionar a identificação dos factos relacionados
com os problemas organizacionais, o método permitiu fazer
o diagnóstico das áreas principais de preocupação nas
empresas, do ponto de vista dos colaboradores, e construir
uma tipologia de problemas, ajustando cada empresa a ca-
tegorias pré-estabelecidas, em quadrantes definidos por um
sistema de eixos. Se bem que todas as sessões tenham
começado com objectivos de carácter externo à empresa,
definidos pela administração, as equipas forneceram dados
com orientações distintas. 

A maior concentração deu-se à volta da flexibilização
interna, incluindo três empresas, cujos problemas reflectem
a necessidade de melhoria na comunicação. Outro quadran-
te – o da eficácia interna – encerra duas empresas menos
dependentes da tecnologia, que necessitam de melhorar a
organização interna para estabelecerem uma relação mais
eficaz com os clientes. Por último, na orientação externa,
situam-se duas empresas que se encontram ameaçadas pela
recessão do mercado, necessitando de reorientação urgente
para sobreviverem.

Se bem que se torne necessária uma evidência baseada
em mais casos, tornou-se claro que os mecanismos de ino-
vação e as prioridades diferem de empresa para empresa, o
que implica que os modelos de inovação não possam ser uti-
lizados como se todas as empresas funcionassem da mesma
forma. De facto, tal como demonstra a evidência empírica,
as equipas tendem a definir como áreas de melhoria as que
se encontram à volta da eficiência interna, tais como o con-
trolo de gestão, comunicação, motivação, supervisão e
relações com os clientes. Desta forma, os problemas organi-

zacionais, vistos segundo a perspectiva dos colaboradores,
tendem a contradizer a necessidade de inovação ou, dito de
outra maneira, a realçar a necessidade da empresa se
adaptar às mudanças do mercado, tecnológicas e de gestão,
proporcionando alguma estabilidade interna.

As pressões constantes da gestão e do tempo sobre os
colaboradores não proporcionam condições para que estes
vejam a inovação como um benefício em si próprio, mas
esta atitude pode modificar-se se lhes for dada a possibili-
dade de balancear constrangimentos e iniciativas e de faze-
rem da inovação um esforço colectivo interno de adaptação
ao exterior. É por isso que a existência de sistemas internos
de inovação organizacional se torna fundamental para pro-
mover e sustentar uma mudança contínua de adaptação ao
mercado. 

Este método de resolução de problemas provou ser capaz
de dar ajudas úteis para a inovação organizacional, con-
tribuindo, assim, para o sucesso do modelo global em que
se insere (Sousa, Monteiro e Pellissier, 2008; Sousa e
Monteiro, 2010). E se bem que as ferramentas de resolução
de problemas já tenham demonstrado a sua utilidade na
procura de soluções e em ajudar as organizações a melho-
rar, o que falta ainda provar é até que ponto a implicação
com a equipa se mantém ao longo do projecto e, por essa
via, se estende à própria empresa. Da mesma forma, inte-
ressa ver se as preferências face ao pensamento divergente
tendem a melhorar ou, pelo menos, a manterem-se estáveis
durante todo o processo. 

O processo de desenvolvimento da criatividade e inovação
organizacional é complexo e curvilinear, com pontos altos e
baixos, que podem dar lugar a uma cultura favorável à ino-
vação, apenas se a gestão de topo se encontrar totalmente
empenhada, como já referido. A investigação futura permi-
tirá testar o modelo, na sua complexidade mais vasta, e
fornecerá novos insights para a compreensão do processo
de criatividade organizacional.

O uso de medidas de controlo de gestão, tal como as
descritas por Adams (2006), no sentido de avaliar os
impactos dos projectos de inovação nos resultados finais da
organização, fornecerá as referências principais para a
avaliação do progresso de outras variáveis organizacionais.
Em primeiro lugar, a investigação futura deverá coligir casos

Se a tolerância às ideias dos outros e a redução
da autocensura são fundamentais para a emergência

criativa, a implicação com o grupo e,
por arrastamento, com a organização,
constitui uma condição «sine qua non»

para a existência de inovação.
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de mais empresas e analisar o que se passa depois do pla-
neamento da acção, ou seja, na fase da implementação dos
projectos de inovação, de modo a analisar o que pode ser
feito para melhorar a sua eficácia no desenvolvimento da
inovação. �
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Análise de mecanismos de controle
de acesso nas redes sociais

RESUMO: As redes sociais na Internet vêm se tornando cada vez mais populares, pois facilitam o contato com ami-
gos, parentes distantes, clientes e consumidores através da troca de mensagens e da visualização de fotos, vídeos e
áudios. Contudo, a apresentação de tantos dados pessoais pode expor a vida privada de alguém ou informações
internas de uma empresa a pessoas desconhecidas. Desse modo, as redes sociais devem prover mecanismos flexíveis
e de fácil utilização para que seus usuários possam manter controlo sobre a visualização de seus dados. Esse artigo
apresenta-se como um «survey» onde será analisado como as atuais redes sociais provêem esse tipo de mecanismo,
analisando alguns de seus aspectos positivos e negativos e apresentando novas propostas específicas para o âmbito
de redes sociais na Internet. 
Palavras-chave: Redes Sociais, Segurança, Confidencialidade, Privacidade, Controle de Acesso

TITLE: Analysis of control mechanisms of social networking access
ABSTRACT: Social networking on the Internet are becoming very popular because it facilitates contact with friends,
distant relatives, customers and consumers by an exchange of messages, viewing photos, videos and audios.
However, the presentation of so many personal data can expose the user’s personal life or company private infor-
mation to people unknown. Thus, social networks should provide flexible and user-friendly mechanisms so that
users can maintain control over their private data. This article is presented as a survey describing how the current
social networks provide this type of mechanism, analyzing some of their strengths and weaknesses and presenting
new proposals for the specific context of social networks on the Internet.
Key words: Social Networks, Security, Confidentiality, Privacy, Access Control

TITULO: Análisis de los mecanismos de control de acceso a las redes sociales
RESUMEN: Las redes sociales en Internet son cada vez más populares porque facilitan el contacto con amigos, pari-
entes lejanos, los clientes y consumidores a través del intercambio de mensajes y de fotos, videos y audios. Sin
embargo, la presentación de tantos datos personales puede exponer la vida privada de una persona o la información
interna de una empresa a extraños. Así, las redes sociales deberían establecer mecanismos flexibles y de fácil mane-
jo para que sus usuarios mantengan el control sobre la visualización de sus datos. En este artículo se presenta una
encuesta donde se analiza como las redes sociales actuales proporcionan este tipo de mecanismo, analizando
algunos de sus puntos fuertes y débiles y presentar nuevas propuestas para el contexto específico de las redes
sociales en Internet.
Palabras-clave: Redes Sociales, Seguridad, Confidencialidad, Privacidad, Control de Acceso
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ada vez mais sites de relacionamento e de comparti-
lhamento de arquivos têm se tornados populares. Sites
como Orkut1, MySpace2 e Facebook3 permitem aos

usuários criarem perfis, fazerem upload de fotos e vídeos,
encontrarem pessoas e adicioná-las como amigos, etc.
Outras ferramentas como Blogues e Microbloggins, tais co-
mo o Twitter4, permitem compartilhar textos e fotos com
todos os usuários da Internet.

Não apenas usuários domésticos, mas empresas utilizam
cada vez mais as redes sociais. Sua aceitação e utilização
estão mudando a maneira como indivíduos e organizações
se relacionam com o seu meio. Desta forma, os gestores não
podem dar-se ao luxo de ignorar o impacto que as redes
sociais podem ter em suas atividades (Barnes e Barnes,
2009).

Muitas empresas já utilizam redes sociais como um meio
de comunicação interna entre seus funcionários, mas princi-
palmente como um meio de comunicação direta com seus
clientes. Contudo, nem sempre se quer compartilhar deter-
minado conteúdo com todas as pessoas que têm acesso

C àquela rede. Por exemplo, nem sempre um usuário deseja
compartilhar determinadas fotos com todos os seus amigos
da rede social, ou quer que apenas determinadas pessoas
tenham acesso a algum texto escrito por ele ou até mesmo
que todos os seus amigos, com exceção de alguns em par-
ticular, tenham acesso a seus vídeos.

Percebe-se então que certo nível de privacidade é desejá-
vel pelos usuários das mídias sociais e deve ser fornecido
pelas redes sociais para que seus usuários sintam-se mais
seguros ao compartilhar seus dados. Muitas vezes o com-
partilhamento de dados tem o intuito de atingir somente
os amigos diretos de um usuário e não todos que possuem
acesso à rede. Para que isso ocorra, cada ferramenta de
rede social implementa um mecanismo de controle de
acesso que deve ser de fácil uso e ao mesmo tempo efi-
caz. 

Mas será que os mecanismos de controle de acesso atuais
conseguem ser flexíveis o bastante para proporcionarem aos
usuários de redes sociais meios de permitir fácil acesso e
controle de determinadas informações? E ao mesmo tempo,
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nidos especificamente para redes sociais; e finalmente apre-
sentam-se as considerações finais.

Redes sociais
Uma rede social, como explica Castells (2003), nada é

mais do que «uma rede eletrônica de comunicação, interati-
va, auto-definida, organizada em torno de um interesse ou
finalidade, embora, em alguns casos, a própria comuni-
cação se transforme no objetivo central». Para o propósito
deste estudo sobre mecanismos de controle de acesso nas
redes sociais foram analisadas as seguintes redes, escolhi-
das em função de sua popularidade e natureza: Orkut,
Facebook, MySpace, Blogger5, WordPress6, Twitter, Youtu-
be7, Flickr8, Wikipédia9 e DokuWiki10.

As redes sociais analisadas foram divididas com base na
natureza de cada uma delas em cinco classes: sites de rela-
cionamento, blogues, microbloggins, sites de relacionamen-
to de mídias e wikis. Todas elas possuem uma grande carac-
terística em comum que, segundo Recuero (2005), é a inter-
ação social proporcionada, aliada à noção de percepção de
usuários através de um perfil que o faz se diferenciar dos
demais. Outra característica em comum, não obri-
gatoriamente encontrada nas wikis, é o fato dos usuários
exporem suas características pessoais, fotos e vídeos de seu
cotidiano, bem como pontos de vistas pessoais sobre deter-
minados assuntos. Esses mesmos mecanismos são utilizados
pelas empresas para exporem seus produtos e serviços,
aproximando seus clientes e mantendo um meio de comuni-
cação aberto entre eles.

Nos sites de relacionamento, um usuário cria um perfil ou
profile com várias informações pessoais, coisas de que gosta
de fazer, hobbies, etc. Além disso, usuários podem colocar
fotos e vídeos, adicionar outro usuário como amigo, mandar
recados, etc., a fim de manter um relacionamento de
amizade. No âmbito comercial, empresas criam perfis des-
crevendo-as e podem criar comunidades para que seus

rígidos o suficiente para garantir a confidencialidade e pri-
vacidade dos dados àqueles que não têm autorização de
acessá-los?

Segundo Lenhart e Fox (2006), a popularidade de sites
de relacionamentos, blogues, galerias de fotos on-line,
sites de compartilhamento de vídeos e outros sites de
compartilhamento de conteúdo tem explodido, resultando
em mais informações pessoais e opiniões sendo dispo-
níveis com menos controle de acesso. Levando em con-
sideração que redes sociais são redes de compartilha-
mento, portanto com o intuito de difundir tudo o que nela
se apresenta, compreende-se a falta de ênfase na preocupa-
ção com o controle de acesso evidenciado por Lenhart e
Fox (2006). 

Entretanto, pode-se perceber que a má implementação ou
a falta de controle de acesso pode gerar alguns resultados
frustrantes, como alguns evidenciados por Hart, Johnson e
Stent (2006):
• Blogueiros perderam o emprego quando seus patrões

descobriram seus blogues (Simonetti, 2004);
• Blogueiros têm sido vítimas por postarem suas infor-

mações pessoais (Rowse, 2006);
• Predadores sexuais usam redes sociais para buscar vítimas

(Poulsen, 2006).
Dessa maneira, será abordado nesse artigo como algu-

mas das redes sociais mais populares proporcionam meca-
nismos de controle de acesso aos seus usuários, verificando
os pontos fortes e fracos de cada uma. Como o artigo é
apresentado em forma de survey, os gestores de empresas
podem perceber como os mecanismos de controle fun-
cionam nas redes sociais mais utilizadas, podendo assim
escolher o meio mais coerente de comunicação de mídia
social de acordo com seu contexto. Também serão aborda-
dos trabalhos que apontam para novas formas de controle
de acesso específicas para redes sociais e quais as vanta-
gens e desvantagens que estas podem trazer.

O artigo está estruturado do seguinte modo: de seguida
são vistas algumas características de cada rede social pes-
quisada; depois se aborda o que é e o que se pretende ga-
rantir com a aplicação de mecanismos de controle de aces-
so nas redes sociais; em seguida serão apresentadas algu-
mas propostas de mecanismos de controle de acesso defi-

Os gestores de empresas podem perceber
como os mecanismos de controle funcionam nas redes

sociais mais utilizadas, podendo assim escolher
o meio mais coerente de comunicação de mídia social

de acordo com seu contexto.
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uma mídia específica. No caso do Youtube são divulgados
vídeos. Já no Flickr também são divulgadas fotos. Outros
usuários podem comentar sobre as fotos ou vídeos postados.

Nas wikis a característica principal é a produção de con-
teúdo colaborativo. Diferentemente do blogue, onde o con-
teúdo geralmente é escrito por uma pessoa apenas, nas
wikis todos trabalham em cooperação para a produção de
um mesmo conteúdo. Wikipédia e DokuWiki fazem parte
desta classe.

Atualmente, segundo uma pesquisa realizada pela De-
loitte (2010), as redes do tipo sites de relacionamento ainda
são as mais utilizadas pelas empresas, seguidas dos micro-
bloggins, blogues, sites de compartilhamento de mídia e por
fim wikis, como pode ser visto na Figura 1.

Ainda assim, como ressaltado por Sousa e Azevedo
(2010), deve-se entender que, no âmbito empresarial, o
modo de compartilhamento das informações deve ser ade-
quado para a cultura, identidade e público das empresas, já
que no meio social on-line, este se torna o mecanismo de
comunicação entre a empresa e seu público. Já do ponto de
vista interno de uma empresa, alguns diretores acreditam
que o acesso às redes sociais pelos seus empregados pode
lhes desviar a atenção de suas tarefas, diminuindo o rendi-
mento, além disso, ainda temem que alguns funcionários

clientes possam entrar em contato, criar discussões, etc.
Nessa classe estão Orkut, Facebook e MySpace.

Blogues são diários on-line onde um usuário cria uma
conta e tem um espaço na web para escrever sobre o que
quiser. Geralmente as pessoas escrevem coisas do cotidiano,
como num diário pessoal, mas, como evidenciado por Or-
duña (2007), os blogues estão se tornando meios de comu-
nicação jornalística. Também são utilizados internamente
nas empresas como forma de publicação de comunicados,
afazeres do dia, etc. Outros usuários podem visualizar e
comentar cada assunto proposto nos blogues. O Blogger e
o Wordpress estão nessa classe.

Microbloggins são semelhantes aos blogues, mas geral-
mente têm restrição no tamanho das mensagens postadas,
pois estes prezam pela agilidade na disseminação da infor-
mação. Possuem uma característica semelhante aos sites de
relacionamentos no tocante a atribuir outros usuários como
amigos. Esse meio de comunicação vem ganhando grande
adesão das empresas, pois é um meio ágil onde a infor-
mação é disseminada para todos os usuários da rede muito
rapidamente, atingindo grande quantidade de usuários.
O Twitter encontra-se nessa classe.

Os sites de compartilhamento de mídia têm como princi-
pal característica o fato de proverem espaço para divulgar

Fonte: Deloitte (2010)

Figura 1
Tipo de mídias sociais mais utilizadas pelas empresas (%)
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possam difamar a empresa ou divulgar informações que
deviam circular apenas internamente.

Desse modo, o tipo de mecanismo utilizado para contro-
lar a divulgação das informações, que varia de rede social
para rede social, pode influenciar na escolha de quais redes
sociais são mais adequadas para o contexto da empresa.
É necessário ressaltar que nem sempre se quer divulgar
informações para todos os participantes de uma rede social.
Por vezes determinadas informações têm a intenção de atin-
gir apenas alguns usuários de uma rede. Para se conseguir
ter controle de quem deve acessar quais informações, se faz
necessário um mecanismo para o controle de acesso de fácil
manipulação mas que garanta a privacidade e integridade
da informação.

Mecanismos de controle de acesso
Segundo Ferraiolo, Kuhn e Chandramouli (2003), o con-

trole de acesso é «crítico na preservação da confidenciali-
dade e integridade da informação», evidenciando assim que
qualquer aplicação que demande certo nível de confiden-
cialidade necessita de algum mecanismo de controle de
acesso.

O controle de acesso pode ser dividido em três tipos dis-
tintos, como explicado por Bishop (2002):
• Controle de acesso discricionário (CAD) – é aquele em que

um usuário pode definir o controle de acesso para negar
ou permitir acesso a um objeto;

• Controle de acesso compulsório (CAC) – é aquele onde o
sistema define o controle de acesso e não pode ser modi-
ficado pelo usuário;

• Controle de acesso controlado pelo originador (CACO) –
é aquele onde o controle de acesso ao objeto é definido
pelo criador do mesmo.
Na literatura podem ser verificados vários mecanismos

distintos que implementam controle de acesso. Alguns deles
podem ser vistos em Bishop (2002), tais como: matriz de
controle de acesso, listas de controle de acesso (ACL),
capabilities, chave-cadeado, etc. Nasirifard (2007) comenta
a existência de alguns estudos sobre controle de acesso
especificamente para redes sociais, onde em sua maioria
são adaptações dos mecanismos de controle clássicos cita-
dos anteriormente. No contexto das redes sociais, o controle

de acesso é parte crítica, tanto na prevenção da integridade,
quanto na prevenção da confidencialidade da informação.

• Integridade
Para Ferraiolo, Kuhn e Chandramouli (2003), a integri-

dade refere-se a proteger um dado de ser alterado inapro-
priadamente ou modificado por usuários não autorizados.
Para Bishop (2002), a integridade se refere à credibilidade
do dado ou recurso, usualmente em termos de prevenir
alterações inapropriadas ou não autorizadas. Para ele, a
integridade pode ser vista de duas formas: integridade do
dado e integridade de origem. 

Essa distinção é interessante, pois no que diz respeito à
integridade do dado, a grande parte das redes sociais per-
mite que apenas o dono da conta utilizada para autenti-
cação no sistema possa alterar ou excluir dados. Essas per-
missões não podem ser passadas adiante para demais
usuários da rede, tornando difícil a alteração não autoriza-
da dos dados. Desse modo, quanto à integridade do dado,
não há uma preocupação tão grande por parte da maioria
dos mecanismos de controle de acesso das redes sociais
quanto à modificação ou exclusão de dados de um usuário
feita por um usuário indevido, pois para isso se necessitaria
saber o login e senha do usuário de uma conta, para assim
se autenticar no sistema e fazer alterações não autorizadas.
Uma exceção a esse tipo de mecanismo são as wikis, as
quais permitem uma edição colaborativa do conteúdo sem a
necessidade de autenticação no sistema.

Quando se fala em integridade de origem, refere-se à
autenticidade do conteúdo ou dos usuários que o apresen-
tam. Para tentar melhor exemplificar estas duas formas de
integridade (dado e origem), serão explicadas a importância
da integridade do dado no contexto das wikis e a integridade
de origem no contexto dos sites de relacionamento, como o
Orkut.

O propósito das wikis é criar textos de uma forma colabo-
rativa. Como afirma Wales (2005) sobre a Wikipédia, ela é
«um esforço para criar e distribuir uma enciclopédia livre e
em diversos idiomas, da mais elevada qualidade possível, a
cada pessoa do Planeta, em sua própria língua». Isso evi-
dencia o fato da liberdade que os usuários têm na cons-
trução do conteúdo das wikis. Desse modo, quanto mais
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gina. Por mais contraditório que isso possa parecer, esta
solução é viável e eficaz para essa rede. Isso se dá justa-
mente pelo tamanho da rede e o número de usuários cola-
boradores, pois teoricamente, quanto mais colaboradores
uma wiki possuir, maior o número de pessoas que ajudam a
manter sua organização.

pessoas tiverem acesso à wiki, mais robusta é a produção de
conteúdo da mesma. No entanto, por permitirem acesso a
todos, wikis como a Wikipédia podem ser vítimas de vanda-
lismo, onde seu conteúdo pode ser denegrido sem maiores
dificuldades. Assim, surge a seguinte questão: como garan-
tir a integridade do dado de uma wiki?

A DokuWiki implementa um mecanismo de ACL que per-
mite restringir as operações que os usuários podem exercer
na wiki. Este mecanismo permite restringir acesso às páginas
e namespaces11, definindo para cada usuário ou grupo de
usuários uma restrição para o elemento (página ou name-
space) em questão. Desse modo, cada elemento possui uma
lista com a restrição de acesso que cada usuário possui. As
restrições são divididas em sete categorias, niveladas con-
forme sua importância: none, read, edit, create, upload,
delete e admin. Cada categoria de nível mais alto contém as
de nível mais baixo, sendo delete a de mais alto nível e read
a de mais baixo nível.

Esse mecanismo de ACL pode ser bem trabalhado quan-
do considerado um universo de poucos usuários, de modo
que quanto maior o número de usuários, mais difícil se torna
fazer o controle individualizado de permissões. Este controle
pode se tornar complexo, pois geralmente as permissões são
modificadas com o tempo para cada usuário ou grupo de
usuários. Além disso, se a wiki possuir várias páginas, torna-se
inviável, por exemplo, revogar todas as permissões de um
determinado usuário, pois para isso seria preciso consultar
as ACL de cada página, a fim de verificar as permissões do
mesmo. 

Então, ao considerar uma wiki de grande porte como a
Wikipédia, que potencialmente pode possuir milhões de
usuários colaboradores e páginas criadas, percebe-se que o
modelo de ACL se torna impraticável. Contudo, esse meca-
nismo se torna eficaz, por exemplo, para a utilização de uma
wiki internamente numa empresa, pois se pode garantir que
as informações sejam acessadas apenas dentro da empresa
e apenas àqueles credenciados que tenham acesso à infor-
mação.

Quanto a Wikipédia, a atual política de controle de aces-
so implementada é não ter mecanismos de controle de aces-
so à edição de páginas, ou seja, qualquer pessoa, mesmo
que não esteja autenticada no sistema, pode editar uma pá-

O maior problema na integridade dos dados em wikis
se refere a erros não propositais na exposição

de conteúdos, como datas, nomes e locais errados
escritos erroneamente. Entretanto, quanto mais

colaboradores existirem, mais organizada
e confiável pode se tornar uma rede.

O que se apresenta na Wikipédia é, na verdade, uma po-
lítica (e não um mecanismo de controle de acesso) que rege
algumas normas e boas condutas feitas pela própria comu-
nidade a fim de manter a organização. Apesar de não ser
um mecanismo de controle de acesso, um mecanismo que
pode ser utilizado na Wikipédia é o de detecção e correção
de erros e backups, de modo que permita que um vândalo
altere livremente uma página, e logo após seu ato, a pági-
na original seja recuperada com a verificação da mudança
inapropriada e restauração através do backup. Contudo,
esse método pode se tornar complexo devido ao grande
número de páginas existentes. O maior problema na inte-
gridade dos dados em wikis se refere a erros não propositais
na exposição de conteúdos, como datas, nomes e locais
errados escritos erroneamente. Entretanto, quanto mais co-
laboradores existirem, mais organizada e confiável pode se
tornar uma rede.

Sobre integridade de origem, em redes de relacionamen-
to populares como o Orkut, é comum a criação de falsos
profiles, principalmente de usuários que se fazem passar por
empresas ou pessoas famosas, com o intuito de disseminar
spam ou vírus. Na maioria das vezes, a mensagem insinua
que o remetente conhece de algum modo o destinatário, que
viu seus dados pessoais em algum outro site ou menciona
fotos de algum suposto evento em que ambos estavam.
Alguns usuários, por não reconhecerem que se trata de uma
mensagem falsa, acabam por acessar os links contidos na
mensagem e com isso adquirem algum vírus ou até perdem
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fora dela, de «amigos» apenas da rede social. Em algumas
ocasiões, essa distinção pode fazer diferença já que um
usuário pode querer compartilhar alguns dados pessoais
apenas com pessoas que de fato conhece. Além disso,
mesmo que um usuário conheça os amigos pessoalmente,
podem existir certas informações que se queira compartilhar
com alguns e com outros não. Esse modelo ainda pode
gerar ambigüidade: num exemplo, descrito por Gates
(2007), tem-se uma mãe que é considerada amiga de um
usuário (sua filha), mas sua filha pode não querer lhe reve-
lar algumas informações pessoais, mesmo conhecendo-a
fora da rede e sendo amiga dentro da mesma. O mesmo
pode acontecer com usuários que desejam compartilhar
informações pessoais com seus amigos de rede, mas não
com seu chefe de trabalho.

O Orkut e o Facebook apresentam um mecanismo dife-
rente em relação a quem tem acesso aos álbuns de fotos dos
usuários. No Orkut, um usuário pode criar um álbum con-
tendo várias fotos e escolher quais usuários ou grupos de
usuário que podem visualizar as fotos. Já no Facebook, o
mecanismo além de proporcionar a seleção daqueles que
podem ver, pode-se criar restrições pessoais restringindo o
acesso a alguns usuários específicos. Embora estas redes
sociais possuam mecanismos que permitam visualização de
álbuns, esse nível de granularidade poderia ser ainda maior,
caso as restrições fossem aplicáveis para cada foto indivi-
dualmente.

No Twitter só existe uma opção de controle de acesso das
mensagens enviadas através da opção Protect my updates
(proteger minhas actualizações), que faz com que apenas as
pessoas indicadas pelo usuário possam acompanhar seus
posts (ou, como conhecido na rede, seus tweets), diferente-
mente da opção padrão que deixa os tweets visíveis a todos
da rede. Essa simplicidade provavelmente se dá ao fato de
que o Twitter é, entre as redes analisadas, a rede social com
menos opções de preenchimento de informações pessoais.
Portanto, há menos dados pessoais para proteger. Contudo,
por ter mais simplicidade no controle de acesso, ele possui
menos flexibilidade. 

Por exemplo, mesmo permitindo separar os amigos em
grupos (listas), não se pode permitir que apenas o grupo A
ou B possa ler a mensagem X ou Y. O controle de acesso às

acesso à sua conta que será usada para propagar ainda
mais spam ou vírus. Para contornar essas situações, as redes
sociais utilizam o esquema de captcha12 sempre que algum
link estiver contido na mensagem postada. Desse modo, os
programas que enviam mensagem em massa às redes soci-
ais ficam impossibilitados de disseminar mensagens falsas
em grande quantidade.

Falsos profiles também são criados com o intuito de obter
informações através de engenharia social. Fazendo-se pas-
sar por quem não são usuários maliciosos podem obter
informação sigilosa das pessoas ou empresas através de es-
pionagem industrial. Contudo, quanto à engenharia social,
os mecanismos de controle dessas redes não testam se os
usuários dizem ser quem realmente são e devido a isso os
próprios usuários devem tomar este cuidado de reconhecer
um falso profile.

• Confidencialidade
Segundo Bishop (2002), confidencialidade é «a ocultação

de informações ou recursos». Para Ferraiolo, Kuhn e Chan-
dramouli (2003), confidencialidade «refere-se à necessidade
de manter a informação segura e privada». Outra definição,
feita pela International Organization for Standardization (ISO
2000), é que confidencialidade é a «segurança de que a
informação é acessível apenas por aqueles que possuem
autorização». Esta última aborda a autorização de usuários,
que é um dos pontos principais quando se trata de controle
de acesso em redes sociais.

Quanto à confidencialidade das informações pessoais
contidas nos perfis de usuários, a maioria das redes usa um
mecanismo baseado no nível de relacionamento que um
usuário possui com a pessoa que acessa o dado. Geralmen-
te, o nível de relacionamento é dividido em Todos, Amigo de
Amigo e Amigo. O dado também pode ser marcado como
privado, dando acesso apenas ao dono da conta. Esse me-
canismo é bastante popular, pois proporciona um bom ba-
lanceamento entre flexibilidade e facilidade de uso e con-
segue capturar certo nível de confiança que um usuário pos-
sui para com aqueles que fazem parte da rede. 

Todavia, como discutido por Hart, Johnson e Stent (2006),
esse sistema não consegue fazer uma distinção entre amigos
e «amigos», ou seja, amigos que são tanto da rede como
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mensagens é feito para todas as mensagens em conjunto e
não para cada mensagem individual, com exceção do cha-
mado direct message que é uma mensagem privada visível
apenas para o usuário que mandou e o que recebeu. Essa
simplicidade do Twitter é o que o torna tão popular, pois
cada mensagem postada por um usuário é recebida por
todos aqueles que o seguem na rede, que, por sua vez,
podem repassar essa mensagem (através do chamado RT
ou retweet) para seus seguidores e assim por diante.
Olhando desta forma, a confidencialidade das informa-
ções é na verdade desprezada, pois o intuito é que as in-
formações se espalhem o mais rápido possível para a
maior quantidade de pessoas. Devido a esse fato, este tipo
de mídia social vem ganhando espaço entre as empresas
que a utilizam para notificar seus clientes e consumidores
sobre novidades e até promover promoções de seus pro-
dutos.

O Youtube e Flickr também apresentam um mecanismo
bastante simples em relação à exibição da mídia enviada
pelos usuários. No Youtube, a mídia pode ser privada (só o
usuário pode ver), não listada (só aqueles com acesso ao
link do vídeo podem visualizá-lo) ou pública (todos podem
ver, mesmo os que não participam da rede), enquanto no
Flicker existem apenas as opções público e privado. 

Contudo, existe uma diferença no controle de mídia priva-
da nas duas redes. No Youtube, caso a opção seja privada,
a mídia ainda pode ser compartilhada com até 25 outros
usuários escolhidos pelo dono da conta. Já no Flickr, a mídia
ainda pode ser compartilhada com sua família ou seus ami-
gos que fazem parte da rede, assim negando acesso a pes-
soas que estão fora dela.

No Flickr existe a opção de criação de grupos com três for-
matos. O primeiro formato é público e qualquer pessoa tem
acesso tanto para visualizar, quanto para ingressar no
grupo. O segundo formato de grupo permite que qualquer
pessoa visualize as fotos, mas que só pessoas com convite
possam fazer parte do grupo. A terceira opção, mais restri-

tiva, define que só as pessoas convidadas a participarem do
grupo podem visualizar as fotos. Neste formato de grupo,
um usuário ganha um maior controle sobre quem pode ver
suas fotos. Uma ambigüidade no Flickr é que uma foto mar-
cada como particular deveria ser visualizada apenas pela
pessoa que a postou, contudo, caso essa foto seja incluída
na galeria de um grupo, todas as pessoas daquele grupo
podem visualizá-la. Isso pode confundir os usuários, pois
uma foto que é privada se torna pública para membros do
grupo.

Algumas redes como Orkut, Blogger e Wordpress pos-
suem um mecanismo que permite ao usuário não exibir nos
resultados de ferramenta de buscas, como o Google, o seu
profile. Isto é interessante no ponto de vista da ocultação da
informação, pois não só algumas informações pessoais são
ocultadas, mas a existência do perfil como um todo. No
Wordpress ainda existe a opção de ocultar o perfil para
mecanismos de busca, mas habilitar para usuários a procu-
ra manual dentro da própria rede.

O Twitter vem ganhando espaço entre as empresas
que a utilizam para notificar seus clientes

e consumidores sobre novidades e até promover
promoções de seus produtos.

Agregar controle a nível de «post» e não do blogue
como um todo é interessante, pois permite

que um usuário use o mesmo blogue para postar
coisas para pessoas diferentes, sem que elas tenham

conhecimento do que se passa em outro «post».

Nos blogues do Blogger e do Wordpress, o mecanismo de
permissões para acesso a leitura dos posts é semelhante. Em
ambos existe a opção de deixar a leitura pública ou apenas
para usuários selecionados. No Blogger ainda existe a opção
de permitir que apenas os autores possam ler os posts. Uma
opção presente no Wordpress permite que usuários possam
definir para posts individuais o controle de privado, público
ou protegido por senha. Agregar controle a nível de post e
não do blogue como um todo é interessante, pois permite
que um usuário use o mesmo blogue para postar coisas
para pessoas diferentes, sem que elas tenham conhecimen-
to do que se passa em outro post. Desse modo, uma empre-
sa pode utilizar um blogue interno e postar informações refe-
rentes a apenas os funcionários alvos que necessitam ter o
conhecimento da informação, garantindo assim certo nível
de confidencialidade.
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Propostas de mecanismos de controle de acesso
Apesar dos mecanismos de controle de acesso das redes

atuais serem simples, eles não são flexíveis o bastante, e
aqueles que garantem uma maior confidencialidade e pri-
vacidade são por vezes mais complicados de serem utiliza-
dos por usuários comuns. 

Devido a este fato, novos estudos sobre mecanismos de
controle de acesso vêm sendo feitos especificamente para o
âmbito das redes sociais.

• RelBAC
Giunchiglia, Zhang e Crispo (2008) propõem um modelo

chamado Relation Based Access Control (RelBAC) que mo-
dela as permissões como um relacionamento entre os usuá-
rios e os dados, enquanto as regras de controle de acesso
são instanciações em conjuntos específicos de usuários e
dados. A novidade que esse modelo traz é a forma de apre-
sentar a política e as permissões do modelo do sistema. Essa
apresentação é feita através de um diagrama entidade-rela-
cionamento que permite uma fácil compreensão das regras
existentes, proporcionando um meio simples de analisá-las
a fim de validar ou melhorar a política de segurança ado-
tada.

Diferentemente de Role Based Access Control (RBAC), esse
modelo não rotula usuários, assimilando permissões aos
usuários e não a papéis, o que faz sentido nas redes sociais,
já que pessoas geralmente não têm funções, apenas estão
em algum tipo de grupo. O fato de o modelo ser represen-
tado por um diagrama é interessante, pois proporciona aos
usuários comuns um meio fácil de gerenciar seus dados pes-
soais. Porém, esse modelo pode se tornar complicado com o
aumento do número de usuários e informações passíveis de
compartilhamento.

• Trust network
Em Hong e Shen (2008), é descrito um mecanismo de con-

trole de acesso que não é visto de forma isolada mas como
uma plataforma denominada trust network ou rede de con-
fiança. Esse esquema se baseia na transitividade das
relações dos membros da rede. Essa transitividade pode ser
vista como no seguinte exemplo: João confia em Maria e
Maria confia em Pedro; logo, João tem certo nível de confi-

ança em Pedro, representada em apenas uma direção, já
que não necessariamente Pedro confia em João. Nesse
mecanismo, cada usuário (private data owner ou PDO)
atribui um valor aos dados que ele quer compartilhar.
Quando outro usuário (private data request ou PDR) tenta
acessar o dado, é feita uma análise da confiança que este
tem com o PDO, baseando-se em três pontos. 

Primeiro, no valor de permissão atribuído ao dado. De-
pois, no grau de proximidade que o PDR tem com o PDO,
como o exemplo citado de João e Pedro; e por último, o
nível de confiança dado pelo PDO ao primeiro PDR da
transição. Desse modo, os usuários definem o nível de con-
fiança que eles possuem em seus amigos da rede social e
a permissão para os demais usuários é atribuída automati-
camente pelo sistema. Esse mecanismo, diferentemente
dos vistos até agora, consegue definir permissões auto-
maticamente, provendo portanto uma grande facilidade
para o usuário. Contudo, existe uma perda de autonomia
nesse sentido, já que o usuário deixa de definir as permis-
sões.

• CBAC
O Content Based Access Control (CBAC) proposto por

Hart, Johnson e Stent (2006) se baseia na definição de uma
política de permissão de um dado a partir das características
do mesmo. Por exemplo, permitir que apenas os usuários
contidos numa foto possam visualizar a foto. A partir dessa
política, o sistema pode gerar automaticamente permissões
para novos objetos configurados como semelhantes, portan-
to possuindo características em comum. Para isso, o CBAC
se vale de processamento de linguagem natural, reconheci-
mento de imagens e aprendizagem de máquina. 

Assim como no trust network, o CBAC procurar simplificar
o mecanismo para o usuário através da redução de opera-
ções que o mesmo precisa definir, deixando que o sistema
faça definições automáticas. Este sistema pode até informar
ao usuário que o mesmo pode estar revelando informações
que não deveria, como por exemplo colocar no post de um
blogue o endereço de sua residência. Outra aplicação inte-
ressante desse modelo seria em wikis que, por terem acesso
público, podem ser alvo de vândalos. Nesse contexto, o
CBAC poderia verificar se as partes editadas do texto con-
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dizem com o assunto do mesmo, ou se contém palavras pe-
jorativas, por exemplo, através de expressões regulares. 

Outro fato interessante é que, pelo fato de permissões
serem atribuídas automaticamente a novos objetos, essas
atribuições podem não condizer com a expectativa do
usuário. Por isso, o CBAC possui um sistema de aprendiza-
do de máquina que pode com o tempo aprender e diminuir
o número de erros gerados.

Apesar de parecer proeminente, o CBAC tem fundamento
em tecnologias que ainda não são totalmente confiáveis ou
que não produzem ainda resultados precisos, como é caso
de aprendizagem de máquina. Com o amadurecimento
dessas tecnologias, o CBAC pode se tornar melhor e mais
confiável.

• Toomim
Toomim (2008) propõe um mecanismo onde perguntas

são geradas pelos usuários e apenas aqueles que sabem as
respostas têm acesso ao conteúdo. Esse mecanismo prima
pela facilidade de uso, já que os usuários não precisam, por
exemplo, controlar ACL ou mecanismos do gênero. Para
esse esquema são definidas três classes de guessers13. 

A primeira possui estranhos que não têm ligações com o
usuário dono da conta e possuem pouca informação sobre
o mesmo. Para esses, o número de respostas que podem ser
atribuídas às perguntas é limitado. 

A segunda classe contém usuários da rede que podem
possuir um grau de relacionamento com o dono da conta,
mas que teoricamente não deveriam saber a resposta da
pergunta. Para esse caso, se o usuário errar certo número de
perguntas, as tentativas são postas num log e informadas
para o dono da conta, para que esse tenha ciência de que
outro usuário tentou acessar seus dados. 

Finalmente, a terceira classe possui usuários que devem
ter acesso aos dados, mas que porventura esqueceram a
resposta; então, o mesmo procedimento de gravar as tenta-
tivas de acesso e mostrar ao usuário é tomado, só que agora
o usuário pode tomar as devidas ações para que o acesso
seja garantido.

Esse sistema, à primeira vista, parece ser um dos que
provêem a maior facilidade ao usuário, porém, quanto
maior a quantidade de dados compartilhados, maior o

número de perguntas que devem ser elaboradas. Além
disso, nem sempre é garantido que o usuário faça pergun-
tas que realmente quem saiba as respostas seja só quem ele
imaginava: usuários podem fazer perguntas inocentes e
óbvias achando que estão fazendo perguntas seguras. 

Outro fator negativo nesse esquema é a facilidade do va-
zamento da informação. Considere que João sabe a respos-
ta de uma pergunta para acessar uma foto de Maria e que
ela e João têm um desentendimento. Nada impede João de
divulgar a resposta à pergunta da foto de Maria para os
demais usuários da rede, desse modo provendo um vaza-
mento da informação que deveria ser confidencial.

Considerações finais
Redes sociais têm facilmente provido aos seus usuários

meios de garantir a confidencialidade de seus dados. Porém,
esse mesmo mecanismo que protege os usuários comuns
também protege pessoas que as utilizam para outros propó-
sitos, tais como pessoas que fazem apologia às drogas,
racismo, discriminação de religião, de orientação sexual e
até pedófilos (Oliveto, 2006), alem de vândalos e usuários
que criam falsos perfis fingindo serem outras pessoas. Por-
tanto, os mecanismos de controle de acesso devem pesar até
quanto à privacidade é necessária para as pessoas man-
terem um relacionamento num ambiente virtual de interação
social, garantindo certo nível de privacidade, mas não pri-
vado o bastante para que possa ser utilizado para outros fins
que não os definidos para as redes sociais da Internet.

As redes sociais estão se popularizando cada vez mais e
demandando de mecanismos de controle de acesso mais
flexíveis e de fácil utilização. Neste artigo foram analisados
os mecanismos utilizados atualmente por várias redes soci-
ais, verificando alguns pontos fortes e fracos. Depois, foram
abordados trabalhos que visam garantir novas formas de
controle de acesso para redes sociais, buscando sempre um
equilíbrio entre a flexibilidade e a facilidade de uso. 

Quanto a esses novos estudos, percebe-se que há uma
tendência de se tentar gerar automaticamente as permissões
ou de tirar o máximo possível a função dos usuários fazerem
controles complexos e extensos, mas mais precisos, atribuin-
do essa funcionalidade ao próprio sistema. Assim, o usuário
pode prover apenas as configurações necessárias e observar
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se o controle condiz com o que ele espera, alterando-o caso
o resultado não seja o desejado. 

Por não se tratar na maioria das vezes de dados que
necessitem de extrema confidencialidade, esses mecanismos
tendem a ter um uso desejável no âmbito das redes sociais.
Porém ainda têm falhas, que, como foram vistas, devem ser
melhoradas antes de colocá-los em prática. A contribuição
deste trabalho está no sentido de prover uma visão geral do
estado da arte, no que se diz respeito aos mecanismos de
controle de acesso no âmbito das redes sociais. Também
serve como base para estudos para pessoas e empresas que
desejam utilizar o meio on-line das redes sociais para se
manterem em contato com seus amigos e clientes. �

Notas
1. http://www.orkut.com
2. http://www.myspace.com
3. http://www.facebook.com
4. http://twitter.com
5. http://www.blogger.com
6. http://wordpress.org
7. http://www.youtube.com
8. http://www.flickr.com
9. http://www.wikipedia.org
10. http://www.dokuwiki.org
11. Namespaces são containers que provêem um contexto único

a itens, a fim de resolver problemas de ambigüidade.
12. Captcha é uma ferramenta que apresenta uma figura geral-

mente com um nome que deve ser digitado. Com este mecanismo
pode-se diferenciar se o acesso está sendo feito por um humano ou
por um computador, a fim de evitar spam.

13. Guessers são os usuários que podem tentar responder as
perguntas.
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O desenvolvimento de uma prática de Gestão
do Conhecimento em um Hospital Geral

de Belo Horizonte, Brasil
RESUMO: Este artigo tem como objetivo refletir acerca do conhecimento gerado e das práticas da Gestão do
Conhecimento desenvolvidas em uma Instituição Pública de Saúde, localizada na Região Metropolitana de Belo
Horizonte – Minas Gerais, Brasil. Utilizou-se estudo de caso. Os resultados apontaram que as ações utilizadas como
ferramenta de gestão estão voltadas à aprendizagem e seu gerenciamento vinculado às necessidades estratégicas
da empresa. Além disso, ressaltou-se o compromisso em usar a educação como meio de obter melhores resultados,
como qualidade, produtividade e inovação no ambiente organizacional atual. Concluiu-se que a importância dada
em se criar uma infra-estrutura para cultivar e compartilhar o Capital Intelectual demonstra que este tipo de capi-
tal quando bem formado e passível de ser investido e com valor agregado é entregue onde se faz necessário e no
momento certo.
Palavras-chave: Capital Intelectual, Práticas de Gestão do Conhecimento, Inovação Organizacional

TITLE: The development of a knowledge management practice in a General Hospital in Belo Horizonte, Brazil 
ABSTRACT: This article aims to reflect on the knowledge generated and practices of knowledge management deve-
loped in a Public Health Service located in the metropolitan area of Belo Horizonte – Minas Gerais, Brazil. We used
a case study. The results showed that the stock used as a management tool, are aimed at learning and its manage-
ment linked to strategic needs of the company. Moreover, said the commitment to use education as a means to
obtain better results, such as quality, productivity and innovation in the current organizational environment. It was
concluded that the emphasis on creating an infrastructure to grow and share intellectual capital demonstrates that
this kind of capital when trained and able to be invested generates value that is delivered where needed at the right
time.
Key words: Intellectual Capital, Practice of Knowledge Management, Organizational Innovation

TITULO: El desarrollo de una práctica de Gestión del conocimiento en un hospital general de Belo Horizonte, Brasil
RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo reflexionar sobre los conocimientos generados y las prácticas de gestión
del conocimiento desarrollados en una Institución de Salud Pública ubicada en la región metropolitana de Belo
Horizonte – Minas Gerais. Se utilizó un estudio de caso. Los resultados mostraron que las acciones usadas como her-
ramientas de gestión están orientadas al aprendizaje y su gestión vinculada a las necesidades estratégicas de la
empresa.Por otra parte, destacó el compromiso de utilizar la educación como un medio para obtener mejores resul-
tados, tales como la calidad, la productividad y la innovación en el ambiente organizacional actual. Se concluyó que
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instrumentos eficientes para tomada de decisão mais efi-
caz. Para tanto, a organização deverá integrar a GC aos
processos do negócio. Além disso, a alta administração
terá um importante papel nesse processo de desenvolvi-
mento, uma vez que caberá a ela promover e possibilitar a
inserção da GC na cultura e na estrutura organizacional,
como ainda nos sistemas de informação, na avaliação dos
resultados, na aprendizagem organizacional e na gestão
de pessoas.

Ao vislumbrar alguns aspectos da GC em uma institui-
ção pública, buscou-se por meio deste estudo de caso
refletir sobre as práticas e o gerenciamento do conheci-
mento como meio de promover mudanças, inovação e
agregar valor para a organização a partir do seu Capital
Intelectual (CI).

Realizou-se um estudo de caso em uma Instituição Pública de
Saúde localizada na Região Metropolitana de Belo Horizon-
te, o Hospital Júlia Kubitschek (HJK), que tem implementado
determinadas atividades de Gestão de Pessoas, sob a pers-
pectiva do desenvolvimento da Gestão Estratégica do
Conhecimento. 

«Uma organização que aprende é uma organização habilidosa

na criação, aquisição e transferência de conhecimento

e na modificação do seu comportamento para refletir o novo

conhecimento e as novas idéias» (Garvin, 1993, p. 79).

tualmente, o maior desafio que as organizações têm
vivenciado para permanecerem e se tornarem compe-
titivas frente à globalização e as mudanças contínuas,

está em ter a capacidade de dar respostas rápidas e ade-
quadas a tais mudanças (Salinas, 2005). Nesse cenário de
constantes inovações, rapidez nos processos decisórios e na
busca por estratégias focadas na modernização administra-
tiva, também as instituições públicas percebem que têm nas
pessoas a sua maior riqueza para se manterem competiti-
vas. 

A Gestão do Conhecimento (GC) se apresenta nessa
perspectiva como estratégia de inovação e vantagem com-
petitiva para as organizações, tanto privadas como públi-
cas, pois ao impulsionar novas formas de fazer e pensar,
possibilita mudanças, criação de novos produtos, de
processos diferenciados e, conseqüentemente, proporciona

A

el énfasis en la creación de una infraestructura para nutrir y compartir el capital intelectual demuestra que el capi-
tal intelectual bien creado y con aptitud para ser invertidos y con valor añadido es lo que se entrega cuando sea
necesario y en el momento adecuado.
Palabras-clave: Capital Intelectual, Prácticas de Gestión del Conocimiento, Innovación Organizacional
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A Gestão do Conhecimento 
A GC surge em função da necessidade de acompanhar

a evolução da sociedade. É vista como instrumento direta-
mente relacionado ao desenvolvimento de estratégias,
capaz de tornar as organizações mais ágeis, dinâmicas e
competitivas, alterando, desta forma, a cultura organiza-
cional, proporcionando geração de novos produtos, novos
processos, maior flexibilidade, inovação e vantagem com-
petitiva. 

Segundo Santos (2007, p. 22), além de ser considerada
útil e eficaz no desenvolvimento de processos organiza-
cionais, possibilita suporte aos gestores «na tomada de
decisões com maior precisão, agilidade, eficiência, manten-
do o ambiente organizado, com flexibilidade, melhorando o
aproveitamento do conhecimento organizacional já existente
e estimulando novos conhecimentos», promovendo, assim, a
inovação e o diferencial da organização. 

técnicas e ferramentas que possibilita a identificação, análise
e administração do ativo intelectual da empresa e seus
processos associados, de maneira estratégica e sistêmica,
que, segundo Stollenwerk (2000, p. 14), abarca ainda,
numa abordagem macro organizacional, o planejamento, a
execução e o controle de ações voltadas para desenvolvi-
mento do conhecimento, como ainda de seus processos cor-
relatos, e que essa gestão «contempla todo o conhecimento
organizacional e dos indivíduos da organização, no sentido
de apoiar os processos de produção/operação, inovação e
de gestão da mesma».

Sobre o conceito de CI, segundo apontam Antunes e
Martins (2007), não há uma unanimidade verificada por
meio da literatura, nem mesmo em relação aos elementos
que o compõem. Na visão de Sveiby (1998) e Stewart
(1998), entre outros, CI além de ser tomado como a dife-
rença entre o valor contábil e o valor de mercado de uma
empresa, inclui todos os ativos intangíveis mencionados
anteriormente e mais alguns ativos tangíveis, geralmente
não contabilizados no Patrimônio Líquido da Empresa. Auto-
res como Lev (2003; 2004) associam CI à capacidade humana
de pensar e de gerar conhecimento, mas também à marca, à
liderança tecnológica, à qualidade de produtos e aos
clientes. Em outros autores, como Fleury e Oliveira Jr.
(2001), o CI está identificado ao conhecimento, à capaci-
dade de aprendizagem organizacional e à gestão de recur-
sos humanos.

Para Sveiby (1998), Stewart (1998), Caddy (2002) e Lev
(2003; 2004), entre outros, que deram importantes contribu-
tos para esta temática, quer no plano teórico, quer no plano
empírico, afirmam que os investimentos em CI trazem, a
longo prazo, retornos positivos à organização/instituição.
Klein (1998), ao complementar, ressalta que a gestão
estratégica do CI envolve repensar como a organização cria
valor a partir do foco na GC. Além disso, envolve saber
como projeta e gerencia o papel dos ativos intelectuais nas
estratégias organizacionais, nos processos e operações den-
tro e para a empresa.

Em relação à aprendizagem organizacional, de acordo
com Salinas (2005), esta se apresenta como um processo
permanente de construção e desenvolvimento de competên-
cias, baseado na apropriação e na geração de novos conhe-

A Gestão do Conhecimento é compreendida como um
conjunto de técnicas e ferramentas que possibilita
a identificação, análise e administração do ativo

intelectual da empresa e seus processos associados,
de maneira estratégica e sistêmica.

Para Boshyk1 (2004, p. 65 apud Santos, 2007, p. 24), o
conceito de GC tem relação com a forma como as pessoas
se referem aos processos, aos métodos e aos sistemas, «para
gerar, coletar, analisar, organizar, difundir e aplicar infor-
mações, entendimentos e experiências coletivas passadas,
presentes e, às vezes, até futuras, em benefício de uma
empresa ou sociedade».

Atualmente, de acordo com Terra (2001, p. 245), a GC
tem o significado de empenhar para tornar o conhecimento
da organização disponível para quem, quando, onde e da
forma que necessitar, e acrescenta que o objetivo é o de
aumentar o desempenho tanto humano quanto o organiza-
cional. Nesse sentido, conclui que esse esforço se concretiza
através da «facilitação de conexões significativas», sendo
também percebida como «um processo dinâmico, social que
envolve mudanças contínuas nas habilidades e na aquisição
de know-how» (Terra e Gordon, 2002, p. 63). 

A GC é, portanto, compreendida como um conjunto de
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fundamental, uma vez que, além de serem classificadas
como organizações profissionais, estão entre as mais com-
plexas no seu gerenciamento.  Corroborando, Bergamini
(1982) enfatiza a peculiaridade dos hospitais onde não se
encontram produtos acabados, com a experimentação pré-
via pelos usuários.

cimentos, que propicia aos indivíduos o desenvolvimento de
novos mapas cognitivos, uma melhor compreensão de si
mesmos, da organização e do ambiente que os cerca, e o
estabelecimento de novas atitudes, para o trabalho, a em-
presa e o mundo externo. Complementando, Argyris e Shön
(1996), ao descreverem sobre o aprendizado, destacam que
este é gerado por um exercício de ação-reflexão, num
processo dinâmico e proativo, onde as situações-problema
levam a um questionamento de acordo com os interesses da
organização. Nessa perspectiva, destacam o processo de
aprendizagem via resolução de problemas nas práticas de
trabalho dos gerentes. 

Breve histórico sobre a instituição
A Constituição de 1988 incorporou o Sistema Único de

Saúde (SUS), coroando, desta maneira, o movimento da Re-
forma Sanitária. Ocorreu a inserção do conceito ampliado
de saúde que passou a ser um direito do cidadão e dever do
Estado. Sua regulamentação se deu, inicialmente, por meio
de legislação complementar, leis federais 8.080 e 8.142 de
1990. São princípios básicos: a Universalidade, a Integrali-
dade, a Equidade e o Controle social. Com relação aos prin-
cípios organizativos pode-se apontar a Regionalização, Hierar-
quização e o Sistema de referência e contra-referência
(Bicalho e Gomes, 2004). 

O Hospital Júlia Kubitschek (HJK) está inserido neste
cenário como Complexo de Hospital Geral, pertencente à
Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (FHEMIG) e
como instituição pública de saúde inserida no SUS deve pro-
curar garantir estes preceitos aos usuários do sistema (Bi-
calho e Gomes, 2004).

Como referência macro-regional, o HJK mantém seu
papel histórico na assistência na área de tisiopneumologia e
cirurgia torácica. São disponibilizados os serviços de clínica
médica, cirurgia geral, ginecológica e plástica reparadora,
maternidade e berçário de médio e alto risco. É considerada
referência municipal em gravidez de médio e alto risco para
efeito de pré-natal e assistência ao parto. 

• Necessidade de mudanças
Bicalho e Gomes (2004) apontam que reconhecer as ca-

racterísticas próprias das instituições públicas de saúde é

Reconhecer as características próprias das instituições
públicas de saúde é fundamental, uma vez que,
além de serem classificadas como organizações

profissionais, estão entre as mais complexas
no seu gerenciamento.

Além da enorme complexidade no gerenciamento, o que
se percebe é que muito do conhecimento, adquirido no
cotidiano do trabalho nas instituições de saúde se perde,
seja pela constante mudança de pessoal, seja pelo fato do
conhecimento, das trocas de aprendizagens atingirem um
grupo específico, seja pela especificidade dos atendimentos,
pelo distanciamento físico de setores, a correria agitada do
cotidiano de trabalho e urgências dos atendimentos, ou
ainda devido aos desencontros entre funcionários propor-
cionados por escalas de trabalho, entre outros fatores, de-
vido às rotinas de trabalho. Entretanto, fato é que o conhe-
cimento já existe dentro das instituições, mas que em
muitas das vezes necessita de ser adequadamente geren-
ciado.

Assim, ao se sublinhar tais características das organiza-
ções públicas, tem-se então a necessidade de traçar estraté-
gias, do ponto de vista da gestão, de modo a focar nas pes-
soas, na tentativa de transformar o conhecimento gerado,
adquirido e compartilhado pelos profissionais em capaci-
dade das organizações em resolver os problemas, gerar
novos conhecimentos e serem competitivas. Para alcançar
estes objetivos, questões como se é possível, quem, como e
quando fazer passam a existir.

Sabe-se, pois, que não é algo simples e natural, mas
desafiante e importante. E um dos desafios que aqui se apre-
senta é o de gerenciar o conhecimento, por ora, criado pelos
profissionais quando estão exercendo suas funções e a par-
tir de suas experiências, e torná-lo disponível para os demais
colaboradores da organização. 
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Hospital Júlia Kubitschek: Um olhar sobre as práticas 
• Práticas relacionadas à gestão de recursos humanos 

A Educação Permanente é uma das atividades realizadas
continuamente, visando o aperfeiçoamento e atualização de
conhecimentos, de modo a melhorar a capacitação técnica
e cultural do profissional, por meio da formação permanente
e da educação continuada, da requalificação profissional e
desenvolvimento profissional. São realizadas aulas técnicas
e discussões clínicas freqüentemente. Anualmente, são pro-
gramadas aulas de acordo com a demanda de cada clínica.
Os cursos e treinamentos, entre outros, são planejados
através do levantamento de necessidades, realizados em
conjunto com os técnicos de referência, a equipe técnica,
gerências, chefias, coordenadores e responsáveis de ser-
viços.

Uma série de práticas educacionais estão sendo plane-
jadas e realizadas com intuito de promover oportunidades
para o desenvolvimento do funcionário, com a finalidade de
ajudá-lo a atuar mais efetiva e eficazmente na sua vida insti-
tucional, e com qualidade na prestação de serviço ao usuá-
rio. Concomitantemente, tem-se a preocupação em com-
partilhar e disseminar o conhecimento adquirido através
destas ações visando, ainda, a inovação, conforme Choo
(2003, p. 30) aponta: «O conhecimento reside na mente dos
indivíduos, e esse conhecimento pessoal precisa ser conver-
tido em conhecimento que possa ser compartilhado e trans-
formado em inovação. Quando existe conhecimento sufi-
ciente, a organização está preparada para a ação e escolhe
seu curso racionalmente, de acordo com seus objetivos».

O conhecimento organizacional, segundo Choo (2003, p.
370), surge a partir «da criação de significado, da cons-
trução de conhecimento e da tomada de decisão». Para o
autor, o conhecimento se dá quando esses três modos de
processamento de informações se ligam ao processo de
construção social de significados, aprendizados e ações.
Nessa perspectiva, ao explorar as tensões ocasionadas por
alguma mudança como oportunidade, irá acarretar conheci-
mento organizacional.

De acordo Nonaka e Takeuchi (1997), dois tipos de conhe-
cimento são delineados: o conhecimento tácito e o explícito.
O primeiro é pessoal, específico ao contexto, sendo ainda

difícil para ser formulado e comunicado. O segundo deno-
minado explícito ou codificado é transmissível em linguagem
formal e sistemática (1997). Estes conceitos, apesar de
serem diferentes entre si, devem se interagir de modo social,
para que se estabeleça a criação e a expansão em relação
à qualidade e quantidade do conhecimento humano. Essa
interação social é nomeada conversão do conhecimento
(Santos, 2007). 

Nessa direção, Nonaka e Takeuchi (1997) apresentam
quatro fases de conversão de conhecimento, diferentes entre
si, para que ocorra a criação do conhecimento: 
• a socialização do conhecimento, que compreende o rela-

cionamento entre o conhecimento tácito com outro conhe-
cimento tácito, e se dá por meio da observação, imitação
ou prática; 

• a externalização ou articulação do conhecimento, que é a
conversão do conhecimento tácito em explícito e sua
comunicação ao grupo; 

• a combinação, que é  a mistura de conhecimentos explí-
citos gerando novos conhecimentos explícitos, ou seja, é a
padronização do conhecimento, agrupando-o em um
manual ou guia de trabalho e incorporando-o a um pro-
duto; e

• a internalização do conhecimento, que se refere à transfe-
rência do conhecimento explícito para o tácito, onde os
novos conhecimentos (explícitos) passam a ser comparti-
lhados na organização e outras pessoas começam a inter-
nalizá-los e utilizá-los para aumentar, estender e rever seus
próprios conhecimentos (tácitos).
Além disso, cada modo de conversão gera conteúdos

diferentes de conhecimento, que são identificados por carac-
terísticas próprias, conforme o Quadro I (ver p. 66).

Como pressupostos descritos por Nonaka e Takeuchi
(1997), destacam-se a inovação como um processo que
envolve o processamento de informações e criação de novos
conhecimentos e informações, os quais recriam o ambiente
interpretado; a criação de conhecimento em diferentes níveis
como no individual, grupal, organizacional e no trans-orga-
nizacional; e a disseminação dos conhecimentos tácito e
explícito em todos esses níveis organizacionais originando a
«espiral do conhecimento». Esta espiral evidencia que o pro-
cesso deve ocorrer continuamente. Demonstra ainda que a
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criação de novos conhecimentos tem origem sempre nas
pessoas, além de também sinalizar que existe envolvimento
de idéias e ideais (Nonaka, 1991).

A organização, desta maneira, tem como função propiciar
um contexto apropriado, de modo a facilitar as atividades em
grupo e a criação e acúmulo de conhecimento, obtendo con-
seqüentemente a promoção do processo de conhecimento
organizacional, sendo, portanto, observado por meio da espi-
ral de criação do conhecimento (Nonaka e Takeuchi, 1997). 

Nessa perspectiva, as práticas da GC que estão assegu-
radas no HJK de forma mais efetiva se referem à Educação
corporativa, ao modelo de Universidade corporativa e ao
Fórum presencial. Estas, além de terem o amparo, apoio,
estímulo, incentivo e participação ativa da alta adminis-
tração, têm também o envolvimento das gerências e chefias
perceptíveis ao desenvolvimento das competências essenci-
ais, o que tem propiciado mudanças ao nível da cultura
organizacional, promovendo, nesse sentido, uma busca
maior dos funcionários aos espaços de estudo e discussão
clínicas, como ainda, de desenvolvimento no âmbito com-
portamental e técnico-científico. Vale enfatizar que esta é
uma prática vista como, além de estratégica, essencial para

as atividades e desenvolvimento organizacional estando
inserida na missão da instituição: «[...] servir de espaço de
aprendizado e aprimoramento de recursos humanos do
setor saúde» (FHEMIG, 2008a). 

Com relação ao fórum, realizado, a princípio, mensal-
mente, com uma agenda e tema/assunto pré-determina-
dos, mas que podem ser levantados/propostos por qual-
quer um dos participantes, sendo alterados e/ou discutidos
conforme priorização da unidade. Tal fórum tem sido orga-
nizado pela Diretoria, em conjunto com as gerências da
unidade e vem sendo denominado de fórum de discussão
do Colegiado. A proposta é promover espaços de dis-
cussão e troca de informações, idéias, experiências, como
ainda de questões que possam ser apresentadas, sendo
todas estas atividades compartilhadas de modo a pro-
mover o aperfeiçoamento dos processos e atividades da
organização.

As Comunidades de prática são grupos informais e inter-
disciplinares de pessoas unidas em torno de um interesse
comum, reconhecidamente auto-organizadas a fim de per-
mitir a colaboração de pessoas internas ou externas à orga-
nização, e que propiciam o veículo e o contexto para facili-

Quadro I
Conteúdo e características das conversões do conhecimento

Fonte: Baseado em Nonaka e Takeuchi (1997, pp. 69-78)
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tar a transferência de melhores práticas e o acesso a es-
pecialistas, bem como a reutilização de modelos, do conhe-
cimento e das lições aprendidas (Batista et al., 2005).
Servem, ainda, conforme complementa Brown e Duguid
(1991), como espaço para apreender a aprendizagem
como algo socialmente construído «onde o que é apren-
dido está profundamente conectado com as condições
nas quais é aprendido» (p. 47). Onde as Narrativas,
segundo Batista et al. (2005), são técnicas utilizadas em
ambientes de GC para descrever assuntos complicados,
expor situações e/ou comunicar lições aprendidas, ou
ainda interpretar mudanças culturais, dando espaço aos
relatos retrospectivos de pessoal envolvido nos eventos
ocorridos.

Estes aspectos de GC observam-se num nível ainda em
desenvolvimento de adoção na organização pesquisada.
Isso se deve ao fato de estarem mais restritos a alguns
departamentos, setores ou áreas específicas. Mas se
observa crescimento e certa tendência para se fortale-
cerem, devido ao retorno já percebido em alguns níveis
práticos.

Em relação à primeira prática, alguns grupos têm sido
organizados, de forma informal, em busca de propiciar
troca, lições aprendidas, facilitar a transferência de me-
lhores práticas, reutilizar modelos, como ainda, para bus-
car outros especialistas. Nesse último aspecto, observa-se
nesses grupos, um ponto em comum, onde cada vez mais
estão se aperfeiçoando de maneira auto-organizada para
que consigam, efetivamente, novos espaços, como novas
discussões, possibilitando trocas de conhecimento tanto
para o grupo propriamente, como para outros grupos.
A ocorrência desta prática ainda é descontínua, não sendo
generalizada, ou seja, não são todas as clínicas dentro da
unidade. O que se observa, por ora, são interações iso-
ladas. No entanto, em algumas clínicas, esta prática vem
ganhando prevalência, e o que se tem buscado é am-
pliá-la.

Já as Narrativas vêm sendo estimuladas internamente,
como também entre as demais unidades, com o propósito
de disseminar e compartilhar o conhecimento. Sua ocorrên-
cia tem sido freqüente na medida das oportunidades. Estas
atividades vislumbram «utilizar e combinar as várias fontes e

tipos de conhecimento organizacional para desenvolver
competências específicas e capacidade inovadora» (Terra,
2001, p. 82).

Quanto às práticas mentoring e coaching, o alcance pode
ser reconhecido como mínimo ou insignificante, valendo dis-
pensar um tempo maior para um olhar mais aprofundado
de discussão ou mesmo diferenciado sobre a existência e
ocorrência desta prática.

Em suma, as práticas relacionadas à gestão de recursos
humanos desenvolvidas na instituição ou aquelas em desen-
volvimento, sinalizam a produção, disseminação, comparti-
lhamento e aplicação do conhecimento em suas atividades,
em acordo com o proposto por Choo (2003). Choo retrata
que a organização se constitui como uma comunidade de
conhecimento quando a busca de significado, a criação do
próprio conhecimento e a tomada de decisão se interagem,
proporcionando um ambiente de busca constante e utiliza-
ção da informação e proporcionando como reflexo a mu-
dança organizacional, tendo ainda como principais objetivos
a inovação e a (re)aprendizagem, «reabastecendo-se de
novos conhecimentos, que vão lhe permitir escolher e imple-
mentar uma determinada estratégia ou um determinado
curso de ação» (p. 18).

Portanto, todas estas ações inseridas nesta prática, utili-
zadas como ferramenta de gestão, demonstraram a impor-
tância dada à aprendizagem e seu gerenciamento vinculado
às necessidades estratégicas da empresa e, sobretudo, o
compromisso em usar a educação como meio de obter me-
lhores resultados, como qualidade, produtividade e inova-
ção no ambiente organizacional atual.

• Práticas relacionadas aos processos facilitadores
da Gestão do Conhecimento 
Observou-se que as práticas de GC relacionadas a pro-

cessos, de modo geral, estão em fase de elaboração, plane-
jamento ou implantação. 

As práticas que se começam a desenvolver, mas ainda de
forma rudimentar, devido à proporção que podem vir a ter
são: Memória organizacional/Lições aprendidas/Banco de
conhecimentos; Sistema de gestão por competências; Banco
de competências individuais; Benchmarking interno e externo
e Melhores Práticas.
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A instituição tem feito grandes investimentos tanto de capi-
tal físico (ativos tangíveis), com aquisição de equipamentos,
hardware, novos espaços, entre outros, quanto de capital
humano (ativos intangíveis), capacitando as pessoas/servi-
dores, na busca de melhores resultados, denotando uma
busca crescente em organizar e gerenciar o comparti-
lhamento do conhecimento, para que este possa chegar ao
maior número possível de profissionais. Tem sido incentiva-
do o desenvolvimento de pesquisas, como ainda a formação
de grupos de pesquisa com os sentidos voltados tanto para
produção, retenção, disseminação e compartilhamento, como
para a aplicação do conhecimento gerado. O objetivo é res-
guardar a Memória organizacional, possibilitando, num pro-
cesso dinâmico e interativo desses dois tipos de conheci-
mento, a conversão do conhecimento adquirido, de conheci-
mento tácito para formal/explícito e assim ser compartilha-
do e disseminado para dentro e fora da organização. Nessa
perspectiva, segundo assinala Choo (2003, p. 45), a cons-
trução do conhecimento se dá ao possibilitar a conversão do
conhecimento continuamente e, desta maneira, propor-
cionar o desenvolvimento de novos produtos e serviços para
a organização. 

O que se caracterizou frente estas práticas é a busca pela
produção e retenção, além da disseminação, compartilha-
mento e aplicação do conhecimento gerado dentro e fora
da instituição. Estes aspectos ressaltam que, ao ser capaz de
integrar de forma eficiente os processos de criação de signi-
ficado, construção do conhecimento, com também de to-
mada de decisões, a organização torna-se reconhecida-
mente uma «organização do conhecimento» (Choo, 2003,
p. 30).

O que se conclui é a importância dada em se criar uma
infra-estrutura para cultivar e compartilhar o CI. Nesta ópti-
ca, Klein (1998) demonstra que o CI bem formado e passí-
vel de ser investido e com valor agregado é aquele que é

entregue onde se faz necessário e no momento certo. Assim,
observou-se uma constante busca para a realização de uma
gestão estratégica do CI, juntamente com uma mudança
fundamental de pensamento com relação à disseminação
dos ativos intelectuais da empresa. Deste modo, notou-se a
preocupação com a criação e desenvolvimento de uma cul-
tura que encoraje a formação e o investimento no CI.

• Práticas relacionadas à base tecnológica e funcio-
nal de suporte à Gestão do Conhecimento 
Foi observado que nestas práticas apenas as ferramentas

de colaboração como portais, intranets e extranets serviram
de apoio à GC, mesmo que de maneira elementar em
alguns aspectos quando observados dentro da unidade. Isso
sugeriu pouco investimento e/ou utilização da Tecnologia da
Informação (TI) relacionada à GC, uma vez que a primeira
detém tantas outras ferramentas que possibilitariam a
implantação das práticas relacionadas a recursos humanos
e processos, como, conseqüentemente, do desenvolvimento
das práticas da GC. Entretanto, esta ferramenta tem sido
bem mais utilizada quando observada no âmbito da Rede
FHEMIG.

As demais ferramentas relacionadas a TI não têm tido
repercussão no campo da GC. Entretanto, outras práticas
têm sido discutidas para serem utilizadas na instituição
que não foram aqui contempladas, tais como: criação de
banco de dados relacionado à gestão de recursos hu-
manos, facilitando e gerenciando a produção, dissemina-
ção e compartilhamento do conhecimento; e desenvolvi-
mento de um programa focando a disseminação e o com-
partilhamento, relacionado ao gerenciamento das ações
de capacitação.

Percebeu-se, no entanto, a preocupação em propiciar
uma infra-estrutura física mais adequada, com melhorias
nas instalações e ambientes físicos, aquisição de novos
equipamentos, como ainda de programas que atendessem
ou pudessem corresponder às expectativas frente ao geren-
ciamento das informações e do conhecimento. Tudo isso
para facilitar e promover o acesso e a troca de informações
e do conhecimento gerado na instituição.

Contudo, apesar de se notar o empenho em utilizar as TI
como suporte à GC, observou-se que a adoção destas práti-

O objetivo é resguardar a Memória organizacional,
possibilitando, num processo dinâmico e interativo

desses dois tipos de conhecimento, a conversão
do conhecimento adquirido, de conhecimento tácito

para formal/explícito e assim ser compartilhado
e disseminado para dentro e fora da organização.
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cas ainda precisa ser ampliada na instituição para que se
possam refletir eficaz e estrategicamente, possibilitando
assim a criação e manutenção do conhecimento tal como a
inovação organizacional. Este fato confirma que, embora
necessário, o uso destas tecnologias ainda carece de apri-
moramento e investimento para facilitar a comunicação e o
compartilhamento do conhecimento explícito e implícito,
conforme apontado por Terra (2001).

Assim, considerou-se o reconhecimento do CI como fonte
essencial de vantagem competitiva, inovação e qualidade
nos serviços, mas que deve ser gerida de forma mais sis-
temática. Ressalta-se, então, que para fazer esta gestão, a
instituição deverá ter como propósito a elaboração de uma
pauta para se transformar de uma organização, que ape-
nas compreende os indivíduos detentores de conhecimen-
to, numa organização focalizada em conhecimento que
cuida da criação e compartilhamento de conhecimento em
e através de funções internas de negócios e que orquestra
o fluxo de know-how de e para empresas externas. A indi-
cação apropriada seria o monitoramento e a medição do
CI de forma a fazer evoluir os seus programas de CI, e pro-
jetar os outros processos e iniciativas para conectar os ele-
mentos estratégicos e operacionais do CI (Klein, 1998).

Portanto, ao reconhecer a aprendizagem, o conhecimento
como sustentáculo dos objetivos empresariais e ainda o
grande desafio de encontrar e manter talentos, certifica-se
que somente terão sucesso futuro as instituições mais bem
preparadas para atrair, desenvolver e reter indivíduos que
possuem qualificações, perspectivas e experiências neces-
sárias dentro e para o ambiente organizacional (Meister,
1999).

• Resultados alcançados
Faz jus assinalar, a partir das práticas inseridas no HJK,

alguns dos facilitadores e dificultadores, como também os
resultados mais evidentes encontrados nesse processo, tais
como:
• Como principais facilitadores, foram observados o apoio e

incentivo por parte da alta administração para o desen-
volvimento das práticas voltadas para o desenvolvimento,
o crescente investimento em infra-estrutura e de acesso
aos recursos de apoio, os programas de capacitação de

pessoal, sobretudo o crescente aporte das políticas de
incentivo voltadas para a criação, disseminação, compar-
tilhamento e aplicação do conhecimento gerado;

• Entre os principais obstáculos, destacam-se a pouca com-
preensão sobre GC na organização, a dificuldade em
identificar e capturar o conhecimento não-documentado,
a inexistência de indicadores ancorados na GC. Além
disso, a utilização dos instrumentos de apoio, ligados à
informática, ainda utilizados/manuseados de forma incipi-
ente sob a perspectiva da GC, o que implicou, nos vários
momentos avaliados, restrição à gestão estratégica do
conhecimento, frente à utilização desta ferramenta;

• Os resultados apontaram para diversos aspectos: a me-
lhoria na infra-estrutura como um todo, como por exem-
plo através do aumento do número de salas, equipamen-
tos e de pessoal tecnicamente capacitado, propiciando
maior acesso à informação e a disseminação e o compar-
tilhamento do conhecimento gerado na instituição; o alar-
gamento do acesso aos recursos bibliográficos, impressos
e eletrônicos; o maior investimento na capacitação dos
servidores e no desenvolvimento de pesquisas; a ampli-
ação das redes de trocas e compartilhamentos; a busca
crescente do mapeamento, com maior contribuição e uso
de informações relacionadas à gestão de pessoas; e a
maior comunicação, agilidade na captura de informações
e maior interação entre as pessoas, como também agili-
dade nos processos de trabalho e na tomada de decisão.
Ressalta-se ainda que o HJK tem ganhado destaque entre

as suas práticas: no ano de 2007, foi a unidade com mais
ações de capacitação realizadas e com mais servidores em
números de participações (FHEMIG, 2008b); já em 2008,
atingiu o 2.º lugar geral na Rede FHEMIG (FHEMIG, 2009).

Além disso, suas práticas alcançaram lugar privilegiado,
atingindo o 2.º lugar de Melhores Práticas da Rede FHEMIG
no XIII Encontro Gerencial (2009), e 1.º e 2.º lugares no 1.º
Fórum Científico da FHEMIG (FHEMIG, 2009).

Assim sendo, o HJK tem buscado em suas práticas o
gerenciamento do conhecimento de modo proativo ancora-
do no desenvolvimento de indicadores, conservando carac-
terísticas como as de serem executadas regularmente, ter
como finalidade gerir a organização e basear-se em pa-
drões de trabalho, estando, portanto, tais práticas voltadas
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para produção, retenção, disseminação, compartilhamento
ou aplicação do conhecimento gerado (Batista, 2004, p. 15).

Conclusões e considerações finais
Observou-se neste estudo de caso que, entre as práticas

em desenvolvimento no HJK, existe o apoio da alta adminis-
tração, como também das diretorias, gerências e coorde-
nações, o que acarretou boas condições para a implantação
estratégica e efetiva das práticas de GC. 

Outras características importantes para o desenvolvimen-
to de algumas das práticas foram as políticas de incentivo
voltadas para a criação, disseminação, compartilhamento e
aplicação do conhecimento, tornando ainda a conversão do
conhecimento tácito em explícito ou nas demais formas de
conversão. Em complemento, notou-se ainda um grande
esforço em possibilitar e ampliar os espaços de discussão e
trocas de conhecimento, permitindo o desenvolvimento indi-
vidual e organizacional. 

Outro destaque foi o suporte interno de disseminação e
compartilhamento das informações e do marketing externo
(ao HJK, mas da própria Rede), com estratégias voltadas à
criação do conhecimento, de maneira a torná-la explícita e
visível, e a assimilar as metas estabelecidas pela organiza-
ção por meio de práticas.

Algumas dificuldades foram igualmente percebidas em
relação às práticas de GC, ou porque não foram implan-
tadas ou porque demonstraram ter pouco alcance de
implantação na instituição estudada. Atribui-se esse aspecto
ao baixo nível de interação e adoção de ferramentas de TI
junto à GC, minimizando desta maneira a efetividade da
disseminação das informações, da produção, retenção e
compartilhamento do conhecimento gerado. Nesse sentido,
faz-se necessário utilizar, de maneira mais eficaz e estratégi-
ca, as TI como suporte à GC, ampliando a adoção destas
práticas, possibilitando, então, a criação e manutenção do
conhecimento bem como a inovação organizacional.

Assim, as questões se seria possível, quem, como e quan-
do, mencionadas como relevantes para as organizações na
tentativa de transformar o conhecimento gerado em capaci-
dade resolutiva como foco das estratégias focadas nas pes-
soas, foram sendo pouco a pouco  esclarecidas – se con-
siderou inclusive importante o papel de um agente facilita-

dor e de multiplicadores para o desenvolvimento da cultura
baseada na GC. Já o apoio da alta direção, coordenações,
como ainda da infra-estrutura física e das políticas de incen-
tivo aos recursos humanos, foram observados como facilita-
dores às práticas. Neste processo, destacou-se sobretudo
que as práticas devem, a exemplo das mudanças, serem
contínuas. 

Como proposta, as demais práticas podem e/ou devem
ser revistas com envolvimento da alta administração e
colaboradores, sendo entretanto discutidas do ponto de
vista da cultura e gestão organizacional, mas que se man-
tenham (ou busquem estar) sob o foco da gestão estraté-
gica do conhecimento. Para além disso, deve-se propor-
cionar maior investimento nos agentes e multiplicadores
para o desenvolvimento e incremento de uma cultura
voltada para a geração e compartilhamento do conheci-
mento. Sobre o desenvolvimento de novas pesquisas,
ressaltou-se o interesse de avaliar sobre as motivações e o
comprometimento dos servidores voltados para estas
práticas.

Por fim, conclui-se que a Gestão do Conhecimento nas
Instituições Públicas – como é o caso das práticas que vêm
se desenvolvendo no Hospital Júlia Kubitschek – tem busca-
do propiciar a identificação do conhecimento, o gerencia-
mento e a utilização do mesmo no ambiente organizacional
de maneira a alcançar o desenvolvimento de pessoas e
processos, obter ações governamentais efetivas, gerar novos
conhecimentos, inovação e qualidade, implicando, assim,
na modernização e inovação da instituição, e, conseqüente-
mente, no benefício à sociedade.�

Nota
1. BOSHYK, Y., «Além da Gestão do Conhecimento: Como as

empresas mobilizam as experiências». In T. H. Davenport e D. A.
Marchand (2004), Dominando a Gestão da Informação, Book-
man, Porto Alegre, pp. 65-72.

Torna-se necessário utilizar, de maneira mais eficaz
e estratégica, as Tecnologias da Informação

como suporte à Gestão do Conhecimento, ampliando
a adoção destas práticas, possibilitando, então,

a criação e manutenção do conhecimento
bem como a inovação organizacional.
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